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Geografia é onde o rio está 

Onde o município está. 

É para onde vem o sol. 

É para onde vai o sol. 

Este rio para onde vai? 

Geografia é a divisão das águas 

É igarapé, igapó, lago, açude, mar 

É a medição da terra, a demarcação 

É fotografia, desenho, cor, é um mapa 

É descobrir e aprender o que tem um mapa. 

Geografia é o homem que transforma muitas coisas, a mata numa cidade, a 

terra num roçado, a folha num remédio, a madeira em barco, a macaxeira em 

farinha.  

Geografia é o entendimento da aldeia e do mundo.  

Do nosso mundo e do mundo do branco. 

 É a cidade, o Brasil e os outros países Geografia é a história do mundo. 

 O mundo é a terra, a terra é a aldeia, o rio, o rio que cai num outro rio, que 

cai num outro rio, que cai no mar.  

Geografia é o depois do mar. 

 
"Geografia Indígena", Professores Indígenas do Acre e Sudeste do Amazonas, 1992. 

Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas – MEC – Ministério da Educação e 

Cultura. Brasília,1998. 

 

 

  



 
 

RESUMO 

 

Esta investigação científica identifica e analisa os fatores que fragilizam os aspectos 
de pertencimento desenvolvidos nos alunos do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental 
II através do Componente da Matriz Curricular “Cultural do Povo” da escola indígena 
Wem Kanum Oro Waram na fronteira Brasil/Bolívia, da cidade de Guajará-Mirim 
(RO) com vista a contribuir para a minimização os problemas sociais do povo Wari’ A 
Educação Escolar Indígena vem na atualidade modificando as realidades das 
comunidades indígenas, ainda que a passos lentos, frente aos saberes da cultura 
dominante. Para analisar os procedimentos metodológicos e a utilização dos 
recursos utilizados na escola indígena, que perpassam e que promovem o 
conhecimento de seus marcadores territoriais capazes de desenvolver o sentimento 
de pertencimento, utilizamos a metodologia dos mapas mentais e a produção 
textual. Na análise das características do sentimento de pertencimento dos jovens, 
decorrentes do processo de ensino e aprendizagem desenvolvido na escola e como 
esse processo é apreendido pelos alunos, realizamos a observação participante, 
entrevistas semi estruturadas. Somamos tais técnicas à análise documental para 
apontar uma possível forma de contribuir para garantir aos povos indígenas a 
preservação de seus dados sócio histórico cultural, através do papel da escola. 
Através do método fenomenológico, foi possível concluir que a educação escolar 
vem fragilizando os aspectos de pertencimento dos alunos, e que a disciplina 
Cultura do Povo, embora esteja sendo desenvolvida através da educação familiar, 
precisa ser revista e estruturada para que possa ser capaz de fortalecer o 
pertencimento dos jovens estudantes indígenas. 

  

Palavras-chave: Jovens Indígenas. Escola. Cultura do Povo. Identidade. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 
This scientific investigation identifies and analyzes the factors that weaken the 
aspects of belonging developed in students in grades 6 through 9 of elementary 
School II through the curricular component "People's Culture" of the Wem Kanum 
Oro Waram indigenous school on the Brazil / Bolivia border. (RO) in order to 
contribute to the minimization of the social problems of the Wari’ people. Indigenous 
school education is currently changing the realities of indigenous communities, even 
with slow steps, front of the knowledge of the dominant culture.To analyze the 
methodological procedures and the utilization of the resources used in the 
indigenous school, which permeate and promote the knowledge of its territorial 
markers capable of developing the sense of belonging; we used the methodology of 
mental maps and textual production. In the analysis of the characteristics of the 
young people's sense of belonging, resulting from the teaching and learning process 
developed in the school and how this process is apprehended by the students, 
realized conduct the participant observation, semi structured interviews. We added 
such techniques to documentary analysis, oral history of the community to point out a 
possible form to contribute to guaranteeing the indigenous peoples the preservation 
of their socio historical cultural data, through the school paper. Through the 
phenomenological method, it was possible to conclude that school education has 
been weakening aspects of students' belonging, and that the People's Culture, 
although it is being developed through family education, needs to be revised and 
structured so that it can be able to strengthen belonging to the young indigenous 
students. 

 

Keywords: Indigenous Young. School. Culture of the People. Identity 
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APRESENTAÇÃO 

 

Sou Ágna Maria de Souza Coelho – Licenciada em Letras/Habilitação em 

Língua Espanhola e suas Respectivas Literaturas – Especialização em Metodologia 

do Ensino Superior em EaD. Atuo como professora do Ensino Básico Técnico e 

Tecnológico do Instituto Federal de Rondônia, no Campus Ariquemes/RO. Durante o 

período a elaboração do projeto de pesquisa estava lotada no Campus Guajará 

Mirim/RO, no ano letivo de 2016.  

O Campus de Guajará Mirim foi onde iniciou essa trajetória. Após conhecer 

quatro alunos indígenas dos povos Wari’ e as dificuldades que estes encontraram 

em sala de aula, no processo de aprendizagem da disciplina de língua espanhola, 

bem como as dificuldades de socialização com os demais alunos não indígenas; 

resolvi me aproximar da comunidade da Aldeia Laje Velho, da qual eram oriundos, a 

fim de conhecer a realidade deste povo, e assim buscar elementos que 

proporcionassem uma leitura mais ampla do contexto vivido por eles, e auxiliar de tal 

forma que amenizasse as dificuldades por eles encontradas em sala de aula. 

Após um período de rodas de conversas no ambiente escolar com 

comunidade da aldeia, e com os professores que outrora trabalharam com estes 

alunos, percebi a ausência de elementos que compõem toda uma carreira escolar, 

bem como recursos para ministração das aulas. Assim, resolvi aprofundar nos 

conhecimentos sobre educação escolar indígena e seu processo dentro desta aldeia 

através do papel do Estado. 

Enquanto isso, numa tentativa de aproximar as comunidades não indígena e 

indígena, através de um projeto de integração na semana do índio na aldeia, ocorreu 

simultaneamente uma aula de campo com os acadêmicos do Programa de Pós 

Graduação em Geografia – PPGG/UNIR.  

Após conversa com a professores do programa, apresentei minhas 

indignações e anseios. Resolvi a partir daí elaborar um projeto de pesquisa e 

submeter ao PPGG, a fim de conhecer como é formada a identidade e o 

pertencimento dos alunos no ensino fundamental II da comunidade escolar na 

E.I.E.E.F Wem Kanum Oro Waram, já que após tal conclusão desta etapa, os alunos 

deverão ir para as escolas urbanas a fim de prosseguir seus estudos, o que acaba 



 
 

por gerar situações que merecem ser analisadas cientificamente com o intuito de 

contribuir para minimizar os problemas sociais encontrados dentro e fora da aldeia.  

Os fenômenos fronteiriços que encontrei nesta região do Estado de Rondônia 

provocou-me inquietações, nas quais, por dias estive angustiada e perplexa. Em 

Guajará Mirim estão concentradas os maiores números de etnias indígenas do 

Estado. Apesar da posição geográfica da aldeia, tão próximo à cidade, sendo 

apenas 28 km sentido a fronteira Brasil/Bolívia, notei que não havia a menor 

interação entre comunidades, indígena e não indígena. Fato este que dificultou em 

grande escala a socialização destes alunos no campus.  

Na intenção de aprofundar neste contexto, entre tais questões, território e 

sociedade, o PPGG surge como meio que viabilizaria este estudo. Tal pesquisa 

inseriu em minha formação acadêmica e profissional, o olhar não apenas de 

observadora; mas, de mediadora, de relatora, de facilitadora, na verdade um olhar 

de investigadora que busca conhecer os atores e objetos que atuam este espaço.  

Neste sentido, este estudo é um grande contribuição para a investigação 

científica, em especial para a geografia; pois, possibilita a análise do uso do “chão” 

feito pelo homem e como esse o percebe e o representa.  

Deste modo, nesta investigação, a geografia promoveu expressivos dados 

para a educação, uma vez que, ela descreve a relação do homem em seu espaço 

num viés no âmbito educacional; e por tanto, como ocorrem as construções dos 

saberes dos indivíduos num determinado território.  

Neste sentido, também será possível que, outros pesquisadores e órgãos 

educacionais obtenham conhecimento da extensão da questão educacional indígena 

nesta escola, podendo servir de análises para as demais instituições de ensinos nas 

aldeias e fora dela; ou ainda, por aqueles que se interessam neste tema. Os 

resultados aqui apresentados são na verdade meritórios à ciência geográfica, pela 

sua abrangência e poder de representação da vida dos indivíduos. 

Possibilitará também à comunidade escolar Wem Kanum Oro Waram o 

conhecimento científico de seu ambiente escolar, para que seja dialogado entre 

seus subgrupos as possíveis e adequadas intervenções que devem ser realizadas a 

fim de promover a qualidade do ensino local, bem como criar instruções quanto ao 

preparo dos jovens para o prosseguimento dos estudos em outro espaço. Seria para 

este povo, uma espécie de devolutiva e gratidão pelo tão grande acolhimento, 

confiança e respeito que construímos ao longo desta pesquisa. 



17 
 

INTRODUÇÃO 

 

A busca por compreender o universo indígena nos leva a profundas reflexões. 

Para tanto, é necessário fazer uma revisão bibliográfica e vivenciar momentos 

capazes de proporcionar elementos que possam ser elencados, observados e 

analisados cientificamente. Os atores principais e o cenário aqui abordado é do 

modo de vida do povo Wari’ na Aldeia Laje Velho. A percepção e o entorno. As 

diferenças e as semelhanças. O individual e o coletivo. As identidades e como elas 

se fortalecem ou como se fragilizam através do papel da escola. O sentimento 

pertencer àquilo que se pertence.  

Nesse caminho, o novo se revela e propõe uma descoberta de um jeito Wari’ 

de ser, viver e se apresentar na dimensão das territorialidades no território indígena, 

as simbologias, as percepções e o sentimento de pertencimento, que podem ser 

visualizados, interpretados e evidenciados pelos marcadores territoriais, com a 

abordagem fenomenológica e procedimentos metodológicos pautados na 

observação, na hermenêutica e nas entrevistas semiestruturadas.  

Buscamos através da Educação Escolar Indígena identificar e analisar os 

fatores que fragilizam os aspectos de pertencimento desenvolvidos nos alunos do 6º 

ao 9º ano do Ensino Fundamental II através do Componente da Matriz Curricular 

“Cultural do Povo” da Escola Indígena Estadual de Ensino Fundamental Wem 

Kanum Oro Waram, na Aldeia Laje Velho, localizada na TI Igarapé Laje, na cidade 

de Guajará-Mirim (RO), fronteira Brasil/Bolívia, com vistas a contribuir para a 

minimização os problemas sociais do povo Wari’. Para atingir este objetivo 

buscamos analisar os procedimentos metodológicos e a utilização dos recursos 

utilizados na escola indígena, que perpassam para os alunos, e que promovem o 

conhecimento de seus marcadores territoriais que desenvolvem a pertença.  

Para tanto, foi necessário analisar as características do sentimento de 

pertencimento dos jovens, decorrentes do processo de ensino e aprendizagem 

desenvolvido na escola e como esse processo é apreendido pelos alunos. Nesta 

aldeia, não é ofertado o ensino médio e o aluno ao concluir o ensino fundamental, 

deve se matricular na escola não indígena a fim de prosseguir seus estudos.  

Nesta condição, as possíveis ameaças à tradição e à cultura indígena, será 

apontado caminhos que podem contribuir para garantir aos povos indígenas a 

preservação de seus dados sócio histórico cultural, através do papel da escola com 
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alunos do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental II; e consequentemente, o papel do 

Estado para com estes. Ressaltamos a ancestralidade e tradição oral em seu 

espaço de ocupação, como a base da formação cultural indígena, analisando os 

conceitos sobre cultura e identidade & pertencimento e marcadores territoriais com 

vista a uma compreensão mais ampla dos aspectos abordados nesta pesquisa. 

O capítulo I apresenta os conceitos que autenticam e fundamentam a 

pesquisa. Consideramos tais conceitos, conciliando-os no contexto da área de 

observação e à experiência obtida na vivência na aldeia. Assim, iniciamos na 

dimensão da Educação Escolar Indígena e a Legislação brasileira com suas 

normatizações e entraves burocráticos, utilizando para tanto, a metodologia de 

análise documental em arquivos de domínio público e particular.  

Contextualizamos com os estudos filosóficos da modernidade de Bauman, 

não sobre o aspecto de ruptura, mas de reflexão sobre a influência das modificações 

sociológicas advindas da globalização que condiciona toda humanidade nos dias 

atuais. Apoiamos nos estudos fenomenológicos do geógrafo Paul Claval, alinhados 

a demais conceitos geográficos, sociológicos e culturais. Na perspectiva regional da 

escola indígena em Francisco Dalmolín, tendo o currículo escolar em Rondônia 

como discussão, e em Almeida Silva, por seus estudos com povos indígenas nesta 

região; ambos como potencializadores desta investigação.  

No capítulo II, apresentamos inicialmente a trajetória percorrida até a aldeia 

que tinha um objetivo bem simples: conhecer de onde vieram os quatros indígenas 

que agora faziam parte da nova turma de alunos, do Instituto Federal de Rondônia – 

Campus Guajará Mirim/2016, pois apresentavam traços de um povo muito especial, 

embora fosse perceptível o olhar frágil e desconcertado. Uma experiência totalmente 

nova promete acontecer, seguimos a caminho em busca da descoberta. A primeira 

parte apresenta detalhes da motivação que nos levou até a aldeia, momento que 

oportunizou a construção da problemática. Na segunda parte conceituamos a 

fenomenologia como o método utilizado, na última parte, os procedimentos para a 

coleta de dados, nos quais, os mapas mentais foram escolhidos como metodologia 

para conhecermos as características do sentimento de pertencimento dos alunos, e 

na produção textual, como meio de transpor em palavras suas perspectivas quanto 

ao futuro, e com observação na hermenêutica para interpretação dos resultados que 

fundamentam a pesquisa na ciência geográfica.  
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O capítulo III registra o olhar do observador. As atividades de campo são 

nesta etapa descritas, por meio de análise documental em arquivos da escola, 

expostos aos estudos na legislação vigente – PEE/RO e suas implicações quanto ao 

seu alcance na escola. A observação participante nas aulas ministradas pelo 

professor indígena do componente curricular “Cultura do Povo” a fim de conhecer os 

procedimentos por ele utilizados, bem como o material explorado em sala de aula 

como recurso didático. Após análises, decidimos aplicar a metodologia dos mapas 

mentais, pois esta proporcionou elementos que auxiliaram o conhecimento dos 

marcadores territoriais, aspectos identitários identificados nos resultados. 

O capítulo IV discute no sentido de conciliar os resultados com base em toda 

carga científica apoiada na leitura interpretativa do fenômeno, num esforço de trazer 

à tona informações tanto preciosas, como reais, e nunca distorcidas pela 

precipitação. Contudo; é necessário dar abertura para descobertas nunca antes 

sentidas e percebidas, detalhes que agora tomam uma forma, representações que 

identificam e classificam, e que poderão ser muito diferente do imaginável, podendo 

ser alcançadas pela identificação do indivíduo e seu espaço de formação. 

A partir dos resultados da pesquisa provenientes dos procedimentos 

metodológico e método fenomenológico foi possível identificar que os fatores que 

fragilizam os aspectos de pertencimento que são desenvolvidos nos alunos estão 

diretamente ligado às políticas públicas para educação, tendo o Estado como agente 

promotor desta, e por seu atual atendimento e empenho para com a escola.  

Através do atual atendimento e empenho, a educação escolar não contribui 

para a minimização dos problemas sociais deste povo. O que na verdade, acaba por 

fragilizar o pertencimento ao não cumprir e fazer cumprir as conquistas advindas dos 

textos de lei.  

A disciplina Cultura do Povo sendo ministrada tão somente a partir do 

interesse, dedicação e esforço do professor indígena. Este por sua vez, utiliza os 

processos de aprendizagem próprios que são provenientes da educação familiar; e 

recorre aos Sabedores para preservar dados sócio histórico cultural, sendo estes os 

recursos utilizados em sala de aula. Contudo, a disciplina não possui uma ementa, 

nem ainda um registro em material didático par abordagens de conteúdo. 

A educação familiar promove o fortalecimento dos aspectos de pertencimento 

dos alunos; mas sem o apoio legal que o Estado deveria proporcionar a estes, 

utilizando a disciplina Cultura do Povo como ferramenta fortalecedora identitária.   
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CAPÍTULO I 

GRITAM COM FORÇA: "SOMOS BRASILEIROS!" 

 

1.1 A Educação Escolar Indígena: Legislação, Pareceres e Resoluções 

 

O Governo Federal através do Decreto Presidencial n. 26 de 4 de fevereiro de 

1991, - Dispõe sobre a Educação Indígena no Brasil - transfere da Fundação 

Nacional do Índio - FUNAI para o Ministério da Educação e Cultura - MEC, as 

atribuições sobre a Educação Escolar Indígena. No mesmo ano, por meio da 

Portaria Interministerial, n. 559, de 16 de abril do ministério da justiça, órgão, no qual 

FUNAI está submetida, e do MEC; são estabelecidos fundamentos da Educação 

Escolar Indígena, reforçando assim os princípios contidos na CF/88: 

 
Art. 1º Fica atribuída ao Ministério da Educação a competência para 
coordenar as ações referentes à educação indígena, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, ouvida a Funai.  
Art. 2º As ações previstas no Art. 1º serão desenvolvidas pelas Secretarias 
de Educação dos Estados e Municípios em consonância com as Secretarias 
Nacionais de Educação do Ministério da Educação (BRASIL, 1991).  

 

Nesta Portaria, a Coordenação Nacional Escolar Indígena com finalidade de 

coordenar, acompanhar e avaliar as ações pedagógicas no país, estimula a criação 

de Núcleos de Educação Indígena - NEEIs, nas Secretarias Estaduais de Educação. 

Este núcleo deve priorizar a pratica diferenciada, formação de professores 

indígenas, currículos, calendários, metodologias e forma de avaliação adequada às 

especificidades sócio culturais, com ensino bilíngue e material didático elaborado 

pela própria comunidade.  

No ano de 92 é instituído no MEC, o Comitê de Educação Escolar Indígena 

através da portaria n. 60/92 com a finalidade de apoiar técnica e cientificamente as 

decisões que envolvem a adoção de normas e procedimentos relacionados com o 

programa de Educação Escolar Indígena. O referido Comitê, no ano de 1993, lança 

as Diretrizes para Política Nacional da Educação Escolar Indígena, com princípio 

geral de que as escolas indígenas deverão ser específicas, diferenciadas, 

intercultural e bilíngue. Após cinco anos, em 1998, o MEC, por meio da Secretaria 

de Educação Fundamental, na qual a Coordenação da Educação Indígena está 

subordinada, elabora o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas - 
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RCNEI, que tem o objetivo de fornecer apoio pedagógico, detalhamento e 

norteamento para as práticas educacionais diferenciadas nas escolas indígenas.  

Visando a implementação, a Resolução CNE/CEB Nº 5, de 22 de junho de 

2012, define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena 

na Educação Básica, considerando o direito à educação diferenciada para os povos 

indígenas, assegurado pela CF/88. 

A Lei Nº 13.005 de 25 de junho de 2014, aprova o Plano Nacional de 

Educação – PNE, lemos no Art. 1o: É aprovado o Plano Nacional de Educação, com 

vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, 

com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição Federal. Uma 

vez que, neste texto de lei encontra-se todo Plano Nacional que norteia a educação 

de modo geral, as diretrizes constantes no PNE, suas metas e estratégias que serão 

analisadas nesta pesquisa, são às que se referem estritamente à educação básica 

dos povos indígenas, particularmente, no cenário educacional no Estado de 

Rondônia, num recorte territorial para a Escola Indígena Estadual de Ensino 

Fundamental Wem Kanum Oro Waram (na etapa do ensino fundamental II) da 

Aldeia Laje Velho, localizada na Terra Indígena Igarapé Laje, na cidade de Guajará 

Mirim, dentro do Plano Estadual de Educação de Rondônia - PEE. 

Na CF/88, encontramos os textos que asseguram os direitos de 

permanecerem indígenas nas dimensões:  territorial, cultural e histórica, por onde for 

que vivam. No Art. 231. “São reconhecidos aos índios sua organização social, 

costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 

respeitar todos os seus bens”. 

 Este texto de reconhecimento legal dado à população indígena, fomentou o 

debate de como garantir e fazer cumprir as conquistas nele registradas. A Educação 

Escolar Indígena e seu papel na comunidade, surge como ferramenta favorável a 

este processo: 

 

[...] papel da escola a função de preservar a cultura, a linguagem indígena, 
o povo, as tradições e o território. Não, necessariamente, este papel é 
posto, exclusivamente. Geralmente, ele vem associado em primeiro plano, a 
função de obter o conhecimento do branco. Para muitos professores e 
comunidades, a escola é vista como garantia para que o índio continue 
vivendo como índio, pois está na comunidade para ajudar, para incentivar 
(DALMOLIN, 2004, p. 396). 
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Este processo associado com ideia de obter conhecimento do branco, trazem 

uma série de questões, vistas muitas vezes como conflituosas, contudo, necessária 

para os povos indígenas no Brasil. Na região Amazônica, a ausência de 

conhecimento da cultura do “branco” trouxe uma série de condições de exploração 

ao longo dos anos. “A alfabetização indígena iniciou-se devido à exploração e 

abusos de poder que eram impostos sobre eles”, DALMOLIN (2004, p. 282). Na 

condição de desconhecedores dos rabiscos no papel, os indígenas permaneceram, 

e ainda permanecem em condição extrema de vulnerabilidade.  

Havia a necessidade emergente de aprender, conhecer e decodificar toda 

simbologia da cultura do branco. Muitos, almejando “serem livres”; surge então o 

interesse pela educação escolar, uma vez que a educação familiar se limita aos 

conhecimentos tradicionais, e que não oferece subsídios suficiente para subsistência 

de seu povo, bem como para fortalecer e defender a comunidade em geral de tantas 

ameaças em seu entorno.  

Hoje a escola é vista como instrumento relacionado à subsistência primária, a 

fim de proporcionar o domínio da “ciência do branco”, não somente para fins 

comerciais como no início, mas para liberdade política, administrativa em toda sua 

forma de organização para assim atender aos anseios da comunidade. Um fator 

complicador surge quanto à preservação da cultura; pois os saberes adquiridos 

através da escola provocam debates acalorados em diversos âmbitos. Contudo, é 

assegurado a participação da comunidade na construção da escola indígena, para 

possibilitar o fortalecimento dos conhecimentos tradicionais, já numa tentativa de 

combate aos elementos estranhos à cultura e ao bem viver deste povos.  

Esta ideia vem acompanhada da inevitável influência cultural, que na 

atualidade é debatida nos meios acadêmicos. Dalmolin (2004, p. 392) “a 

preocupação mais veiculada nos meios acadêmicos, a disseminação desenfreada 

da educação escolar entre os indígenas, como instituição que ‘mata’ o ‘essencial’ da 

cultura indígena”. De qualquer forma, o direito é legal, e deve ser propiciado ao 

indígena o acesso aos conhecimentos gerais; bem como, condições para continuar 

vivendo como indígena no território em que ocupa, e ainda promovendo o 

conhecimento e a construção cultural própria, bem como de outras culturas.  

Ocorre então, um consenso nas comunidades de que era necessário 

conhecer da cultura do branco, numa tática de autodefesa. Desta forma, fizeram uso 

das prerrogativas constantes na lei, na qual, aponta que de acordo com o interesse 
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da comunidade, e com anuência da mesma, sob a condição de respeitar suas 

representatividades em suas terras, seria criada a escola indígena. A Resolução 

CNE/CEB Nº 5, de 22 de junho de 2012 define as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica:  

 

Artigo 4º Constituem elementos básicos para a organização, a estrutura e o 
funcionamento da escola indígena:  
I - a centralidade do território para o bem viver dos povos indígenas e para 
seus processos formativos e, portanto, a localização das escolas em terras 
habitadas por comunidades indígenas, ainda que se estendam por 
territórios de diversos Estados ou Municípios contíguos;  
II - a importância das línguas indígenas e dos registros linguísticos 
específicos do português para o ensino ministrado nas línguas maternas 
das comunidades indígenas, como uma das formas de preservação da 
realidade sociolinguística de cada povo; 
III - a organização escolar própria, nos termos detalhados nesta Resolução; 
IV - a exclusividade do atendimento a comunidades indígenas por parte de 
professores indígenas oriundos da respectiva comunidade.  
Parágrafo único: A escola indígena será criada em atendimento à 
reivindicação ou por iniciativa da comunidade interessada, ou com a 
anuência da mesma, respeitadas suas formas de representação. 

 

Para a estrutura e funcionamento, a escola deverá ser de atendimento 

exclusivo à comunidade, bem como ter professores oriundos da mesma, para que 

seja possível através da língua materna (língua 1– L1) e da língua portuguesa 

(língua 2 – L2) ter preservado seus dados sociolinguísticos. Inicialmente, pode-se 

observar que esta é uma das condições que faz da Educação Escolar Indígena ser 

considerada como diferenciada.  

A comunidade deve valer também da Resolução supracitada, que concede a 

sua participação efetiva nos assuntos educacionais, no que tange a cultura, 

organização social, formas de conhecimento e processos próprios de aprendizagem, 

e utilização de material didático que preservem e valorizem seus bens materiais e 

imateriais como um todo, como previsto no artigo 5º, que trata da organização da 

escola indígena, na qual deverá ser considerada a participação de representantes 

da comunidade para definir como será a gestão, considerando suas estruturas e 

práticas sociais, religiosas e econômica. Valorizando todas suas formas de produção 

de conhecimento, processos próprios e métodos de ensino-aprendizagem através 

de exploração de materiais didático-pedagógicos produzidos de acordo com a 

realidade de cada povo indígena.  

A Carta Magna abriu precedentes para que documentos e órgãos fossem 

criados para o cumprimento do reconhecimento da soberania nacional para com as 
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populações indígenas do Brasil. Tal conquista possibilita o fim de várias questões 

complexas e negativas que permeiam nossos povos indígenas ao longo de sua 

história, e esclarece que a nação os considera cidadãos brasileiros: 

 

Os índios são cidadãos brasileiros, portadores de direitos e deveres 
consagrados na legislação que reconhece as diferenças etnoculturais e 
linguísticas como valor positivo e edificante da nacionalidade brasileira. 
Conhecer, valorizar e aprender com essas diferenças é condição necessária 
para o convívio construtivo, a comunicação e a articulação de segmentos 
sociais que, apesar de diversos e mantendo suas especificidades, sejam 
capazes de uma convivência definida por democracia efetiva, tolerância e 
paz (Parecer CNE/CEB nº 14,1999 p.8). 

 

A partir dessa premissa, a cultura não indígena e indígena devem aprender 

com as diferenças e possibilitar uma nova forma de viver e se relacionar. Tal 

“efetivação” tem promovido uma série de questionamentos acerca do assunto. De 

toda forma, neste texto de Lei, está assegurada a proteção e a valorização dos bens 

materiais e imateriais indígenas, tais como: línguas, culturas e tradições, que serão 

preservados e implementados em todo território nacional, agora, por meio da escola.  

Entretanto, os debates acerca da Educação Escolar Brasileira têm provocado 

muitos conflitos, e no que tange a Educação Escolar Indígena, se torna ainda mais 

complexo. A localização das escolas indígenas previstas em lei, promove o acesso, 

e prevê a integração do conhecimento ao cotidiano a toda comunidade. Visando 

essa integração, a Equipe de Trabalho, na parte introdutória dos avisos ministeriais 

n.196/MEC/GM, de 03 de junho de 1998 e 291/MEC/GM, de 31 de julho de 1998, 

com a incumbência de oferecer ao Conselho Nacional de Educação o primeiro, 

“Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas", em sua versão 

preliminar; salienta que, as escolas indígenas precisam estar integradas no cotidiano 

da comunidade e garantir plena participação na construção de seu projeto político 

pedagógico, uma vez que está localizada dentro as terras indígenas, possibilita a 

integração da educação familiar ao currículo escolar. 

Uma escola voltada para as necessidades escolares que permeiam as 

comunidades indígenas é um desafio para todos profissionais, bem como a 

utilização de recursos públicos, sejam humanos, sejam financeiros. Uma educação 

verdadeiramente específica e intercultural reporta para uma série de patrimônios que 

os indígenas lutam para preservar, e que agora através da escola torna isso, legal e 

garantido, embora não estejam livres de ameaças às tradições coletivas.  
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A língua materna é um desses patrimônios, que agora recebe um novo 

tratamento através da educação escolar, também contempladas no direito a uma 

educação diferenciada, encontra respaldo na Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional), que dispõe sobre uma série de princípios gerais para 

o ensino, entre eles, a cultura e a língua como registra o artigo 79, no qual coloca à 

competência da União a responsabilidade do apoio técnico e financeiro para o 

funcionamento da Educação Escolar Indígena, com intervenções que fortalecem as 

práticas socioculturais e a língua materna de cada comunidade indígena. 

O fortalecimento, o desafio do direito à diferença, a preocupação com as 

influências culturais, e o modo de vida intercultural, é uma via de conexão com 

outros grupos sociais ocorrida na vida do indivíduo, independente da faixa etária. Os 

benefícios decorrentes da educação escolar são destinados aos jovens e para toda 

comunidade, consolidando a coletividade, aspecto essencial da tradição indígena. 

“O movimento indígena ampliou-se para uma discussão intercultural, tendo como 

fundamento a defesa de suas identidades linguísticas e étnicas, mas sem perder de 

vista sua conexão com outros grupos sociais” (MONTE, 2000, p.121). 

Promover as sociedades indígenas, respeitando e valorizando as 

diversidades étnicas e seus aspectos, ante a sociedade indígena e não indígena, se 

torna elementar na atualidade. A preservação da identidade sociolinguística, que se 

constitui num veículo de comunicação e identificação de um povo e viabiliza o 

fortalecimento deste processo de afirmação étnica e cultural. A língua é um dos 

principais elementos de identificação cultural, sendo perceptível no território em que 

ocupam, marcando assim tal território com sua forma de se comunicar, o que mais 

tarde, ao longo desta pesquisa será chamado de “marcador territorial linguístico”.  

As leis subsequentes à CF/88, que tratam da Educação Escolar, como a LDB 

e o PNE têm tratado do direito dos povos indígenas, a uma educação que atenda as 

expectativas atuais, pela valorização dos conhecimentos e saberes milenares destes 

povos e pela formação dos próprios indígenas para atuarem como docentes em 

suas comunidades. Dalmolin (2004, p. 389) “como declaram alguns professores, 

para se ter a escola diferenciada é preciso que os próprios indígenas façam”.  

Desta forma é imprescindível a formação e qualificação de professores e 

gestores indígenas. Parecer CEB nº 5/12, Art. 20º, que trata da formação de 

indígenas para serem professores e gestores de suas escolas. Haja vista que tal 

formação deve ser tida como uma das prioridades dos sistemas de ensino e de suas 
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instituições formadoras, e só assim ocorrerá a consolidação da Educação Escolar 

Indígena efetivado pelo compromisso público do Estado brasileiro.  

Diante do exposto, a Educação Escolar Indígena aparece neste contexto, 

como uma nova ordem, numa busca imediata de repostas diferentes para os 

diferentes. Em face dessa nova demanda, se torna preciso encontrar novos e 

diversificados meios, capazes de intervir positivamente, indo do âmbito federal, 

estadual e municipal, e que se ajustam desde aos preceitos nacionais, às 

particularidades locais; pois, no amplo território nacional encontramos realidades 

que necessitam de análises e intervenções que garantam o êxito e aplicabilidade do 

texto de lei da CF/ 88, haja vista a amplitude do território nacional, nisso consiste o 

trabalho e a contribuição geográfica, nesta pesquisa: 

 

A existência de levantamentos estatísticos que abrangem todas as unidades 
administrativas, as menores, em particular as comunas, multiplica as 
possibilidades de pesquisa para os geógrafos. Ela lhes permite mostrarem-
se eficazes: eles parecem trabalhar sós, mas beneficiam-se, na preparação 
de suas análises, da colaboração anônima de milhares de agentes dos 
serviços públicos que cuidadosamente recolheram informações úteis sobre 
o conjunto do território nacional. Graças a esses coletores discretos, os 
pesquisadores conseguem apreender as realidades sociais e econômicas 
concernentes aos grupos numerosos e distribuídos sobre grandes espaços. 
As condições de coleta, compilação e publicação de dados explicam o lugar 
ocupado pelo contexto territorial dos Estados e de suas subdivisões em 
muitas analises geográficas. (CLAVAL, 2011, p. 70) 

 

A perspectiva do autor está nos termos da CF/88, quanto a abrangência de 

toda heterogeneidade nas situações locais e de vivências históricas dos povos 

indígenas nas mais diversas regiões do Brasil. A valorização das práticas culturais 

através da escola indígena é uma proposta diferenciada, pois esta atua em 

particularidades de cada povo. Tal perspectiva é contemplada no Referencial 

Curricular Nacional para as Escolas Indígenas - RCNEI, lançado pelo MEC em 1998: 

 

Os princípios contidos nas leis dão abertura para a construção de uma nova 
escola, que respeite o desejo dos povos indígenas por uma educação que 
valorize suas práticas culturais e lhes dê acesso a conhecimentos e práticas 
de outros grupos e sociedades [...] A proposta da escola indígena 
diferenciada representa, sem dúvida alguma, uma grande novidade no 
sistema educacional do país, exigindo das instituições e órgãos 
responsáveis a definição de novas dinâmicas, concepções e mecanismos, 
tanto para que essas escolas sejam de fato incorporadas e beneficiadas por 
sua inclusão no sistema, quanto respeitadas por suas particularidades 
(RCNEI, 1998, p. 34). 
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A Educação Escolar surge como o caminho que possibilita a construção de 

um novo relacionamento entre os povos indígenas e sua nação. O direito 

constitucional e as ações que envolvem a prática como selo dos avanços entre os 

agentes envolvidos e comprometimento na responsabilidade firmada entre as partes.  

Entretanto, é preciso que tais conquistas sejam conhecidas e disseminadas 

nas comunidades indígenas em especial, e na sociedade não indígena 

particularmente; pois, à medida que as comunidades conhecerem e atuarem sobre 

os seus direitos assegurados pela legislação, dar-se-á a aproximação entre o teórico 

e o real das conquistas alcançadas para uma educação diferenciada entre culturas 

diferentes, Dalmolin (2004, p. 314) “Não se trata de integrar mundos diferentes, mas 

de considerar as diferenças e pôr ênfase em valores próprios do povo”.  

A escola indígena é vista com o papel de administrar um dos maiores saldos 

da Constituição de 1988, que modificou um passado opressor; e resultou no 

abandono da postura integracionista, que sempre procurou incorporar os indígenas 

à “comunidade nacional”, vendo-os como uma categoria étnica e social transitória 

fadada ao desaparecimento e impondo-os uma permanente tradição inalterável.  

A produção, trabalho e comércio é uma constante nas sociedades em geral. 

“A escola pensada no contexto histórico contribui para enfatizar sua relevância para 

os povos indígenas, sobretudo nas relações de produção, trabalho e comércio”. 

(DALMOLIN, 2004, p. 282). Com a aprovação do novo texto constitucional, os 

indígenas não só deixaram de ser vistos como uma espécie em progressiva 

extinção, como passaram a ter assegurado o direito à real diferença cultural; isto é, o 

direito de serem indígenas, e permanecerem como tal, em todo seu modo de viver. 

Não cabe mais à União a tentativa de incorporá-los a comunhão nacional, e 

sim legislar sobre as populações visando proteção, processo produtivo e 

reprodutivo, à preservação do meio onde vivem, à reprodução física, aspectos 

culturais e estrutura simbólica que compõem os elementos de suas identidades. Os 

elementos que regem a cultura de acordo com Almeida Silva (2010, p. 67): 

 

As culturas são regidas por representações, simbologias, historicidade e 
espacialidade e territorialidade. Os inúmeros símbolos são amparados em 
sua estrutura simbólica que se apresentam como históricos e simbólicos em 
suas formas, isto é, significativo e continuamente verificado nos mais 
diversos lugares. É a forma simbólica que fornece a função característica a 
cada objeto ou a uma ação, considerando-se ainda os valores próprios e 
imediatos ou históricos. 

 



28 
 

As formas simbólicas no universo indígena são repletas de valores próprios 

construídos ao longo de sua história que os identificam nas marcas construídas. 

Assim, deve-se reconhecer que, “a identidade é detentora de uma força coletiva, a 

força necessária não virá por si mesma. Deve ser criada. Também precisa de 

criadores e autoridades. Precisa de cultura, educação, treinamento e ensino” 

(BAUMAN, 2012, p. 47). A categoria “Escola Indígena” surge como uma força que 

soma aos modos de vida e tornam possíveis com seu processo de ensino 

aprendizagem o fortalecimento da identidade destes povos. 

Neste sentido, a escola pode promover o fortalecimento da identidade social. 

Os criadores e as autoridades, que Baumam se refere, precisam propiciar meios, 

pelos quais, a prática venha se tornar rotineira no âmbito escolar, e que seja 

diferenciada pela participação da comunidade no processo educacional, conforme 

Resolução CNE/CEB Nº 5, de 22.06.12, art. 5º. Na organização da escola indígena 

deverá ser considerada a participação de representantes da comunidade, na 

definição do modelo de organização e gestão. Nesta organização, a coletividade e a 

ancestralidade, bem como todo conjunto de tradições, recebem um espaço 

interacional, que contribui grandemente para as construções essenciais à 

preservação identitária. Segundo Almeida Silva (2010, p. 98): 

 

O indígena estabelece uma relação concreta e efetiva, predominando o 
sócio coletivo, em que o espaço abstrato é representado pela 
espiritualidade a partir das experiências socioespaciais e das heranças 
cultura-cosmogônicas, em que o indivíduo é integrante do meio, sendo ele 
também o próprio meio, no qual se realizam as tessituras de construção 
imaterial e material. Ele apoia-se na representação dos mitos, símbolos e 
formas simbólicas para realizar seu modo de vida e de seu espaço de ação, 
criando identidade cultural e territorialidade. 

 

A escola indígena é também agora, o espaço de ação para criações. Grande 

parte dos indígenas, ainda que de forma fragmentada, reconhecem a força que a 

educação escolar pode produzir dentro das comunidades, e fora dela, e que ela é 

capaz de criar mecanismos protetores no seu espaço de ação. Na atualidade, “é 

possível afirmar que entre os indígenas, há concordância sobre os avanços 

advindos através da escola, dentro da saúde, na qualidade de vida através de 

projetos de subsistência” (DALMOLIN, 2004, p. 387). Tais avanços exaltam o 

reconhecimento do direito dos indígenas de manterem sua identidade cultural, 
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registrados no art. 210 da CF/88, cabendo ao Estado proteger as manifestações das 

culturas indígenas.  

A escola indígena de posse de texto de lei que confere a legalidade capaz de 

valorizar os saberes e tradições indígenas ao deixar de ser instrumento de 

imposição dos valores culturais da sociedade envolvente e se tornar autônoma na 

transmissão de seus saberes culturais, entre as gerações; bem como, o 

conhecimento de outras culturas, “pode apresentar a distinção entre dois mundos 

diferentes, deixando claro suas especificidades” (DALMOLIN, 2004, p. 394). A 

escola indígena pode desempenhar um importante e necessário papel no processo 

de autodeterminação desses povos, fortificando a pertença do individual ao coletivo. 

Muitas conquistas são resultados dos movimentos indigenistas. Destacamos 

a década de 1970, por ser marcada pelas Assembleias Indígenas promovidas pelos 

missionários do CIMI - Conselho Indigenista Missionário, que se tornou parceiros 

nas reivindicações. Os avanços seguiram. Nos anos 80 foi fundada a União das 

Nações Indígenas - 1º Seminário de Estudos Indigenistas do Mato Grosso do Sul. As 

vitórias deste movimento é semelhante às lutas de classes. A proteção dos 

territórios, e os benefícios que hoje são vividos entre os indígenas são atribuídos a 

este movimento. Para corroborar, temos Ribeiro (1979, p. 140) “A nova legislação 

indigenista garantia pontos fundamentais, como ‘a proteção ao índio em seu próprio 

território’ além da plena garantia possessória, de caráter coletivo e inalienável, das 

terras que ocupam, como condição básica para sua tranquilidade [...]”  

A conquista da escola como categoria própria vem também de tais 

movimentos. Embora, é importante dizer que, os indígenas não têm em sua 

estrutura cultural, a instituição escola. Segundo Cabral (2002, p. 31-32) “se a escola 

não é uma instituição que faz parte da cultura indígena, consequentemente, a escola 

resulta de uma imposição ao índio”. Porém, os indígenas aceitam, estimam e lutam 

por uma educação de qualidade, capaz de promover o desenvolvimento de seu povo 

e garantir a gestão de seus territórios. Quanto aos territórios, Santos (2009, p.246) 

diz que, “o território local é o palco onde as identidades culturais se manifestam”. Os 

conceitos de território, no entanto, podem ser diferentes entre sociedade indígena e 

não indígena. Para Haesbaert (2012, p. 73): 

 

É importante, entretanto, reenfatizar que, mesmo nas sociedades 
tradicionais, como as sociedades indígenas inicialmente citadas, existem 
várias formas de incorporar no seu mundo os referentes espaciais. O grau 
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de centralidade do território na concepção de mundo dos grupos sociais 
pode ser bastante variável. Por isso deve-se ter sempre muito cuidado com 
o “transplante” e a generalização de conceitos, como o de território, 
moldados dentro de nossa realidade, para contextos distintos, como o das 
sociedades genericamente denominadas de tradicionais. Além da nossa 
distância em relação a elas, trata-se de sociedades muito diversificadas e 
também distantes entre si, onde muitas vezes o único contato entre elas é 
aquele que fazemos através de nossos conceitos. 

 

Dentro da concepção de conceitos variáveis pelos grupos sociais expostas 

por Haesbaert (2012, p. 35), “O território neste trabalho é um território simbólico, ou 

um espaço de referência para a construção de identidades”. O território nesta 

pesquisa será tido o conceito de espaço para construção de identidade, isso porque, 

nas dimensões de relações, seja com o meio social, ou com meio ambiente, o 

indígena precisa de seu território para preservação de seus dados culturais para dar 

continuidade à sua essência, e assim continuar ser indígena. Sem dúvida é uma 

relação ontológica, e nisto consiste a formação da identidade e o pertencimento. 

Assim, nos termos da geografia, “o território usado é o chão mais a 

identidade. A identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence” 

(SANTOS, 2006, p. 14). Toda produção cultural e econômica realizada na aldeia é o 

chão usado pelos indígenas; ou seja, a identidade construída num espaço territorial 

extremamente forte, capaz de gerar o sentimento de pertencimento quanto àquilo 

que se produz e se vive, é o pertencer ao que nos pertence: 

 

Nas sociedades agrícolas pré industriais e nas sociedades primitivas de 
caçadores e coletores, o território não se definia por um princípio material 
de apropriação, mas por um princípio cultural de identificação, ou, se 
preferirmos, de pertencimento. Este princípio explica a intensidade da 
relação ao território. Ele não pode ser percebido apenas como uma posse 
ou como uma entidade exterior à sociedade que o habita. É um parcela de 
identidade, fonte de uma relação de essência afetiva ou mesmo amorosa ao 
espaço. (HAESBAERT, 2012, p. 72). 

 

Nesta perspectiva de afetividade, a construção e a proposta da escola podem 

fortalecer as identidades e desenvolver o pertencimento. Ela pode fortalecer vínculos 

e proporcionar aos indígenas, o acesso a elementos que os tornam autônomos e 

livres, sendo ao mesmo tempo sujeitos e atores desta construção.  

A escola indígena neste novo cenário pode ser o “nicho” adequado para a 

construção do saber. O nicho pode ter conotações que de acordo com Bauman 

(2001, p. 14), “a tarefa dos indivíduos livres era usar sua nova liberdade para 

encontrar o nicho apropriado e ali se acomodar e adaptar: seguindo fielmente as 
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regras e modos de conduta identificados como corretos e apropriados para aquele 

lugar.” Quanto a isso, o Estado e os povos indígenas no Brasil tem uma história na 

qual se reconhecem duas tendências: a de dominação, por meio da integração e 

homogeneização cultural, e a do pluralismo cultural. Para Brand (2005, p. 6) deve 

ser revisto o processo educacional na construção de uma escola que deve estar 

definitivamente: “voltada para fora, preocupada em preparar a criança indígena para 

viver fora de sua comunidade, emerge o desafio de uma escola engajada em 

contribuir na construção de alternativas a partir da comunidade”. 

Preparar o indivíduo para a vida e o trabalho tem sido os objetivos da escola. 

O povo indígena se relaciona com a comunidade não indígena frequentemente, tal 

contato é inevitável, e a influência cultural é decorrente. A escola deve ser defendida 

com meio capaz de proporcionar o bem viver do indígena, seja no individual ou 

coletivo. “A educação escolar, apesar das reservas, é defendida, sobretudo como 

instrumento de conscientização, como recurso que auxilia na condução de projetos 

de sustentabilidade das comunidades” (DALMOLIN, 2004, p. 311). 

Assim sendo, tendo a escola como recurso estratégico, a preparação para o 

convívio fora das comunidades é o desafio da atualidade. A escola tem o poder de 

informar, formar, preparar, qualificar, preservar, entre tantos outros. Embora a escola 

e a família desempenhe um papel fundamental na vida do indivíduo, é preciso que 

suas participações, os tornem livres de reducionismos e que alcancem maiores 

avanços por mérito próprio. Ela deverá proporcionar a garantia de seus direitos e 

não considerar formas que inviabilizem sua execução, e paternalismos destrutivos, 

antes deve se tornar autônoma através de ideais futurísticos e com projetos 

emancipadores, através dos quais os povos indígenas possam afirmar e preservar a 

sua identidade étnico-cultural e, consequentemente, viabilizar vida plena a todos os 

seus membros, como afirma Cabral (2002). 

É preciso que a escola seja fortalecida por mecanismos criados dentro da 

própria comunidade, para que seja possível aos povos indígenas, sua atuação e 

participação dentro do ambiente escolar, onde de todos que nela estão inseridos 

direta e indiretamente possam ser atendidos, e beneficiando a todos da comunidade, 

com ações planejadas e executadas pelos próprios indígenas. São quatro as 

situações que dificultam a concretização da escola diferenciada para as 

comunidades indígenas. Para Nascimento (2004, p. 19) tais dificuldades são: 
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(1) os entraves burocráticos do Estado; (2) a ausência de domínio 
conceitual das diversas categorias que sustentam o arcabouço teórico das 
mudanças; (3) o não preparo dos profissionais em educação indígena 
(gestores e professores), aliado à ausência de um modelo de cultura escolar 
diferenciada; (4) a ausência de conhecimento do cotidiano das escolas 
indígenas. 

 

A Educação Escolar Indígena enfrenta desafios, que ao serem superados 

poderão modificar a realidade e o cotidiano destes povos, indo do particular para o 

geral. Desta forma, é preciso conhecer as dificuldades para sua implementação, 

para que seja possível analisar seu contexto educacional, bem como seu papel 

social. 

 

1.2 Os entraves burocráticos do Estado: O debate 

 

Nas diversas regiões do Brasil surgem os debates que contribuíram para que 

a políticas educacionais para os indígenas pudessem ser construídas de acordo com 

à realidade sócio histórica cultural da região e clima onde vivem. O direito à 

educação escolar diferenciada está registrado a inserção e auxílio ao 

desenvolvimento destes povos em todas as esferas e seguimentos político, 

econômico, social e cultural. No texto do Parecer CNE/CEB Nº 13/2012 – CEB – 

Aprovado em 10.05.2012, que define Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Indígena na Educação Básica, no item 2, p. 7: 

 

Corroborando com esta visão que aponta para as ideias de protagonismo e 
autonomia dos indígenas, é preciso dar relevo ainda à Declaração da União 
das Nações Unidas sobre o Direito dos Povos Indígenas, de 13 de setembro 
de 2007, que reconhece a urgente necessidade de respeitar e promover os 
direitos intrínsecos dos povos indígenas, que derivam de suas próprias 
estruturas políticas, econômicas e sociais e de suas culturas, de suas 
tradições espirituais, de sua história e concepção de vida, especialmente os 
direitos às terras, aos territórios e recursos; reconhecendo, sobretudo, a 
urgente necessidade de respeitar e promover os direitos dos povos 
indígenas assegurados em tratados, acordos e outros pactos construtivos 
com os Estados; celebrando que os povos indígenas estejam se 
organizando para promover seu desenvolvimento político, econômico, social 
e cultural, com o objetivo de pôr fim a todas as formas de discriminação e 
opressão onde quer que ocorram. 

 

Os direitos à cidadania brasileira, outorga aos povos indígenas muito mais 

que reconhecimento jurídico. Os direitos políticos e sociais possibilitam a liberdade 

de ação necessária para que por eles possam ser feita toda ressignificação e 

protagonismo diante da vida. De maneira em geral, terem autonomia e serem 
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autônomos nas decisões, individuais e coletivas, representa sair de um túnel repleto 

de um passado opressor, em que a história da educação deste povo no Brasil, 

desde o século XVI, era de uma catequização, que forçava os indígena à civilização 

e integração à sociedade nacional, incluindo-os num ensino catequético, sempre 

com o intuito de negar a diferença, numa tentativa preconceituosa de transformá-los 

diferente do que são. Neste contexto a escola era o palco dessas diferenças, 

inserindo imposição de valores alheios e negação de identidades e culturas 

diferenciadas. Na atualidade, estes povos ganham uma nova posição: 

 

A premissa de efetivar a cidadania indígena nos termos propostos pela 
Convenção 169 e pela Declaração significa o reconhecimento jurídico e 
efetivo dos direitos políticos e sociais dos povos indígenas. Isso inclui: a) a 
autonomia de decisão; b) o autogoverno e o controle sobre os territórios e 
os recursos naturais neles existentes; c) o direito à representação política 
nas instâncias de poder legislativo do Estado e d) o protagonismo na 
formulação e controle sobre as chamadas políticas públicas que os afetem 
(VERDUM, 2011, p. 208). 

 

A transferência da responsabilidade educacional representou uma mudança 

do órgão federal gerenciador (FUNAI) do processo para um órgão executor do 

processo (MEC). Nesta transição, consiste numa mudança de paradigma, pois antes 

as escolas indígenas eram mantidas pela FUNAI (ou por secretarias estaduais e 

municipais de educação, através de convênios firmados com o órgão indigenista 

oficial), agora cabe aos Estados assumirem tal tarefa complexa. Nasce uma nova 

perspectiva para sociedade indígena, que tinha seus interesses e necessidades 

apenas observados; pois na concepção antiga, o universo indígena não poderia 

sofrer alterações ou modificações. Agora estes interesses e necessidades não 

poderão ser não apenas observados, mas criados por mecanismos de intervenção, 

de tal modo que os tire da invisibilidade, dando uma nova posição ante às 

sociedades do mundo atual. Seria o derretimento dos “sólidos” de Zygmunt Bauman: 

 

Os primeiros sólidos a derreter e os primeiros sagrados a profanar eram as 
lealdades tradicionais, os direitos costumeiros e as obrigações que atavam 
pés e mãos, impediam os movimentos e restringiam as iniciativas. Para 
poder construir seriamente uma nova ordem (verdadeiramente sólida!) era 
necessário primeiro livrar-se do entulho com que a velha ordem 
sobrecarregava os construtores. “Derreter os sólidos” significava, antes e 
acima de tudo, eliminar as obrigações “irrelevantes” que impediam a via do 
cálculo racional dos efeitos (BAUMAN, 2001, p. 10). 
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A construção de uma nova ordem surge nas sociedades indígenas, através 

da educação escolar. Outrora, os avanços, desenvolvimentos e crescimentos eram 

impedidos, pois o modelo educacional, bem como a sociedade envolvente, 

subjugava e oprimia às questões de sobrevivência e perpetuação em todo território 

nacional. Contudo, as realidades são diversas, nas quais as escolas indígenas estão 

inseridas; porém, para promover a satisfação de tais necessidades básicas de 

aprendizagem, elas devem ser norteadas pelos princípios contidos nos termos da 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos: 

 

[...] Primeiro, cada povo indígena é um sujeito titular de direitos. Isso implica 
que certos direitos individuais das pessoas indígenas só podem ser 
desfrutados plenamente se e quando há o reconhecimento, de fato, de 
direitos diferenciados para a coletividade a que pertencem. O segundo 
princípio básico é que os povos indígenas têm direito à livre determinação. 
Em terceiro lugar, que essa livre determinação deve vir acompanhada do 
reconhecimento da capacidade e da legitimidade desses povos para 
desenvolver e aplicar um direito próprio, em virtude da igualdade de todos 
os povos e nações sem discriminação. Isso não obstante estarem inseridos 
em Estados que se reconhecem ou não como pluriétnicos ou plurinacionais. 
Esses três princípios são o fundamento do direito territorial, melhor dizendo, 
do reconhecimento da territorialidade indígena como direito.  Entenda-se 
como territorialidade a dimensão espacial da livre determinação de um 
povo. E o território como um direito humano fundamental expresso sem 
ambiguidades pela Declaração, e antes dela, pela Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho, de 1989 (VERDUM, 2011, p.  206-
207). 

 

O primeiro princípio da Declaração das Nações Unidas sobe os Direitos dos 

Povos Indígenas - DNUDPI- coloca a individualidade, em detrimento da coletividade, 

já tradicionalmente fortalecida entre os indígenas, e agora é instrumento condicional 

para que os avanços educacionais necessários prossigam e possam ser 

desfrutados. A liberdade de escolha individual, e a devolutiva de seus benefícios 

para a coletividade; poder decidir livremente o curso em que deve se dá suas 

condições política, econômica, social e cultural.  

O texto da ONU (2007) na Carta das Nações Unidas, o Pacto Internacional de 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional de Direitos Civis e 

políticos, a Declaração de Viena e o programa de Ação, num mesmo ideal afirmam e 

reconhecem o direito de todos os povos, à livre determinação, ou seja, os próprios 

indígenas atuarem em âmbito político, econômico, social e cultural.  

Com os direitos reconhecidos, a questão agora se configura em “sentir-se” 

livre, “agir” como livre, e “permanecer” livre. Bauman (2001, p. 26) “Sentir-se livre" 
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significa não experimentar dificuldade, obstáculo, resistência ou qualquer outro 

impedimento aos movimentos pretendidos ou concebíveis”. Para o autor, o 

sentimento de liberdade, guia os sentidos, dando capacidade de ação, amplia o 

universo pela capacidade de imaginar, sonhar, provocar desejos e anseios. Quando 

o indivíduo se sente livre, ele age pelo poder que a liberdade o concede: 

 

Sentir-se livre das limitações, livre para agir conforme os desejos, significa 
atingir o equilíbrio entre os desejos, a imaginação e a capacidade de agir: 
sentimo-nos livres na medida em que a imaginação não vai mais longe que 
nossos desejos e que nem uma nem os outros ultrapassam nossa 
capacidade de agir. O equilíbrio pode, portanto, ser alcançado e mantido de 
duas maneiras diferentes: ou reduzindo os desejos e/ou a imaginação, ou 
ampliando nossa capacidade de ação (BAUMAN, 2001, p. 26). 

 

A preparação que vem através do conhecimento, liberta àquele que o detém. 

A Educação Escolar Indígena ocupa na atualidade um papel redentor. Ela, em seu 

papel, pode contribuir na solução dos problemas enfrentados pelas comunidades, 

como espaços para a construção dos diferentes saberes, seja preparando os 

indivíduos, através dos saberes tradicionais como sujeitos de sua própria história; 

por meio da afirmação e valorização da identidade cultural, seja capacitando para o 

enfrentamento com a sociedade envolvente: 

 

O domínio de conhecimentos capacitará indígenas na elaboração e no 
gerenciamento de projetos, que reverterão em recursos para a comunidade 
sem ter que depender de um assessor e de agentes externos para controlar 
e interferir. Com os mesmos argumentos, a escola é defendida para obter 
independência e autonomia não só para se libertar da mediação do 
“branco”, mas para se libertar das coisas “que vêm de fora” (DALMOLIN, 
2004, p. 395). 

 

Os agentes externos, controladores, interventores, aqueles que subjugam e 

oprimem, precisam ser eliminados, pois representam obstáculos para que o “novo”, 

venha se efetivar livremente de maneira tal, que provoque as modificações 

esperadas, “o mundo deve estar livre de cercas, barreiras, fronteiras fortificadas e 

barricadas. Qualquer rede densa de laços sociais, e em particular uma que esteja 

territorialmente enraizada, é um obstáculo a ser eliminado” (BAUMAN, 2001, p. 23). 

Entretanto, é necessário que o desenvolvimento das políticas públicas 

educacionais melhorem a qualidade de vida nas aldeias, sem que precisem sair de 

lá, primeiramente num plano básico inicial, com a oferta do ensino médio. Nisto, 

reside um das maiores preocupações das comunidades em geral. É preciso 
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promover permanência, principalmente dos jovens em suas aldeias e 

consequentemente combater o êxodo. Porém; existe uma realidade global, em que 

todos os indivíduos estão inseridos, e os povos indígenas não estão fora dela.  

Neste mundo globalizado, em que a política social, econômica e tecnológica 

controla toda a vida do planeta e proporciona desafios para todos, se torna 

indispensável o diálogo permanente com as lideranças da comunidades, 

organizações indigenistas e o Estado, a fim de construir e implementar políticas 

públicas, que proporcionem desenvolvimento socioeconômico autônomo dos 

projetos coletivos dos povos e das comunidades indígenas, através da Escola. 

O terceiro princípio – DNUDPI- abarca o direito do território e o 

reconhecimento da territorialidade. O termo território é apresentado com certo grau 

de complexidade que pode muitas vezes dificultar sua definição. Saquet concebe o 

território como algo tão complexo que seu sentido pode ser trabalhado por vários 

matizes de referenciais de conhecimento. Assim sendo: 

 

O território significa natureza e sociedade; economia, política e cultura; ideia 
e matéria; identidade e representações; apropriação dominação e controle; 
descontinuidade; conexão e redes; domínio e subordinação; degradação e 
proteção ambiental; terra, formas espaciais e relações de poder, diversidade 
e unidade. (SAQUET, 2007, p. 24). 

 

As sociedades carecem de um espaço territorial para desenvolver suas 

relações. Neste sentido, Claval (2001, p. 114), “De toda maneira, a vida de uma 

comunidade tem a necessidade de uma base territorial: a distância cria um 

obstáculo muito real às relações às quais se baseia”. A base territorial sobre a qual 

estão instalados os indivíduos de uma sociedade é capaz de evidenciar as 

particularidades inerentes da região e do espaço em que os indivíduos dali habitam. 

Haesbaert (2012, p. 20) afirma que, “Sociedade e espaço social são dimensões 

gêmeas. Não há como definir o indivíduo, o grupo, a comunidade, a sociedade sem 

ao mesmo tempo inseri-los num determinado contexto geográfico, “territorial”.   

O território possibilita as construções que ocorrem entre os indivíduos. Tais 

construções são realizadas a partir das territorialidades que são percebidas no 

sentimento de pertencer a um determinado lugar, um território, Santos e Silveira 

(2008, p. 19) “a extensão apropriada e usada. Mas o sentido da palavra 

territorialidade como sinônimo de pertencer àquilo que nos pertence, esse 
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sentimento de exclusividade e limite ultrapassa a raça humana e prescinde a 

existência do Estado”.  

O território deve ser compreendido além da dimensão física, deve conter na 

identidade, o valor da organização social para sua formação. Neste sentido, três 

vertentes básicas em relação à noção de território: política, cultural e econômica são 

apresentadas: 

 

Política (referida às relações espaço-poder em geral) ou jurídico-política 
(relativa também a todas as relações espaço-poder institucionalizadas): a 
mais difundida, onde o território é visto como um espaço delimitado e 
controlado, através do qual se exerce um determinado poder, na maioria 
das vezes - mas não exclusivamente - relacionado ao poder político do 
Estado. Cultural (muitas vezes culturalista) ou simbólico-cultural: prioriza a 
dimensão simbólica e mais subjetiva, em que o território é visto, sobretudo, 
como o produto da apropriação/valorização simbólica de um grupo em 
relação ao seu espaço vivido. Econômica (muitas vezes economicista): 
menos difundida, enfatiza a dimensão espacial das relações econômicas, o 
território como fonte de recursos e/ou incorporado no embate entre classes 
sociais e na relação capital-trabalho, como produto da divisão “territorial” do 
trabalho, por exemplo (HAESBAERT, 2007, p. 40). 

 

Equacionando as vertentes básicas, temos na política, delimitação do espaço, 

no qual se estabelece a relação de poder. Na vertente cultural, encontramos a 

valorização simbólica construída entre os seres e o meio onde vivem. A vertente 

econômica se configura pelo trabalho e as fontes de recursos das classes ali 

inseridas.  

Embora, Haesbaert (2012, p. 62) afirme que, “A geografia Cultural, ao 

privilegiar a dimensão simbólica ou o campo das representações, utiliza muito mais 

outros conceitos, como paisagem ou lugar, do que território”. A amplitude do termo 

território faz com que os significados, que os grupos sociais atribuem a 

determinadas coisas e lugares, salientem toda a carga identitária que emana 

ativamente da consciência territorial, relacionada com o dia a dia destes. Considera 

assim, Claval (2011, p. 98-99) “cada conjunto territorial permite definir o que 

caracteriza verdadeiramente cada lugar, cada região, na medida em que destaca 

como as particularidades naturais a circulação, o tipo de hábitat e o estilo da vida 

social mutuamente”. A vida em sociedade é repleta de referentes espaciais que 

definem o sentimento de pertencimento de um povo e os modos de vida, explicando 

assim, o modo como um território é construído: 
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Tomemos o exemplo de uma sociedade indígenas. Facilmente podemos 
afirmar que ela constrói seu território como área controlada para usufruto de 
seus recursos, especialmente os recursos naturais (algo bastante genérico 
e, portanto, variável entre os diferentes grupos). Mas os referentes 
espaciais, ai, também fazem parte da vida dos índios como elementos 
indissociáveis, na criação e recriação de mitos e símbolos, podendo mesmo 
ser responsáveis pela própria definição do grupo enquanto tal 
(HAESBAERT, 2012, p. 69). 

 

Quando nos aproximamos da comunidade indígena é comum as incertezas, 

curiosidades e tensões, pois há um mundo a ser explorado, percebido, e sentido 

através ato de vivenciar e observar, na tentativa de definir um determinado grupo em 

seu espaço, “todavia ao adentrarmos e relacionarmos com seu mundo verifica tratar-

se de uma complexidade sociocultural, exigindo muita habilidade para entendermos 

o seu modo de vida e as múltiplas relações que compõe esse universo [...]” 

(ALMEIDA SILVA, 2007b, p. 01). 

Para compreender a apropriação espacial dos coletivos indígenas, não se 

deve apegar a conceitos definidos de acordo com a cultura ocidental, pois a maneira 

que esses coletivos constroem seu território e territorialidade não faz sentido para 

não indígenas, pois trazem uma carga simbólica e cosmogonia que foge ao nosso 

entendimento, é preciso analisar a partir da visão do indígena, Oliveira (2006, p. 12) 

“entender a concepção territorial dos povos indígenas, é necessário se depreender 

dos conceitos da sociedade ocidental sobre a terra, especialmente da propriedade 

privada e buscar essa compreensão a partir da cultura dos povos indígenas”.  

É comum, a busca por encontrar elementos que diferencia um povo de outro, 

e comparações entre culturas, em especial, a não indígena; porque as pessoas 

agem dessa ou aquela maneira de acordo com espaço geográfico em que ocupam. 

As realidades são tão distintas, como são os indivíduos entre si. A vivência acaba 

por ser recurso chave para a compreensão: 

 

É importante, entretanto, reenfatizar que, mesmo nas sociedades 
tradicionais, como as sociedades indígenas inicialmente citadas, existem 
várias formas de incorporar no seu mundo os referentes espaciais. O grau 
de centralidade do território na concepção de mundo dos grupos sociais 
pode ser bastante variável. Por isso deve-se ter sempre muito cuidado com 
o “transplante” e a generalização de conceitos, como o de território, 
moldados dentro de nossa realidade, para contextos distintos, como o das 
sociedades genericamente denominadas de tradicionais. Além da nossa 
distância em relação a elas, trata-se de sociedades muito diversificadas e 
também distantes entre si, onde muitas vezes o único contato entre elas é 
aquele que fazemos através de nossos conceitos (HAESBAERT, 2012, p. 
73).  
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Temos que considerar nos termos da geografia, como se dá a organização 

cultural da sociedade no território, e como as construções nele desenvolvidas, “ela 

permite perceber os laços que os indivíduos tecem entre si, sobre a maneira como 

instituem ‘a sociedade, como a organizam e como a identificam ao território no qual 

vivem ou com o qual sonham” (CLAVAL, 2011, p. 11).  

Dentro dos conteúdos e conceitos geográficos, as experiências são centradas 

num contexto sócio-histórico-cultural, onde o espaço e temporalidade se juntam 

nesta relação e exibem as territorialidades de um povo em seu “chão”. Conforme Le 

Berre (1995, p. 606) “O território pode ser definido como a porção da superfície 

terrestre, apropriada por um grupo social, visando assegurar sua reprodução e a 

satisfação de suas necessidades vitais”. A vertente política mencionada por 

Haesbaert pode ser vista quando o Estado reconhece aos indígenas e assegura o 

direito no território conforme texto da Constituição Federal/88, Art. 231, § 1º e 2º. 

Os meios necessários capazes de fornecer tais condições são elementos que 

serão encontrados na cultura do povo, o que será consecutivamente agentes 

condutores essenciais para sobrevivência indígena, ao longo de sua história, através 

das relações em seu espaço de ocupação. Raffestin (1993, p. 143) “reivindica uma 

dimensão social maior, argumentando que a relação homem-meio deve ser 

enfocada pelo prisma da classe social e do contexto histórico”. São em si as 

vertentes básicas de Haesbaert.  A dimensão maior, de Raffestin norteia o contexto 

sócio histórico cultural; no qual a sociedade, o espaço e o tempo estão entrelaçados 

pelo vínculo construído no território: 

 

Considera que a territorialidade é mais do que uma simples relação homem-
território, argumentando que para além da demarcação de parcelas 
individuais existe a relação social entre os homens. Dessa forma, a 
territorialidade seria "um conjunto de relações que se originam num sistema 
tridimensional sociedade-espaço-tempo em vias de atingir a maior 
autonomia possível, compatível com os recursos do sistema". 
Considerando-se a dinâmica dos fatores envolvidos na relação, seria 
possível a classificação de vários tipos de territorialidade, desde as mais 
estáveis às mais instáveis. (RAFFESTIN, 1993, p. 160). 

 

A autonomia nas relações sociais devem ser capazes de classificar as 

territorialidades. O espaço de ação promove a interação, que por sua vez manifesta 

o quanto as expressões estão carregadas de valores impregnados na construção 

cultural do povo. Diante dos tipos de territorialidades em Raffestin, tanto estáveis, 
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quanto instáveis; nesta pesquisa, territorialidades terá a configuração apresentada 

por Almeida Silva (2010, p. 83-84) que considera: 

 

[...] a territorialidade e a espacialidade configuram-se como expressões que 
estão imbricadas da ideia de pertencimento cultural, sendo parte 
inseparável dessa interpretação, porque carrega a compreensão de relação 
espacial. Pelo vínculo de pertencimento, essa conexão com o espaço é 
traduzida pelos sentimentos e a valoração que se opera sobre esse, de 
modo que é possível pensar o espaço de ação como um dos elementos que 
contribuem diretamente na construção cultural, identidade, pertencimento e 
enraizamento de um determinado coletivo. No caso dos indígenas, esse 
constructo está diretamente conectado às experiências de ancestralidade e 
de cosmogenialidade, nas quais depositam a confiança nos espíritos e na 
relação intrínseca com o meio, pois os indivíduos se corporificam, 
presentificam, representam e são formas que possibilitam a 
operacionalização desse constructo. 

 

A identidade, o vínculo de pertencimento, e a conexão com a ancestralidade 

serão consideradas como elementos de identificação e análise para conhecer esse 

constructo através da escola, no estudo das diferenças, étnica, cultural, política, 

econômica, com o objetivo de Identificar e analisar os fatores que fragilizam os 

aspectos de pertencimento desenvolvidos nos alunos indígenas, regularmente 

matriculados no ano de 2017. 

 

1.3 A ausência de domínio conceitual que sustentam o arcabouço teórico das 

mudanças: A base da transformação 

 

A legalidade da Educação Escolar Indígena já é outra. E para colocar em 

movimento as novas propostas, que em grande parte visam o fortalecimento cultural 

dos indígenas, e a valorização do seu sentimento de pertencimento, se faz 

necessário um domínio conceitual teórico das “mudanças” que a escola tem 

provocado e prometido para tais comunidades.  

No universo indígena a coletividade é um traço muito forte entre: 

ancestralidade, tradição e gerações. Esta última vem passando por diversas 

mudanças advindas da condição global e avanços tecnológicos às suas 

experiências sociais, pois os grupos humanos se diferem em aspectos, formações e 

preferências. “De uma coletividade a outra, as experiências que dão um sentido à 

vida são diferentes. De um lugar a outro, em grandes sociedades, os participantes, 
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as atitudes, as preferencias mudam” (CLAVAL, 2011, p. 245). É neste contexto de 

mudanças, que se encontram os jovens indígenas em seus territórios. 

A escola é detentora de ferramentas que, à medida que são postas em 

prática, são capazes de interferir diretamente na vida da comunidade. O acesso ao 

saber é por sua vez libertador e transformador, após a experiência obtida através da 

escola é comum ocorrer mudanças nas atitudes, nas preferências de um indivíduo, 

que consequentemente levará essa carga para a comunidade que pertence.  

Existe uma preocupação constante sobre o papel da escola dentro da 

comunidade indígena, tanto sobre a influência que ela pode exercer, quanto as 

consequências que os saberes da cultura dominante pode provocar na vida dos 

povos indígenas. A escola deve ser um espaço que promove o conhecimento de 

outras culturas. “[...] na medida que o papel da escola é debatido pela comunidade a 

própria escola se torna espaço para “educação na cultura”, (DALMOLIN, 2004, p. 

374), tendo a escola, em seus processos próprios de aprendizado como elementos 

que a fazem diferenciada. 

Os avanços da educação escolar indígena, coloca em destaque as 

reivindicações das comunidades contemporâneas que, outrora receberam uma 

educação catequética e colonizadora. Hoje; o indígena contemporâneo, sujeito 

histórico possuidor de uma identidade construída sob o jugo da colonização, 

reivindica participar de um processo educacional com potencialidade 

transformadora, tanto quanto o processo educacional da sociedade não-indígena. É 

o educar na cultura, que tanto fortifica, quanto dá abertura para o novo, 

proporcionando avanços que alteram o curso da vida coletiva na aldeia. Seria a 

agregação de novos valores à tradição e à identidade. O que para Bauman (2001, p. 

13) é denominado: 

 

O “derretimento dos sólidos”, traço permanente da modernidade, adquiriu, 
portanto, um novo sentido, e, mais que tudo, foi redirecionado a um novo 
alvo, e um dos principais efeitos desse redirecionamento foi a dissolução 
das forças que poderiam ter mantido a questão da ordem e do sistema na 
agenda política. Os sólidos que estão para ser lançados no cadinho e os 
que estão derretendo neste momento, o momento da modernidade fluida, 
são os elos que entrelaçam as escolhas individuais em projetos e ações 
coletivas — os padrões de comunicação e coordenação entre as políticas 
de vida conduzidas individualmente, de um lado, e as ações políticas de 
coletividades humanas, de outro.  
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As escolhas individuais projetam as ações coletivas trazendo novas 

perspectivas. Para Claval (2001, p. 98) “A identidade é de uma só vez individual e 

coletiva”. Tais ações provocam profundas transformações. O “cadinho1” a que se 

refere Bauman está aquecido para transformar a realidade educacional dos povos 

indígenas que, até 1991, estavam sob a responsabilidade da FUNAI; período esse, 

em que, a demanda dos povos indígena pela oferta escolar era muito menor ao 

verificado nos dias atuais, isso devido a desconfiança aos modelos de escolas 

integracionistas da FUNAI, que ignoravam e condenavam os conhecimentos e as 

culturas indígenas. É o derretimento dos “sólidos” que a comunidade indígena, a 

passos lentos, vem caminhando para um novo rumo. Pode-se dizer que há uma 

ruptura entre, o que se fazia no passado, e o que se pretende para o futuro no 

processo educacional através da escola. 

Há uma especulação de como dar-se-ia os padrões e as rotinas na vida dos 

indígenas, resultantes de um novo modelo de conduta. Antes, eram treinados a 

executar modelos que hoje já não são viáveis, pois ocorrem constantemente 

tomadas de decisões em que não se pode afirmar ao certo suas consequências a 

médio e longo prazo. “As decisões devem ser tomadas com a própria 

responsabilidade e sem o conhecimento tranquilizante de suas consequências, 

fazendo com que cada movimento seja impregnado de riscos difíceis de calcular” 

(BAUMAN, 2001, p. 31). Este é um desafio da atualidade, as mudanças. 

As mudanças provocadas, quando ocorre a quebra de conduta tida como 

“normal”, ou quebra da “ordem” das condutas tradicionais, são altamente incertas, 

não se pode afirmar como será, ou em que resultará, o autor ao definir o termo 

“ordem”, quando fala da segurança advinda da rotina, "Ordem” permitam-me 

explicar, significa monotonia, regularidade, repetição e previsibilidade” (BAUMAN, 

2001, p. 72). Para o autor a ordem é o que se tem como “adequado ou ideal” 

ignorando o que pode vir a ser e em outras possibilidades. Agir de acordo com a 

“ordem” é não avançar. É ficar estático diante das situações.  

Avançar no tempo, em busca de transformações, é aderir ao movimento para 

fora, para frente, para o novo e moderno. O autor fala ainda que: “Ser moderno 

passou a significar, como significa hoje em dia, ser incapaz de parar e ainda menos 

                                            
1 Vaso de material resistente ao fogo com o formato de um tronco de cone, para fundir ou calcinar 

minérios e minerais (esp. metais) ou para realizar certas operações químicas ou fisioquímicas que 
exigem altas temperaturas; crisol. 
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capaz de ficar parado” (BAUMAN, 2001, p. 40). O campo do saber traz consigo essa 

inconstância de movimento para fora, nas quais o conhecimento produz a fluidez em 

adaptar ao novo, ajustar o tradicional com o moderno, desencadeando uma 

convergência possuidora de identidade. 

Neste sentido, absorver o novo, sem perder suas principais características, 

são marcas daqueles que se movem com facilidade, pois por apresentarem tal 

aspecto, são altamente transformados e transformam por onde passam. A agilidade 

na absorção, os diferem dos sólidos em sua forma impenetrável, não colaboram 

para inovações “[...] Do encontro com sólidos emergem intactos, enquanto os sólidos 

que encontraram, se permanecem sólidos, são alterados — ficam molhados ou 

encharcados” (BAUMAN, 2001, p. 08). 

As mudanças só podem ocorrer, quando ocorrem dissoluções que formam um 

compósito para uma nova construção da “ordem”. O autor utiliza o termo de 

“profanação do sagrado”; ou seja, aquilo que não é permitido mudar ou alterar. 

Quando não há liberdade de escolha, nem mesmo de moldagens, seria um 

engessamento, seria os “sólidos”, “o sedimento ou resíduo do passado no presente; 

clamava pelo esmagamento da armadura protetora forjada de crenças e lealdades 

que permitiam que os sólidos resistissem à “liquefação” (BAUMAN, 2001, p. 09-10). 

É importante considerar a regulação da tradição, uma vez que nela residem 

valores intrínsecos, que são na verdade mecanismos de proteção. Nisto reside os 

debates da atualidade. A defesa dos aspectos identitários é uma preocupação geral. 

O processo da nova construção, onde as experiências trarão novos significados, tais 

condições devem ser objetos de reflexões intensas sobre as possíveis modificações.  

Neste sentido, Bauman (2012, p. 44) afirma que “a “identidade” não é 

exceção: torna-se tema de reflexão aprofundada quando sua probabilidade de 

sobrevivência sem reflexão começa a diminuir”. Os indígenas sabem que os saberes 

da cultura dominante promoverá um novo modelo de sociedade, e que é através 

disso, que as melhorias poderão acontecer. Dalmolin (2004, p. 352) afirma que, “A 

defesa da identidade indígena, afirmada na diferença, não implica em desprezar os 

conhecimentos e a tecnologia não-indígenas”. E sim, que é através de 

conhecimentos que as relações se intensificam. 

As sociedades indígenas brasileiras conviveram com um modelo de escola 

com posturas colonizadoras, e nós não indígenas, convivemos pelo mesmo tempo, 

com a inquietação quanto ao lugar que os indígenas devem ocupar, se permanecem 
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colonizados, e/ou promovemos a autonomia desses povos. Sem dúvida, isso implica 

no empoderamento que vem mediado através da escola, e que pode promover 

novas condições de vida para os indígenas.  

É preciso considerar que as identidades se fortalecem ou se fragilizam. E 

identidades auto constituídas representam a valoração da tradição genuína para 

serem reconhecidas, “e ao mesmo tempo flexíveis o suficiente para não impedir a 

liberdade de movimentos futuros em circunstâncias constantemente cambiantes e 

voláteis” (BAUMAN, 2001, p. 66). A aparente contradição mencionada pelo autor 

coloca a formação da identidade em constante movimento entre tradição e inovação, 

entre o antigo e o moderno num cenário complexo.  

Embora, se saiba que as sociedades são constituídas e identificadas pela 

“diferença” cultural, esse reconhecimento gera por si só, um ambiente, em que o 

diálogo estabelecerá como dar-se-á a construção almejada, ou seja; não basta 

reconhecer que são diferentes em sua constituição sócio histórico cultural, é 

necessário estabelecer uma relação, ou inter-relação entre as pessoas de culturas 

diferentes, para que se inicie o entendimento mútuo de como conviver com as 

diferenças culturais. É o que se denomina de educação intercultural, baseada nas 

diferenças culturais construídas durante o processo de contato entre culturas 

distintas. Para Claval (2011, p. 245) “A sociedade comporta, primeiro, os círculos de 

intercomunicação bastante próxima para que as emoções evocadas pelas palavras 

sejam as mesmas para todos. A comunicação tem poder para ajustar as diferenças”. 

A questão do fortalecimento da identidade indígena é constantemente 

debatida. Evidentemente, quando é abordado esse tema, existe uma preocupação 

pertinente aos seus aspectos, como se configura e onde se instala ou como se 

revela. Para Bauman (2012, p. 44) “a atenção intensa que se dá ao tema identidade 

é em si mesma um fato cultural de grande importância e, ao menos potencialmente, 

de grande poder esclarecedor”. Os questionamentos acerca do papel da escola, 

quanto ao fortalecimento das identidades se constituem em grandes inquietações. 

Ao afirmar que um determinado povo, num determinado território, age de uma 

maneira diferente de outro povo, em outro território, é como estar da busca de 

elementos que os justifiquem e identifiquem, e os representem.  

Neste sentido, a identidade de um povo, as identificações sociais são comuns 

e podem ser criadas ou fortalecidas, explica Haesbaert (2012, p. 93) “Como todo 
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processo de representação territorial é altamente seletivo, somente alguns espaços 

serão “representativos” da(s) identidade(s) que eles ajudam produzir ou reforçar”.  

A preocupação ao redor da identidade cultural explicita que o sentimento de 

pertencimento de um indivíduo deve ser analisado, pois estão ligados entre si. 

Quando o indivíduo sente que pertence àquela comunidade e que em sua identidade 

existem os traços inerentes dela, o fortalecimento será suficiente em si mesmo. “Não 

se pensa em identidade quando o “pertencimento” vem naturalmente, quando é algo 

pelo qual não se precisa lutar, ganhar, reivindicar e defender; quando se “pertence” 

[...]” (BAUMAN, 2012, p. 44).  

Quando o indivíduo externa traços de sua identidade, é porque livremente, 

naturalmente emana o que está fortemente ligado ao ser. Assim se apresentando, 

na identidade não há o esforço em manifestar-se. Bauman se refere aos traços da 

vida moderna, como algo que é necessário assumir diante das mudanças já 

ocorridas. Bauman (2001, p. 45) “precisar tornar-se o que já se é, é a característica 

da vida moderna”. O autor a firma que os seres humanos não mais “nascem” em 

suas identidades. De acordo com o autor, é necessária uma construção, uma 

autoafirmação, um desenvolvimento ao longo da vida. Bauman cita ainda a frase de 

Jean-Paul Sartre: não basta ter nascido burguês – é preciso viver a vida de burguês.  

No que tange o aspecto de externar o pertencimento contido na identidade, 

pode-se observar no universo indígena, a expressão da língua e seu alto poder 

esclarecedor do sentimento de pertença, evidenciando um marcador territorial 

linguístico. “Com a conquista do direito de falar por si e pelos seus no espaço 

público, o indígena mantem o discurso na língua indígena para diferenciar-se e 

assinalar que está falando a partir de sua identidade cultural” (DALMOLIN, 2004, p. 

404). A afirmação da identidade cultural ocorre neste sentido com a garantia de uma 

sociedade plural e com poder discursivo. 

A condição de falar por si mesmo é considerada como uma grande conquista. 

A capacidade de falar por si mesmo numa língua que não é a materna, já sinaliza as 

mudanças culturais ocorridas. Comumente o indígena fala utilizando a L1 com seu 

povo, e tranquilamente a L2 com a sociedade nacional a qual pertence. Aqueles que 

assim se comunicam, se constituem como avançados, modernos pelos demais.  

Mudanças vindas da fluidez, ou liquidez, representam em veículo modificador. 

Bauman (2012, p. 45) “a marca da modernidade é a ampliação do volume e do 

alcance da mobilidade”. Evidentemente, a capacidade de falar em duas línguas tem 
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que ser vista como mudanças benéficas que ocorreram na evolução social de um 

povo, ainda que nem todos tenham essa habilidade. “Quando a população podem 

recorrer as duas línguas, não as utilizam nas mesmas circunstancias, porque não 

são igualmente próprias para exprimir certos registros” (Claval, 2001, p. 87), a 

evolução de uma língua, informa o nível social e cultural dos falantes.  

A habilidade de falar em duas línguas é uma característica daqueles que já 

estão nos tempos modernos. Para Bauman (2001, p. 15) “seria imprudente negar, 

ou mesmo subestimar, a profunda mudança que o advento da “modernidade fluida” 

produziu na condição humana”. É a globalização dos tempos modernos modificando 

a vida dos que dela usufruem de seus benefícios. Haesbaert (2012, p. 20): 

 

Se pensarmos em nossas próprias experiências pessoais, pelo menos por 
aqueles que partilham mais amplamente da globalização em curso, o 
mundo parece mesmo, muitas vezes, ter substancialmente ‘encolhido”. 
Desenha-se assim um mundo “sem fronteiras”, onde foi decretado o “fim 
das distâncias”, tanto pela velocidade permitida ao nosso deslocamento 
físico pelos transportes quanto pela instantaneidade proporcionada pelas 
comunicações, especialmente pela internet.  

 

Haesbaert apresenta o fato dos geógrafos estarem preocupados com 

dimensões, espacial e a territorialidade, ele coloca a globalização como responsável 

pelo fim das distâncias, pelo encolhimento. Sem dúvida, é a velocidade com que as 

experiências pessoais e ou coletivas se propagam. Em suma, é a modernidade 

modificando a vida do homem. Neste sentido, as mudanças do tempo moderno na 

conquista do espaço, Bauman (2001, p. 17) considera: 

 

Na moderna luta entre tempo e espaço, o espaço era o lado sólido e 
impassível, pesado e inerte, capaz apenas de uma guerra defensiva, de 
trincheiras — um obstáculo aos avanços do tempo. O tempo era o lado 
dinâmico e ativo na batalha, o lado sempre na ofensiva: a força inovadora, 
conquistadora e colonizadora. A velocidade do movimento e o acesso a 
meios mais rápidos de mobilidade chegaram nos tempos modernos à 
posição de principal ferramenta do poder e da dominação. 

 

A velocidade do movimento aqueceu o “cadinho” de Bauman, trazendo a 

mobilidade como prêmio, e como ferramenta de emancipação, livre da “ordem”, da 

dominação. O autor ao falar da mobilidade, fala da “ausência de peso”, por isso a 

facilidade dos movimentos. Para o autor captar atributos da modernidade deve-se 

levar em conta. “Essas são razões para considerar “fluidez” ou “liquidez” como 
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metáforas adequadas quando queremos captar a natureza da presente fase, nova 

de muitas maneiras, na história da modernidade” (BAUMAN, 2001, p. 09).  

A velocidade no espaço, o fim das distâncias, o transporte para deslocamento 

físico de Haesbaert; a mobilidade e a ideia de Bauman, juntas revelam a 

instantaneidade do movimento; o alcance das experiências que promovem a 

liberdade de ação dos indivíduos, que na atualidade, se configuram as sociedades 

modernas, “[...] as ferramentas naturais da mobilidade - as pernas humanas ou 

equinas - costumavam confinar os movimentos dos corpos pré-modernos. Quando a 

distância percorrida numa unidade de tempo passou a depender da tecnologia” 

(BAUMAN, 2001, p. 17). O autor se refere nos limites que foram rompidos com a 

velocidade do movimento; ou seja, a própria ideia de velocidade (e mais ainda a de 

aceleração), quando se refere à relação entre tempo e espaço, alterando todo curso 

do desenvolvimento de toda humanidade. 

O espaço e o tempo modificado pelos avanços tecnológicos, possibilitaram a 

construção sociedade moderna. Bauman ao mencionar que Michel Foucault utilizou 

do 2Panóptico de Jeremy Bentham para referir-se de como as pessoas eram 

impedidas de se moverem. Em Michel Foucault, a sociedade atual é um reflexo 

desse sistema, no qual controla o comportamento de seus membros, através da 

vigilância para punir. Bauman relata que havia o segredo para o êxito dessas 

tarefas, que era o domínio do tempo, “o domínio do tempo era o segredo do poder 

dos administradores - e imobilizar os subordinados no espaço, negando-lhes o 

direito ao movimento e rotinizando o ritmo a que deviam obedecer era a principal 

estratégia em seu exercício do poder” (BAUMAN, 2001, p. 18).  

Dominar o tempo e o espaço é negar o direito de movimento. É não dar 

ocasião à liberdade, restringir mudanças, impedir avanços, retroceder, são os 

“sólidos” que resistem a absorção. Neste sentido, definitivamente a escola indígena 

da atualidade não se coaduna, e tão pouca é pensada desta forma. As políticas 

educacionais apontam para uma nova perspectiva, deixando de lado os objetivos 

                                            
2 Panóptico é uma espécie de estrutura arquitetônica projetada para cárceres e prisões. Continha um 
arranjo circular das células em torno de um ponto central incomunicável entre eles e o preso ser 
observado de fora. Neste centro, era instalada uma torre de vigia, e uma única pessoa poderia 
visualizar todas as células, e controlar o comportamento de todos os reclusos, sem que estes 
estivessem cientes dessa observação. Caso transgredissem a rotina e padrões que eram impostos, 
este presos eram punidos. 
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educacionais catequéticos do Panóptico colonizador do século XVI, dadas as 

relações de poder. Bauman (2001, p. 17-18), “Eles não podiam se mover porque 

estavam sob vigilância; tinham que se ater aos lugares indicados sempre porque 

não sabiam, e nem tinham como saber, onde estavam no momento seus vigias, 

livres para mover-se à vontade”.  

A nova “ordem”, precisa que ocorra o derretimento dos “sólidos”, que seja 

dada a liberdade de se mover à vontade, sem a presença controladora e opressora, 

que impede os movimentos. As pernas humanas ou equinas de Bauman, ferramenta 

natural de mobilidade, retardava os movimentos, foram superados pela velocidade 

artificial inventiva dos meios de transporte, libertando os indivíduos. “A verdadeira 

libertação requer hoje mais, e não menos, da "esfera pública" e do "poder público” 

(BAUMAN, 2001, p. 68). Entretanto, a moderna educação escolar indígena, em face 

do poder público e da esfera pública pode estar vivendo um Panóptico educacional: 

 

As dificuldades para alcançar a educação escolar que satisfaça os projetos 
das comunidades, são postas nas limitações na política educacional, ou 
seja, há uma enorme dificuldade na viabilização prática daquilo que foi 
estabelecido em lei, refletindo, por vezes, em empobrecidas, privando o 
indígena do acesso aos saberes mais elaborado (DALMOLIN, 2004, p. 323). 

 

Bauman (2001) considera que o “Panóptico era um modelo de engajamento e 

confrontação mútuos entre os dois lados da relação de poder”. De um lado, os 

administradores, a força dominante, de outro lado, os presos, os dominados. Sem 

saber que são controlados, seguem seus movimentos, “vivendo na escravidão, se 

sintam livres e, portanto, não experimentem a necessidade de se libertar, e assim 

percam a chance de se tornar genuinamente livres” (BAUMAN, 2001, p. 27). 

Embora a realidade no entorno da educação escolar indígena já ser outra em 

documentos oficiais, é preciso equacionar a prática e a teoria, no cotidiano das 

escolas, a fim de promover a genuína liberdade e que realmente se sintam livres. 

A educação escolar moderna se tornou num meio de transporte entre o 

espaço e o tempo. Os textos de lei, já derreteram os “sólidos”, contudo, há uma série 

de outras características da vida moderna que podem ser alcançadas através da 

escola. Bauman (2001, p. 16) aponta que, “uma característica da vida moderna e de 

seu moderno entorno se impõe, contudo, talvez como a “diferença que faz a 

diferença”; como o atributo crucial que todas as demais características seguem”.  
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Ultimamente, significativas mudanças são vistas no tratamento da temática 

educacional indígena diferenciada. Protagonistas da temática, os indígena entraram 

em cena reivindicar uma política educacional para atendimento dos seus interesses. 

Sendo direito à cidadania, a educação escolar é vista como política pública. A 

discussão agora não é mais se devem ser civilizados, a questão agora é considerá-

los cidadãos brasileiros com de direitos particulares. Qualquer perspectiva contrária 

a esta, é afirmar que o jugo colonial não foi totalmente quebrado.  

Os textos de leis, e toda normatização atual são observados os princípios de 

alteridade; porém, não se sabe como resolver a questão do 3direito discricionário de 

conceder os direitos constituídos. De fato, as mudanças já alcançadas, em texto de 

lei, bem como nos posicionamentos de muitos da sociedade não indígena em todos 

os âmbitos, precisam efetivamente mudar o cotidiano na escola indígena, que deve 

ser diferenciada ao fazer a diferença para os diferentes. 

 

1.4 O não preparo dos profissionais em Educação Indígena (gestores e 

professores), aliado à ausência de um modelo de cultura escolar diferenciada: A 

cultura que alicerça 

 

Promover uma escola indígena, que seja feita e pensada por indígenas, se 

torna um grande desafio do âmbito educacional para todos. O despreparo dos 

profissionais para atuar na educação indígena, embora seja previsto em lei, tanto a 

formação, quanto a qualificação destes, ainda são desafios na atualidade. Estes são 

considerados como prioridades no setor educacional, pois; representam a 

consolidação da educação escolar indígena. No Art. 20 - Seção II - Dos professores 

indígenas: formação e profissionalização - Título IV do Projeto Político-Pedagógico 

das Escolas Indígenas - Resolução CNE/CEB Nº 5:  

 

§ 4º A formação de professores indígenas deve estar voltada para a 
elaboração, o desenvolvimento e a avaliação de currículos e programas 
próprios, bem como a produção de materiais didáticos específicos e a 
utilização de metodologias adequadas de ensino e pesquisa. 

 

                                            
3 É a prerrogativa legal conferida à Administração Pública para a prática de determinados atos 
administrativos com liberdade na escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. Sendo 
assim, tem-se por discricionariedade a liberdade de ação da Administração Pública dentro dos limites 
estabelecidos na lei. 
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A formação do professor deve capacitá-los e qualificá-los ao longo de suas 

carreiras, seja para a ministração de suas aulas, seja para a elaboração de seus 

currículos, conteúdos programáticos e projetos de pesquisa que visem à 

sistematização e incorporação dos conhecimentos e saberes tradicionais à 

elaboração de materiais didático-pedagógicos.  

O professor deverá ter a habilidades de elaborar materiais que atendam às 

expectativas de suas comunidades. Ao atuar em suas escolas devem utilizar 

recursos que ampliam seus procedimentos metodológicos e assim fortalecer os 

aspectos de pertencimento dos alunos. Conforme estabelece o Relatório do Parecer 

CNE/CEB Nº 13/2012, na letra F “[...] no que se refere à educação e meios de 

comunicação, bem como os mecanismos de consulta livre, prévia e informada. 

A Organização Internacional do Trabalho – OIT, na 4Convenção 169, a 

Diretora Regional da América Latina e o Caribe, Elizabeth Tinoco, ao inaugurar o 

encontro da Federação Ibero-americanas/Ombudsman. Destacou que, a Convenção 

169 abrange a representatividade indígena, a institucionalidade do Estado, a 

territorialidade, o acesso à educação e às condições de vida ao longo dos anos. 

Este é o instrumento mais atual referente às condições de vida e trabalho dos 

indígenas e de abrangência internacional, e consequentemente educacional. Posto o 

trabalho do professor indígena, sendo debatido em âmbito internacional, sobre as 

condições de autonomia de decisão; o autogoverno e o controle sobre os territórios 

e os recursos naturais neles existentes; o direito à representação política nas 

instâncias de poder legislativo do Estado e o protagonismo na formulação e controle 

sobre as chamadas políticas públicas que os afetem.  

Tais condições devem ser atreladas aos aspectos culturais para que seja 

possível a efetivação da escola indígena em seus objetivos na letra G, sob orientar 

os sistemas de ensino da União para a formação de profissionais e funcionamento 

da educação escolar com atuação de especialistas em saberes tradicionais, como 

os tocadores de instrumentos musicais, contadores de narrativas míticas, pajés e 

xamãs, rezadores, raizeiros, parteiras, organizadores de rituais, conselheiros e 

                                            
4 Convenção 169 é o instrumento para inclusão social dos povos indígenas. Para o Brasil, ter a 
Convenção 169 ratificada, hoje, significa ajustar a legislação do país aos tratados internacionais. 
Além disso, o Brasil reforça a posição política do bloco de países da América Latina e Caribe para a 
Rio + 10, que integra junto a outras nações que já ratificaram a Convenção, como México, Bolívia, 
Colômbia, Costa Rica, Paraguai, Peru, Honduras, Guatemala, Argentina e Venezuela 
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outras funções próprias e necessárias ao bem viver dos povos indígenas. Na letra H 

aponta que deve-se proteger o direito a educação escolar diferenciada. 

No item 5.3 - Professores indígenas: formação e profissionalização - Parecer 

CNE/CEB Nº 13/2012 dispõe sobre a regulamentação da formação de profissionais 

indígenas para suas escolas: 

 

A formação de professores indígenas – docentes e gestores – é, portanto, 
um compromisso público do Estado brasileiro que deve ser garantido pelos 
sistemas de ensino e suas instituições formadoras. A formação inicial deve 
ocorrer em cursos específicos de licenciaturas e pedagogias interculturais 
ou complementarmente, quando for o caso, em outros cursos de 
licenciatura específica ou, ainda, em cursos de magistério indígena de nível 
médio na modalidade normal. 

 

O direito à educação é apenas o início. É preciso implementar o modelo 

educacional constante no Decreto nº 6.861/2009, como registrado no relatório do 

Parecer CNE/CEB Nº 13/2012:  

 
O direito diferenciado a uma educação escolar voltada para os interesses e 
necessidades das comunidades indígenas também é assegurado pelo 
Decreto nº 6.861/2009 [...] Em seu Artigo 1º determina que a Educação 
Escolar Indígena será organizada com a participação dos povos indígenas, 
observada a sua territorialidade e respeitando suas necessidades e 
especificidades. 

 

A anuência e o interesse das comunidades indígenas à educação escolar e 

diferenciada, voltada par atender as especificidades de seu povo, é uma das 

grandes agregações em sua cosmovisão. Porém; a escola requer um modelo, 

também diferenciado. “A escola diferenciada, que vem dando certa entre os povos 

indígenas da região, é aquela que emerge da comunidade onde se firma a 

identidade das pessoas, que dá sentido a suas existências” (DALMOLIN, 2004, p. 

403). Assim, é aquela que observa a territorialidade respeita as necessidades e 

especificidades da comunidade. Bauman (2001, p. 44) “Os seres humanos não mais 

"nascem" em suas identidades. Desta forma, a identidade precisa ser formada, 

criada, fortalecida no indivíduo para sua garantia cultural e êxito social”. 

 

1.4.1 Um modelo de cultura escolar diferenciada: A reinvenção 

 

Nos dias atuais, há a necessidade de uma reinvenção educacional para as 

escolas das comunidades indígenas; e por consequência da ressignificação das 
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práticas pedagógicas/educativas, com um currículo mais próximo de suas 

realidades, a fim de atender a demanda de seu povo, tem sido a grande busca do 

professor e gestor indígena na escola.  

Uma proposta que venha substituir os modelos de educação que ao longo da 

história foi imposta a estes povos e que não atendem o modelo pedagógico de suas 

culturas, é a busca atual. Porém; muitos são os problemas, o despreparo de 

profissionais para atender às escolas e a ausência de um modelo de cultura escolar 

diferenciada, o que juntos, criam maiores entraves para a implementação das 

propostas. As dificuldades estão desde na forma em operacionalizar, nas práticas 

cotidianas da sala de aula, os objetivos, indo até aos entraves burocráticos do 

Estado, devido às ações de órgãos locais que atendem à educação escolar. 

As políticas públicas para a educação escolar indígena devem em 

consonância com as comunidades indígenas dialogarem, e os sistemas 

educacionais estaduais considerarem efetivamente a grande diversidade cultural e 

étnica dos povos indígenas. “Cada cultura caracteriza-se por um sistema original de 

representações e de construções intelectuais. Isso não ocorre sem influência sobre 

a afetividade e sobre a atividade” (CLAVAL, 2001, p. 81). É preciso que, aqueles que 

atuam nesse processo, conheçam de fato as realidades nas aldeias, e estejam por 

elas envolvidos, emocionados, mobilizados, para que desta forma, possam auxiliar 

na construção e na implementação da escola ao construir propostas curriculares que 

abarquem os aspectos culturais. “[...] Esses materiais são textos e desenhos 

produzidos ao longo das variadas atividades de pesquisa organizadas por 

professores indígenas em suas terras e/ou cursos intensivos” (MONTE, 2000, p. 24). 

É preciso que simplifiquem seus instrumentos operacionais, jurídicos e burocráticos, 

a fim de otimizar esse processo. 

A proposta curricular diferenciada deve ser elaborada a partir das sondagens 

realizadas pelos professores indígenas na comunidade para exploração em sala de 

aula, o que conduz à preservação dos dados. Contudo, a consonância com as 

especificidades, a elaboração documental, tanto no âmbito pedagógico, como no 

administrativo deve contemplar a realidade local, para que as escolas indígenas 

sejam capazes de elaborar seus regimentos, calendários, currículos, materiais 

didático-pedagógicos e conteúdos programáticos adaptados às particularidades 

etnoculturais e linguísticas próprias a cada povo indígena. 
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Um modelo de cultura escolar diferenciada poderá ser construído a partir da 

análise dos conceitos de cultura. Conhecer determinadas posturas de indivíduos, 

entender por que agem de uma forma e não de outra, tem sido uma incansável 

busca. O homem se relaciona com o meio em que vive e com outros. A cultura é 

mediadora desta relação e altera o dia a dia. “Ela permite a sua inserção no tecido 

social. Dá uma significação à sua existência e a dos seres que o circundam e 

formam a sociedade e qual se sente membro. Ela não desempenha o mesmo papel 

nos diversos momentos da vida” (CLAVAL, 2001, p. 89). 

O indivíduo que se sente membro de uma sociedade, naturalmente absorve 

seus aspectos culturais, é o pertencimento aflorado e fortalecido naturalmente. 

Todavia, as condições no espaço e no tempo sofrem variações que vão modificando 

esses aspectos que por vezes “permitindo” e “restringindo”. Na permissão e 

restrição, estava a complexidade do termo, que colocava a condição histórica como 

objeto de intenso estudo em busca por definição: 

 

A ideia de cultura serviu para reconciliar toda uma série de oposições 
enervantes pela sua incompatibilidade ostensiva: entre a liberdade e a 
necessidade, entre voluntario e imposto, tecnológico e causal, escolhido e 
determinado, aleatório e padronizado, contingente e obediente a lei, criativo 
e rotineiro, inovador e repetitivo em suma, entre a autoafirmação e a 
regulação normativa (BAUMAN, 2012, p. 16 -17). 

 

Neste sentido, a sociedade em seus modos de se relacionar buscam através 

do comportamento se auto afirmar. A tradição nos modos de vida, dia a dia dá 

sentido à sobrevivência do grupo. As mudanças ocorridas por diversos fatores 

passam a ter a ambiguidade e a ambivalência como instrumentos de reflexão e 

percepção no âmbito sócio histórico e cultural, pois; o indivíduo faz uso da liberdade 

para tanto para conservar, como inovar e provocar alterações continuadamente: 

 

A cultura é a soma dos comportamentos dos saberes das técnicas, dos 
conhecimentos e dos valores acumulados pelos indivíduos durante sua vida 
e, em uma escala pelo conjunto dos grupos de que fazem parte. A cultura é 
herança transmitida de uma geração a outra. Ela tem suas raízes num 
passado longínquo, que mergulha no território onde seus mortos são 
enterrados, onde seus deuses se manifestam. Não é portanto um conjunto 
fechado e imutável de técnicas e de comportamento. Os contatos entre os 
povos de diferentes são algumas vezes conflitantes, mas constituem uma 
fonte de enriquecimento mútuo. A cultura transforma-se também, sobre o 
efeito das iniciativas ou das inovações que florescem no seu seio (CLAVAL, 
2001, p. 63). 
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A liberdade está ligada aos riscos, tanto positivos, quanto negativos. Quanto 

maior for a liberdade de um indivíduo, maior será a oportunidade do erro. A 

sobrevivência é feita de escolhas consecutivas ao longo da vida. Para Bauman 

(2012, p. 56) “o objetivo da sobrevivência significa a continuação da comunidade 

através das gerações futuras”. Isto é; os dados do passado, as escolhas pertinentes 

a ele, somados com as ações do tempo presente, realizadas pelos que vivem no 

presente.  

As continuidades são capazes de consolidar um determinado grupo social e 

identificá-lo. A fim de explicar o processo entre a produção da identidade, e como 

ocorre no seio de um grupo social, dando sentido à construção decorrente. Afirma 

Haesbaert (2012, p. 89) “por isso, toda relação de poder espacialmente mediada é 

também produtora de identidade, pois controla, distingue, separa e, ao separar, de 

alguma forma nomeia e classifica os indivíduos e os grupos sociais”. Destarte, 

precisa ter e dar sentido coletivamente para sua preservação. Significa para Bauman 

(2012, p. 18) “tanto inventar quanto preservar; descontinuidade e prosseguimento; 

novidade e tradição; rotina e quebra de padrões; seguir as normas e transcendê-las; 

o ímpar e o regular; a mudança e a monotonia da reprodução; o inesperado e o 

previsível”.  

Neste sentido, o termo aditivo apresentado acaba por apresentar um elo entre 

passado, presente e futuro. O mundo da cultura em Bauman pode ser visto à luz da 

liberdade na construção cultural, e que está ligada à capacidade humana de realizar 

tarefas e se posicionar diante das realidades no seu entorno, por suas escolhas 

individuais. A originalidade desta construção está nos valores de uma comunidade, e 

podem ser vistos através da produção de cultura por ela realizada. Sendo assim, os 

elementos culturais são vistos e compartilhados entre os indivíduos de uma mesma 

cultura. Para Claval (2001, p. 63) “eles tem em comum um estoque de técnica de 

produção e de procedimentos de regulações social que asseguram a sobrevivência 

e a reprodução do grupo”.  

A originalidade, a regulação normativa, as técnicas de produção se 

complementam, e juntos representam características locais de um determinado 

grupo social. A cotidianidade deve ter em si mesmo, a capacidade de romper com as 

barreiras, e criar uma nova realidade mais atrativa, mais envolvente, dando sentido à 

existência do indivíduo.  
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Na atualidade, a resiliência se torna fundamental para a construção e 

evolução social do homem. “A ordem construída pelo homem é inimaginável sem a 

liberdade humana de escolher, a capacidade humana de se erguer acima da 

realidade pela imaginação, de suportar e devolver suas pressões” (BAUMAN, 2012, 

p. 18). A liberdade de construir o novo a partir do velho e dar novo sentido. 

As experiências do indivíduo estão contidas no conteúdo cultural de um 

determinado grupo, e é capaz de expor no seu cotidiano, as fragilidades e fortalezas 

que Bauman enfatiza em três diferentes óticas a respeito do conceito: A cultura 

como fator hierárquico, pois há uma tendência em rejeitar certos indivíduos por não 

ter conseguido atender a expectativa de certo grupo, muitas vezes são denominadas 

de pessoas sem cultura. A cultura como um diferencial para distinguir sociedades e 

pessoas. Para Bauman (2012, p. 106) “As relações são muito mais complicadas do 

que conseguimos tipificar” é esse pressuposto que a cultura procura explicar”. E a 

cultura como conceito genérico num paradigma dicotômico entre homem-natureza e 

elementos que aglutinam os seres humanos e que diferencia este ser dos demais.  

Há todavia, um conflito existente no conceito de cultura, pois; cultura possui 

ao mesmo tempo um caráter conservacionista e mutável. Seu lado conservador 

preserva e se apresenta como ferramenta capaz de perpetuar, de outro lado; 

mutável, pois, representa o novo, a criatividade, o moderno, para uma sociedade 

aberta. Para Claval (2001, p. 107) “uma sociedade que concebe sua cultura como 

um todo já construído, as incitações a inovar são fracas e as mudanças de 

paradigmas são mais vistas”.  

Modificações ocorridas nestas, são sempre feitas pelo seus indivíduos, e por 

assim se caracterizar, é possível observar que, neste sentido, há a presença de uma 

ordem construída, e que afeta a escolha do homem. Espera-se, contudo, que o 

indivíduo tenha um comportamento regulado pelo que já é estabelecido como 

“correto”; ou seja, ordenar os padrões do comportamento humano. Bauman (2012, 

p. 19) “A tarefa consiste em incrementar é uma probabilidade de certos padrões de 

comportamento, ao mesmo tempo que se restringe, ou se elimina totalmente, a 

possibilidade de outros tipos de conduta”.  

Assim, o comportamento humano é analisado num crivo, no qual, a ordem 

restringe e a desordem vai dar ocasião ao novo, à liberdade. Diante dessa premissa, 

por ser uma criação humana, plena de liberdade, por este mesmo poder ela limita tal 

liberdade. Vemos uma dualidade nesta ideia para Bauman (2012, p. 207); porém o 
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autor define cultura em seu papel, como: “a cultura humana é um sistema de 

significação e uma de suas funções universalmente admitidas é ordenar o ambiente 

humano e padronizar as relações entre os homens”.  

O autor lança uma inquietação sobre a condição em que o homem diante de 

si mesmo. “O emprego da palavra cultura não seria um indicativo de que o homem é 

visto ao mesmo tempo como escravo e senhor de suas próprias criações 

passadas?” (BAUMAN, 2012, p. 279). O homem é escravo por ter a 

responsabilidade de dar continuidade a padrões já pré-estabelecidos mesmo antes 

de nascer, e senhor, por ter o livre arbítrio de escolher se adota tais padrões ou 

ainda se usa da criatividade provocar mudanças que vão marcando os aspectos 

identitários. “É o movimento e a capacidade de mudança, e não a habilidade de se 

apegar a formas e conteúdos já estabelecidos, que garante a continuidade” 

(BAUMAN, 2012, p. 69). Desta forma, a continuidade está em escolher, fazer de 

novo, moldar, criar o material próprio a cada cultural, e assim contribuir para que, 

mudanças que trazem novas significações para o indivíduo e para a comunidade 

possam qualificar seu modo de vida, seu bem viver.  

A reflexão sobre a ação é recomendável sempre numa tomada de decisão. 

Para o autor, “todas as identidades – incluindo as identidades das ideias - são feitas 

de diferenças e continuidades” (BAUMAN, 2012, p. 9). Parece ser algo inconcluso. O 

fenômeno cultural é permeado por mudanças que vão se mesclando entre os 

elementos que dão forma ao modo de viver. 

As permutações ou as mudanças são atitudes comuns numa cultura. O 

conhecimento do legado cultural é imprescindível para formação do indivíduo. É este 

legado que vai à medida do tempo formando as continuidades. É a permissão de 

poder “fluir” entre uma alternativa e outra. Esta base explica fatos essenciais para a 

compreensão do fenômeno cultural. Todavia; um indivíduo precisa ter condições de 

avaliar as continuidades e suas escolhas.  

Escolhas são condições do homem natural. De acordo com Bauman (2012, p. 

56) “Os seres humanos só podem fazer escolhas significativas sobre seu modo de 

vida tendo como perspectivas alternativas que só podem alcançá-lo por meio das 

tradições linguísticas e culturais de sua sociedade” As tradições criam perspectivas 

tanto positivas, como também complexas a identidade, e as permutações otimizam 

essa continuidade. Para Bauman (2012, p. 43) “A sociedade e a cultura, assim como 

a linguagem, mantêm sua distinção – sua “identidade” -, mas ela nunca é a mesma 
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por muito tempo, ela permanece pela mudança”. Estamos diante de uma condição 

social, que atribui ao homem entre todos os seres vivos, os atributos para lutar 

contra sua realidade e modificá-la ao dar um sentido mais profundo a sua vida; 

quando este consegue transformar o mundo em que vive a partir das mudanças 

realizadas por meio de suas escolhas. 

Mudanças podem ocorrem por diversos fatores. Muitos são as contribuições 

que são dadas no dia a dia, através das ações do homem no tempo e ou por 

agentes modificadores que vão interferindo modo de vida de uma comunidade em 

seu espaço. Para Cavalcanti (2002, p. 19) “o espaço não é apenas uma categoria 

teórica que serve para pensar e analisar cientificamente a realidade; ele é essa 

categoria justamente porque é algo vivido por nós e resultante das nossas ações”. 

As ações são impregnadas de representações e simbologias, que identifica um povo 

de outro no espaço. É o que a identidade cultural classifica ao que se pertence.  

A forma que se concebe o mundo, desde seu surgimento e a percepção no 

entorno são atributos que conferem aos traços culturais identitários. Há uma 

simbologia à que se remete a identificação, sua compreensão para Almeida Silva 

(2010, p. 105) “ocorre a partir dos símbolos que ocorrem enquanto espaço de ação, 

definem territorialidades vinculadas à cosmogonia e experiências sócio espaciais e 

possibilitam a formação das identidades culturais e do pertencimento identitário”.  

Os marcadores territoriais retratam as simbologias contidas no seu espaço de 

ação para identificar um determinado povo. O território proporciona essa 

identificação através das territorialidades que o pertencimento externa. Esse 

simbólico referencia também a cultura do grupo à qual o indivíduo pertence, “pois 

cada sociedade tem uma maneira muito particular de ler e interpretar o espaço 

geográfico e consequentemente a “realidade” o mundo vivido onde se insere”. 

(KOZEL, 2007. p. 121). Para uma dimensão maior sobre a formação das identidades 

culturais e do pertencimento identitário, se faz necessário a abordagem conceitual 

dos termos que envolvem a sociedade e seu território, bem como as territorialidades 

nos marcadores territoriais. 

Os fatores que envolvem as relações dos coletivos são fortalecidos nas 

parcelas individuais, nas quais, as práticas culturais estão interligadas na utilização 

dos meios indispensáveis à sobrevivência que se efetivam ao longo do tempo. O 

sentimento de pertencimento cria mecanismos de defesas, que são capazes de 
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combater diversos tipos de influências, como menciona Dalmolin (2004), “que vêm 

de fora”, ou seja; da cultura não indígena: 

 

[...] as coletividades indígenas não negam o processo histórico, mas tentam 
conter a ameaça de acontecimentos que possam desestabilizá-los 
cosmogonicamente. Os coletivos indígenas autônomos, principalmente 
procuram o distanciamento em relação à sociedade envolvente, enquanto 
os “conquistados” se apoiam na cosmogonia com vista a permanecia de sua 
cultura e valores construídos ancestralmente (ALMEIDA SILVA, 2010, p. 
29). 

 

Nesta perspectiva, o sentimento de pertencimento, as formas de expressão e 

o modo de vida no território indígena são aspectos sócio-histórico-cultural que se 

constituem patrimônio de um povo, conforme estabelece CF/88 em seu art. 216.  

A constituição de patrimônio no texto de lei dá aos indivíduos a garantia de 

valores individuais e coletivos. Os diferentes grupos que constituem a nação 

brasileira, bem como os aspectos culturais são acessíveis para vários fins, e um 

deles é promover o conhecimento de bens e dos valores culturais pertencente em 

cada um. É preciso mais. Cumprir e fazer cumprir a lei é um desafio que os 

indígenas vivem através das pressões em seu entorno. Alguns avanços já são 

visíveis; porém, os mais complexos ainda resistem. É preciso efetivar ações capazes 

de tornar eficaz o reconhecimento desses bens e sua autonomia na execução de 

projetos. 

O ser autônomo, portador da liberdade para decisão, pode ao mesmo tempo, 

criar condições favoráveis e ou desfavoráveis, tanto para si, como para o coletivo. 

As percepções no seu entorno e suas relações, entre si; e com os não indígenas são 

intensas e frágeis, diante de um modo distinto de ser; pois são modos 

independentes e se apresentam autônomos quando projetados na ideia da cultura 

moderna. Para Bauman (2012, p. 20) “a autonomia é característica do ser frágil, 

vulnerável”. O autor fala de “marcas” que, os desafios da condição humana atual 

está condicionada ao construir algo novo, ou deixar que o novo construa o ser, num 

novo refazer continuadamente. 

Assim, analisaremos a escola indígena, que tem direitos jurídicos garantidos 

para construir uma forma cultural própria, diferenciada e “autônoma”. Tendo a 

cultura indígena, elementos distintos para construir suas escolas, em relação à 

escola não indígena. Um desses elementos é a ancestralidade, que possui em si um 
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caráter autônomo; pois, ela é portadora de processos próprios de ensino 

aprendizagem e que tem sua origem na educação familiar.  

Aliada à tradição oral, a educação familiar é a base da formação sócio 

histórico cultural indígena. Esta é a forma pela qual as gerações indígenas veem na 

atualidade tentando preservar suas origens, e aspectos culturais. Ao se referir à 

tradição, Mandulão (2006, p. 218) utiliza o termo “velhos" ao se referir àqueles que 

transmitem os ensinamentos entre seu povo, o papel destaque na comunidade é 

ocupado por eles: “Os mais velhos sempre tiveram um papel muito importante na 

transmissão dos conhecimentos aos mais jovens. São eles os responsáveis pelo 

relato das histórias antigas, das restrições de comportamento, das nossas 

concepções de mundo”. A força da ancestralidade indígena, ligada à tradição oral, 

orienta às novas gerações: 

 

A tradição oral está intimamente ligada na ancestralidade, e na cultura 
indígena. A cultura só existe através dos indivíduos aos quais é transmitida, 
e que, por sua vez, a utilizam, ao enriquecer, transformam e a difundem. 
Sem ela, eles estariam desamparados: o instinto não é suficiente para 
segui-los. (CLAVAL, 2001, p. 89)  

 

A ancestralidade é responsável pelos ensinamentos de concepção de mundo, 

de vivência, de historicidade, de identidade, e de muitos outros aspectos que 

marcam a cultura indígena. A percepção indígena tem um elo de ligação muito 

intenso construído pela ancestralidade que os distingue da sociedade não indígena. 

Para Almeida Silva (2010, p. 99)” são dotados de uma percepção profunda do 

espaço, devido à experiência adquirida e pelos ensinamentos de ancestralidade”. A 

ancestralidade indígena promove a perpetuação os dados sócio-histórico-culturais 

de seu povo com a utilização a técnica da tradição oral, que se configura num 

processo próprio de aprendizagem.  

Tais processos podem ser vistos nas intensas repetições através de diversas 

formas de expor esta técnica, que é prazerosamente trabalhada entre eles. Os 

acontecimentos estão repletos de significados e marcas deixadas pelo tempo. A 

ancestralidade e as gerações tem vínculo efetivo e afetivo fortalecido ao longo do 

tempo, e por este elo é possível conhecer as histórias, ainda que não podem ser 

comprovadas em sua plenitude, pois existem vários fatores que interferem na 

totalidade dos acontecimentos. A memória, tempo e espaço é responsável para 

Almeida Silva (2010, p. 34) “[...] em manter vivos os acontecimentos marcantes da 
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vida, alma e cultura dos coletivos indígenas e que pelas circunstâncias de sua 

trajetória devido à pressão psicológica a que estiveram submetidos”. 

O termo utilizado por Almeida Silva “manter vivos” está diretamente ligado aos 

marcadores territoriais; pois, estes expressam valores de “alma e de cultura” no dia a 

dia da comunidade. Este registro memorial dificilmente poderá ser comprovado, 

muita coisa pode se perder; pois é comum ao ser humano os desgastes provocados 

pelas diversas situações ao longo dos anos. As condições que envolvem o fiel 

depositário dos dados históricos sejam elas físicas ou psíquicas podem acentuar a 

fragilidade das riquezas do memorial indígena, ou seja, do imaterial.  

Neste propósito, os ancestrais visam preencher os valores na “alma” ao 

ensinar a manifestação cultural e toda representação que emana dos valores 

simbólicos construídos ao largo da história, com o intuito de que a comunidade 

expresse a identidade fortalecida em seu povo, e exibam o interior de cada um. De 

acordo com Almeida Silva (2010, p. 99) “a oralidade revela os seus anseios, 

devaneios, medos, experiências socioespaciais, trajetórias e perspectivas 

indispensáveis ao entendimento da cultura, da cosmogonia e dos valores 

concebidos na ancestralidade”.  

As experiências obtidas no espaço de ação, bem como toda representação 

dela proveniente estão correlacionadas com os marcadores territoriais que apontam 

para o modo de vida indígena e a forma como ele percebe o mundo.  A coletividade 

é fortalecida culturalmente e de modo muito singular nas experiências do cotidiano, 

e sua forma de perceber o entorno.  

A ancestralidade zela por suster os elementos que compõem esse constructo 

cultural. “A ancestralidade como atributos indispensáveis e como referenciais de 

constructo desses “marcadores”, porque essa relação ocorre diretamente com a 

terra e com os fenômenos que sustentam seu modo de vida” (ALMEIDA SILVA, 

2010, p. 105). A sustentação cultural é fortificada no cotidiano. A forma como um 

povo vive e se relaciona, constroem marcas que evidenciam seus sentimentos e 

percepções. A sensibilidade humana é potencializadora de mudanças, sejam 

individuais ou coletivas. Baumam (2012, p. 302) “singularmente humana no sentido 

de que só o homem, entre todas as criaturas vivas, é capaz de desafiar sua 

realidade e reivindicar um significado mais profundo, a justiça, a liberdade e o bem 

seja ele individual ou coletivo”.  
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As relações entre as gerações se torna um compósito ideal para garantir a 

perpetuação identitária, promovidas também através da narração de histórias, pois 

promovem a aproximação entre os indivíduos, fortalecem os laços e expõem os 

elementos e a forma como foram acontecendo ao longo da vida: 

 

Desse modo, as histórias narradas pelos indígenas, apesar de serem de 
modo geral breves, oferecem uma enorme complexidade de construção de 
mundo, porque representam um baú de sabedorias, experiências, vivências 
e cultura, contendo desde a essência de sua gênese, perpassando pela 
transfiguração do seu modo de vida, e principalmente pela relação de 
familiaridade com a floresta, válida para todos os indivíduos da mesma 
coletividade. (ALMEIDA SILVA, 2010, p. 100). 

 

A cultura abarca produções altamente ricas em dados históricos. “A ideia de 

cultura foi uma invenção histórica instigada pelo impulso de assimilar, do ponto de 

vista intelectual, uma experiência inegavelmente histórica” (BAUMAN, 2012, p. 19). 

É simples dizer que a história contém informações que não são alteradas em seu 

espaço temporal, mas é coerente afirmar que sua totalidade é complexa. É marcante 

a relação histórica de um povo; pois, o passado possui a inflexibilidade em seus 

registros e nada é capaz de alterar ou invalidar a realidade vivida, embora é possível 

omitir dados que inegavelmente modificam a trajetória. Quando os elementos dos 

dados do passado são repassados com respeito, com originalidade, a perpetuação é 

consistente e aceitável em toda luz da verdade em que ela foi construída e 

transmitida, isso faz com a cultura seja regida por diversas combinações.  

É nesta perspectiva, que a ancestralidade no processo educacional familiar 

indígena, se destaca por serem os guardiões dos elementos e dados culturais, que 

constroem a identidade cultural.  A interpretação de mundo, e os elementos que 

constituem a identidade no espaço de ação, formam os marcadores territoriais do 

universo indígena. Almeida Silva (2010, p. 109) “O espaço de ação se inscreve nos 

marcadores territoriais por meio da identidade cultural, as quais se encontram 

repletas de complexidades que caracterizam a interpretação de mundo. 

Para tanto, se faz necessário a aproximação deste universo para que através 

da observação do fenômeno seja possível analisar esse constructo, que 

consequentemente evidenciará os marcadores territoriais contidos na cultura, com 

simbologias próprias que os distingue de outros povos. São portanto, capazes de 

contribuir no processo de ensino aprendizagem nas escolas indígenas visando a 

preservação da tradição de seu povo, bem como promover os aspectos do 
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sentimento de pertencimento na geração atual para um modelo educacional 

diferenciado. 

 

1.5 A ausência de conhecimento do cotidiano das escolas indígenas: A 

fundamentação 

 

Na promulgação da CF/88 lemos a garantia aos cidadãos brasileiros pra o 

pleno exercício dos direitos sociais e individuais, que sobre um aspecto de 

fraternidade, fundamentado na harmonia social, onde a justiça e a igualdade serão a 

ordem que regerá toda nação. São os prenúncios de um Estado democrático. O 

texto é abrangente a toda sociedade brasileira, quanto a oferta do ensino 

fundamental nas escolas, e à escola indígena em suas especificidades, conforme 

previsto no art.210 da CF/88 § 2º. 

No parágrafo 2º do mencionado artigo reside o agente modificador da 

realidade que impulsiona as discussões e os debates acerca da educação escolar 

indígena. Tais processos devem ser conhecidos, valorizados e socializados, como 

previsto na CF/ 88, e elaborados com objetivo assegurar os direitos e deveres nela 

inscritos, de forma que ela seja útil para regular a relação do Estado com as 

sociedades do Brasil. O conhecimento do cotidiano das escolas indígenas deve 

partir dos textos de lei e sua aplicabilidade. As modificações na CF/88 contribuíram 

para que houvesse mudanças na Lei de Diretrizes e Bases - LDB 9394/96, Lei Darcy 

Ribeiro, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e que ratifica o 

texto da CF/88 e favorece a organização do cotidiano escolar indígena, em particular 

na educação básica, conforme o art.32 da LDB. 

Os incisos I – II – III e IV do art.32 respectivamente compõem os objetivos do 

ensino fundamental para todos. Todavia, o parágrafo 3º especifica que às 

comunidades indígenas será assegurada a utilização de sua L1, e seus processos 

próprios de aprendizagem. O parágrafo 4º apresenta a situação de emergência 

quando à modalidade de estudo. O parágrafo 5º registra que a produção e 

distribuição do material didático deverão incluir conteúdos que trate dos direitos dos 

alunos matriculados neste ciclo.  

O ensino fundamental é o eixo, no qual o processo inicial foi contemplado. Os 

processos próprios de aprendizagem dentro dos aspectos culturais indígenas, 

fortificam e valorizam o universo indígena. No texto de lei encontramos que a escola 
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bilíngue é reconhecida, e a recuperação das memórias históricas e a reafirmação de 

suas identidades étnicas devem ser praticadas. O art. 78, incisos I e II da LDB 

9394/96 está a garantia de acesso a informação de seu povo e de outros povos. 

O Art.79, § 1º e § 2º nos incisos I, II, III, IV  relata que, a União apoiará com 

provimento de recursos que otimizem o fortalecimento das práticas socioculturais, e 

também a língua materna de cada comunidade indígena, e que esta contará com a 

formação de pessoal especializado para atender as comunidades indígenas, que 

nos currículos devem ser incluídos os conteúdos culturais correspondentes às 

respectivas comunidades e que o material didático específico e diferenciado deve 

ser elaborado e publicado.  

A LDB 9.394/96 evidencia que, a Educação Escolar Indígena deverá ter um 

tratamento e atendimento diferenciado das demais escolas dos sistemas de ensino, 

o que é enfatizado pela prática do bilinguismo e da interculturalidade. Outros 

dispositivos da LDB possibilitam colocar em prática esses direitos, possibilitando que 

cada escola indígena possa definir de acordo com suas particularidades, seu Projeto 

Político Pedagógico - PPP, e a diversidade nas possibilidades na organização 

escolar no art. 23 que poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, 

ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base 

na idade, valendo-se da necessidade do processo de aprendizagem.  

Tão logo foi promulgada a LDB 9.394/96, ambas as câmaras do CNE 

(Câmara de Educação Superior e a Câmara de Educação Básica) prepararam as 

normas necessárias à implantação da nova estrutura da educação nacional 

instituída e adotada naquele ano. A Câmara de Educação Básica se encarregou de 

preparar diretrizes curriculares para os diferentes níveis e modalidades de ensino, 

entre as quais as da Educação Indígena. Tais diretrizes vêm das discussões que 

aconteceram na Câmara de Educação Básica do CNE, através da análise de 

documentos enviados pelo MEC – a versão preliminar do Referencial Curricular 

Nacional para as Escolas Indígenas e outro documento que foi elaborado pelo 

Comitê de Educação Escolar Indígena que trata da necessidade de regulamentar 

educação indígena. 

Com base na LDB 9.394/96, o Conselho Nacional de Educação, por meio 

dessa resolução, definiu um regime de colaboração entre União, estados e 

municípios. O CNE definiu que legislar compete à União, bem como apoio técnico e 

financeiro para os sistemas de ensino, para o provimento de programas de 
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educação intercultural e de formação de professores indígenas. A execução e oferta 

caberá a responsabilidade da Educação Escolar Indígena aos Estados, diretamente 

ou por regime de colaboração com seus Municípios. Ao Estado é dada a missão de 

instituir unidades próprias, autônomas e específicas no sistema estadual, e 

provendo-as com recursos humanos, materiais e financeiros. A Secretaria de Estado 

da Educação em consonância com o exposto criou com a participação dos 

professores e das comunidades indígenas no planejamento para a execução da 

educação escolar diferenciada nas escolas indígenas. 

O planejamento da educação escolar constantes no PNE foi modificado pela 

Emenda Constitucional n. 59/2009, que mudou a condição do Plano Nacional de 

Educação (PNE). O Plano passou de uma disposição transitória da LDB-Lei n. 

9.394/1996, para dimensão constitucional, de abrangência decenal, no qual, os 

planos plurianuais devem estar embasados. O PNE é atualmente o articulador do 

Sistema Nacional de Educação-SNE, com previsão do percentual do Produto Interno 

Bruto (PIB), destinado para o seu financiamento. Os planos estaduais, distrital e 

municipais devem ser construídos e aprovados em consonância com o PNE. 

No PNE está o quadro diagnóstico, no qual se observa a trajetória da 

educação indígena em nosso país e as diretrizes que buscam inovar e adequar o 

processo ensino aprendizagem indígena. As metas traçadas e suas implicações no 

contexto educacional, bem como a condição de parceria entre União, Estado e as 

sociedades, indígena e não indígena.  No relatório do Parecer CNE/CEB Nº 13/2012, 

item 3. I Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena - CONEEI consta: 

 

Na CONEEI foi proposto também que os sistemas de ensino da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em parcerias com as 
organizações indígenas, Organizações não governamentais da sociedade 
civil e demais órgãos governamentais como instituições de Educação 
Superior, FUNAI, criassem programas de assessoria especializada e 
pesquisas em Educação Escolar Indígena para dar suporte aos projetos 
político-pedagógicos e ao funcionamento das escolas indígenas. Os órgãos 
governamentais devem garantir recursos financeiros para a construção de 
infraestrutura adequada à oferta de educação de qualidade (transporte, 
merenda, equipamentos e prédios escolares), a formação inicial e 
continuada de professores indígenas, a produção de materiais didáticos e 
assessoria técnica e jurídica. 

 

As organizações indígenas, organizações não governamentais da sociedade 

civil e demais órgãos governamentais reconhecem a necessidade de uma 

reinvenção da escola para as comunidades indígena, e por consequência a 
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ressignificação das práticas pedagógicas/educativas. Solicitam que se possa criar 

programas de assessoria especializada e pesquisas em Educação Escolar Indígena. 

Tal assessoria e pesquisas devem oferecer suporte na construção dos projetos 

político-pedagógicos e ao funcionamento das escolas indígenas, além de auxiliar na 

organização do processo. Nesta construção é necessário considerar as 

características regionais e locais da sociedade e da cultura, da economia e da 

clientela de cada escola, para que os objetivos do ensino sejam efetivos, 

respondendo à demanda da comunidade. 

Diante de toda Legislação, Pareceres e Resoluções discutidas e elaboradas, 

segue agora outra questão de extrema importância para o êxito de todo este 

trabalho, que é a divulgação e preparação da comunidade indígena para que esta 

venha fazer uso de suas conquistas, bem como a execução destas no âmbito 

educacional. É necessário propiciar acesso aos conhecimentos ditos universais. É 

de suma importância que os conteúdos programáticos, que a formação dos 

professores, e que as práticas escolares que permitam o respeito e a sistematização 

de saberes e conhecimentos tradicionais sejam reais e difundidos entre àqueles que 

fazem a educação escolar. 

Nesta perspectiva é essencial que as normatizações estaduais efetivem suas 

ações de forma eficaz e democrática, nas quais as responsabilidades e 

compromissos firmados entre as partes sejam consolidadas gradativamente, 

obedecendo a demanda que surge em cada ano letivo. Os avanços que resultaram 

através da esfera federal, propicia a reflexão em esfera estadual. A inquietação é de 

como atender e potencializar as escolas indígenas em seus territórios. 

Os pilares da UNESCO que foram definidos na Conferência Mundial de 

Educação para Todos, realizada na Tailândia, em 1990, como meta educacional ao 

longo da vida baseia-se em quatro pilares: aprender a conhecer, aprender a fazer, 

aprender a conviver e aprender a ser – Relatório para a UNESCO da Comissão 

Internacional sobre Educação para o século XXI, 2010. “Aprender a conhecer, 

combinando uma cultura geral, suficientemente ampla, com a possibilidade de 

estudar, em profundidade, um número reduzido de assuntos, ou seja: aprender a 

aprender [...]” (UNESCO, 2010). 

É preciso conhecer o cotidiano das escolas indígenas para intervir no 

processo educacional. É preciso despertar em toda comunidade interesse pelo 

conhecimento, aproveitando as oportunidades lançadas no momento, e assim 
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conduzir o processo educacional de forma que o aluno seja capaz de aprender em 

todos os ramos do conhecimento, e como tal conhecimento deve ser aprendido de 

acordo com os aspectos culturais. “Aprender a fazer, a fim de adquirir não só uma 

qualificação profissional, mas, de uma maneira mais abrangente, a competência que 

torna a pessoa apta a enfrentar numerosas situações e a trabalhar em equipe[..]” 

(UNESCO, 2010). 

A partir do conhecimento do cotidiano da escola indígena, é preciso preparar 

a comunidade escolar para se posicionar ante as dificuldades que surgem. Bem 

como, promover a qualificação profissional para contribuir com o meio em que 

vivem. “Aprender a conviver, desenvolvendo a compreensão do outro e a percepção 

das interdependências – realizar projetos comuns e preparar-se para gerenciar 

conflitos – no respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão mútua e da 

paz.” (UNESCO, 2010). 

O cotidiano da escola indígena pode contribuir para a convivência entre as 

comunidades e com o outro, dentro e fora de seu espaço, e assim, influenciar na 

tomada de decisão ao longo da vida, em que a paz sobreponha todos os anseios. 

“Aprender a ser, para desenvolver, o melhor possível, a personalidade e estar em 

condições de agir com uma capacidade cada vez maior de autonomia, 

discernimento e responsabilidade pessoal[...]" (UNESCO, 2010). Tendo como 

objetivo a elevação intelectual e promocional de cada indivíduo. 

A cotidianidade escolar deve capaz de desenvolver em sua comunidade sua 

construção pessoal, exploração de suas habilidades, ampliar suas competências, 

dentro de seus processos próprios de aprendizagem. Na atualidade, a cultura não 

indígena tende a privilegiar o acesso ao conhecimento, em detrimento das outras 

formas de aprendizagem. Entretanto, através do conhecimento de como a educação 

é concebida por todos, se faz necessário que o processo educacional indígena seja 

capaz de fortalecer os aspectos de pertencimento em sua comunidade escolar, com 

novas definições para as práticas pedagógicas. É preciso utilizar os mecanismos e 

dispositivos já contemplados em lei para promover o conhecimento do cotidiano da 

escola indígena com padrão de qualidade de forma efetiva. 
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CAPÍTULO II   

NAS OFICINAS E NAS ESCOLAS, A ORQUESTRAÇÃO EMPOLGA TODA 

GENTE! 

 

2.1 O caminho para a aldeia: A descoberta 

 

Os primeiros passos na direção da vida intelectual e cultural do homem 
podem ser descritos como atos que implicam uma espécie de ajuste mental 
ao ambiente imediato. À medida que a cultura humana progride, porém, 
logo encontramos uma tendência oposta a vida humana [...] quanto mais 
esse desenvolvimento se afasta dessa origens, mais essa visão introvertida 
vem ao primeiro Plano. A curiosidade natural do homem começa aos 
poucos a mudar a direção. Podemos estudar esse crescimento em quase 
todas as formas de vida cultural do homem. (CASSIRER, 2012, p. 12) 

 

Era o primeiro dia de aula do ano de 2016, no Instituto Federal de Rondônia, 

na cidade de Guajará Mirim/RO, fronteira Brasil/Bolívia. O curso era de Técnico em 

Manutenção e Suporte em Informática. Numa seleção por cotas afirmativas ocorreu 

a contemplação do ingresso de quatro alunos oriundos de uma escola indígena. 

Eram dois jovens e duas jovens que agora faziam parte de uma turma de 40 alunos. 

Uma sala de aula mista do 1º ano do ensino médio, na qual continha 

brasileiros, descendentes de bolivianos em sua maioria e indígenas. A disciplina 

ministrada era língua estrangeira espanhola. Era o momento das apresentações, 

afinal iniciava o ano letivo, bem como as atividades no Campus do IFRO. Os alunos 

que residiam na cidade se conheciam de outras escolas e das ruas da cidade; 

porém, os alunos indígenas eram neste contexto os “diferentes” e novatos. O 

sobrenome chamava atenção. Oriundos da etnia Wari’, tínhamos em sala um jovem 

do subgrupo Oro Mon, e um jovem e duas jovens do subgrupo Oro Waram.  

Nenhum dos alunos não indígena havia estudado na mesma sala de aula com 

indígenas, embora vivessem na cidade fronteiriça de Guajará Mirim/RO. Numa 

tentativa de promover a inclusão social destes membros de comunidade indígena 

com a não indígena, e promover a aproximação entre comunidades, foi realizada 

uma atividade em grupo, com quatro componentes em cada grupo de alunos. Neste 

momento, os quatro “parentes” aproximaram suas carteiras. Por um momento, 

apenas observamos a postura dos grupos, com uma atenção especial para aquele 

grupo de jovens indígenas. Ao distribuir a atividade de sala, contendo um breve 

diálogo em espanhol, no qual continha apenas conteúdos básicos sobre Saludos y 
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despedidas. Era uma atividade com finalidade diagnóstica, afinal, estávamos na 

fronteira Brasil/Bolívia, e consequentemente muitos descendentes de bolivianos. A 

aula era regida em língua espanhola, pois é inconcebível ministrar língua 

estrangeira, abordando em língua materna, neste caso língua portuguesa.  

Alguns alunos realizaram a leitura, demonstrando um bom conhecimento da 

língua espanhola, outros não. Os indígenas arrazoavam entre si, mas não era 

audível, pela expressão facial, nos aproximamos do grupo e iniciamos um diálogo na 

tentativa de analisar a compreensão. Muito timidamente olharam para nós e 

permaneceram em silêncio. Resolvemos fazer uma troca de alunos nos grupos. 

Após um tempo de alvoroço, a sala já estava com a nova configuração solicitada, 

porém os indígenas permaneciam no mesmo lugar, quietos, sussurrando 

incompreensivelmente. Neste momento solicitamos uma nova alteração, cada 

indígena deveria estar num grupo, e demais alunos foram solidários, a fim de deixá-

los à vontade e facilitar esse processo de estranheza.  

Iniciamos uma nova leitura, e neste momento ficou claro que embora esses 

indígenas tivessem nascido nesta fronteira, não tinham o menor conhecimento da 

língua espanhola, e muito escasso da língua portuguesa, noções de número e 

género eram ausentes. Na tentativa promover o processo de ensino aprendizagem, 

percebemos que também precisávamos aprender. Vemos que os indígenas 

recorriam uns aos outros no dialeto próprio, o txapakura. Isso trouxe grandes 

dúvidas, pois; a língua materna indígena, o comportamento, o ambiente e os 

recursos de sala de aula, os demais alunos não indígenas, etc.... tudo era diferente! 

No segundo dia de aula de língua espanhola perguntamos para a turma se 

alguém poderia apresentar um número artístico, seja um poema, seja uma canção, 

não importava o idioma, português ou espanhol. Deveria apenas ter o domínio do 

conteúdo a ser apresentado, uma vez que seria uma matéria para revista INFOEXT 

no Campus de GM. Apenas um dos alunos se apresentou para realizar essa tarefa 

que seria um audiovisual no dia seguinte. Era um dos indígenas, Ítalo Oro Waram. 

Ele perguntou se poderia cantar em língua materna, pois a língua portuguesa era a 

segunda língua. Prontamente respondemos: — sim! Este era um momento ímpar, 

pois iniciaria uma inclusão que só teve êxitos nas demais aulas. Pedimos então que 

trouxesse para sala de aula, algo que representasse a cultura dele. Ele respondeu: 

— No meu casa na rua, não. Na aldeia, sim! Mas FUNAI traz, ligar celular Edson. Ao 

ouvir essa construção percebemos que estava diante de um fenômeno cultural. Ele 
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ligou e prontamente, o indígena, servidor público na FUNAI compareceu com 

artesanatos. Ao chegar o artesanato, o jovem avisou: — Não é artesanato meu 

povo! Mas... pode ser? Respondemos maravilhada: — claro! Sala preparada, 

iniciamos a apresentação cultural intitulada: ¡Una mezcla indígena en clase de 

español! – Atividade publicada na Revista INFOEXT- ISSN 2318-1230, 4.ed. 2016, 

p. 52 – Título: Um relato sobre experiência de atividades de inclusão social indígena 

em sala de aula. 

 

Figura 1 - 1ª turma/vespertino 1ª B- Téc. Manutenção e Suporte em Informática - 

Apresentação cultural. 

Fonte: banco de dados da autora, 2016. 

 

O jovem indígena cantou em língua materna, tocou seu violão, e os demais 

alunos participaram ativa e alegremente desta atividade. Foi uma surpresa! Numa 

sala composta de alunos, em sua grande maioria, descendentes de bolivianos, 

apenas um aluno indígena se ofereceu para ser protagonista desse momento 

cultural. Foi neste dia que solicitamos a este jovem que pedisse ao seu pai que 

quando fosse possível, fizesse uma visita ao Campus.  

Decidimos conhecer mais, para poder contribuir muito mais. Percebemos que 

aqueles jovens eram realmente “diferentes”. Após uma longa conversa quando o pai, 

Sr. Francisco Oro Waram, que agradeceu o interesse em conhecer mais sobre o 

povo dele, a fim de colaborar com todo processo que envolvia aqueles jovens na 

escola urbana. Era só o início de um grande desafio. 

Poucos dias se passaram, era uma segunda-feira do mês de março, período 

de dias calorosos, e os jovens indígenas chegaram a sala de aula no turno 

vespertino, vestidos com uma camiseta de manga longa.  



70 
 

Neste tempo, já havia nos aproximado, professora e alunos. Perguntamos o 

porquê de estarem vestidos daquela forma, pois o calor era intenso. Ficaram 

quietos, mas percebemos uma sombra escurecida ao redor dos olhos e nos pulsos, 

imaginei que fosse a pintura indígena. Pedimos a eles que se fosse a pintura, que 

deixassem ver. Prontamente mostraram. Percebemos que estavam constrangidos 

no ambiente, pois a pintura era feita de jenipapo, e não sai da pele com facilidade. 

Era possível que estavam com medo de rejeição, ou brincadeiras desagradáveis dos 

demais colegas.  

Incentivamos que deveriam utilizar tudo eles gostassem de forma natural, pois 

eles tinham que demonstrar que eram tranquilos quanto à origem. Riram... Neste 

momento nasceu uma preocupação: Como é desenvolvido o processo de 

fortalecimento identitário nas escolas desta aldeia, haja vista que tais alunos se 

sentem intimidados por portarem consigo elementos que os identificam como 

indígenas, e como sentem ao pertencer a esta comunidade? Logo nos preocupamos 

com a inclusão social. 

Os demais alunos seguiram solidários em todas as aulas, pois as 

representações simbólicas, as mais simples, eram num dado momento muito 

complexas para estes indígenas. Era intrigante a forma primitiva que adquiriram a 

L2, no caso a língua portuguesa.  

Decidimos visitar a aldeia para conhecer de perto essa apropriação. O 

professor indígena, Sr. Francisco Oro Waram, pai de ìtalo Oro Waram, e tio dos 

demais indígenas, Otoniel Oro Mon, Janaina Oro Waram e Renilda Oro Waram 

facilitou nosso acesso a aldeia e na escola. Surge então o elo que iria mais tarde 

construir nosso projeto de pesquisa. 

De comum acordo com a comunidade indígena, servidores e alunos do IFRO, 

juntos, realizamos um projeto de extensão na aldeia, na comemoração da semana 

do indígena. Nossos alunos participaram de jogos, brincadeiras, apresentações 

culturais, realizaram a pintura corporal. Uma vivência que muitos ainda não 

conheciam, embora vivessem no entorno de várias etnias distribuídas em 7 postos 

da FUNAI.  

O dia foi intenso, mas produtivo. A integração realizada proporcionou grandes 

aprendizagens. Uma pergunta insiste: Como promover o processo de ensino 

aprendizagem desses alunos oriundos de uma escola com aspectos ainda mais 

complexos e fragilizados? O contato com a sociedade envolvente era inevitável. 
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Figura 2 - Alunos Indígenas - Apresentação Cultural – Dança Pxirao’ 

Fonte: banco de dados da autora, 2016. 

 

Figura 3 - Alunos IFRO - Apresentação Cultural – Música em Espanhol 

Fonte: banco de dados da autora, 2016. 

 

Figura 4 - Aluno IFRO – Pintura Corporal 

Fonte: banco de dados da autora, 2016. 
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Figura 5 - Servidores e alunos do IFRO/GM – E.I.E.E.F Wem Kanum Oro Waram 

Fonte: banco de dados da autora, 2016. 

 

O cotidiano em sala de aula dos alunos indígenas prosseguiu num ambiente 

respeitoso e fértil. Contudo, era apenas o começo de um processo que precisava ser 

apreendido, analisado e praticado. A postura era agora de reflexão e ação, ação e 

reflexão. As dificuldades na escola eram muitas. Os desafios para os jovens 

indígenas estavam só iniciando. O Instituto Federal de Rondônia, embora tenha 

aberto as portas para o ingresso das comunidades indígenas, não estava preparado 

para “atender” estes alunos com características tão próprias. As práticas 

pedagógicas não continham projetos intervenções que fossem capazes de intervir 

no processo de ensino aprendizagem. As assistências estudantis ainda estavam e 

continuam sendo elaboradas em editais complexos, mesmos para os letrados em 

língua portuguesa.  

Nas aldeias de Guajará Mirim não ofertam ensino médio, os jovens se 

deslocam para as escolas urbanas para prosseguir seus estudos. A tarefa que 

temos agora é desafiadora. Neste contexto surge as perguntas que norteiam nossa 

pesquisa:  Como as escolas indígenas desenvolvem o sentimento de pertencimento 

nos alunos? Como esse processo é apreendido? Quais são os recursos e processos 

metodológicos utilizados pelo professor na escola? Através destas inquietações 

buscamos Identificar e analisar os fatores que fragilizam os aspectos de 

pertencimento desenvolvidos nos alunos do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental II 

através do Componente da Matriz Curricular “Cultural do Povo” da escola indígena 

Wem Kanum Oro Waram na fronteira Brasil/Bolívia, da cidade de Guajará-Mirim 

(RO) com vista a contribuir para a minimização os problemas sociais do povo Wari’.  
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Os jovens indígenas quando chegam nas escolas urbanas passam por 

diversos tipos de situações. Alguns acabam por desistir e seguir outros caminhos, ou 

voltam para aldeia, ou buscam trabalho na cidade. Enquanto na escola urbana, e 

diante dos desafios resultantes deste novo contexto, busca-se conhecer a formação 

deste indivíduo na escola da aldeia, com vistas a contribuir para o êxito e 

permanência em seus estudos e na vida. 

 

2.2 A Abordagem Fenomenológica 

 

O método adotado nesta pesquisa está no campo da fenomenologia, posto à 

necessidade de entender a natureza do fenômeno da geografia cultural, na qual, a 

vida humana e seus aspectos sócio histórico cultural, no tempo e no espaço se 

inscreve e aponta o homem como responsável pelas modificações: 

 

A fenomenologia transformou as perspectivas dos geógrafos que a 
descobrem porque lhes revelou que os lugares não são pontos anônimos 
num espaço neutro; a Terra não é uma superfície geométrica, é feita de 
meios físicos, onde a vida está por toda parte presente e os homens 
moldaram à sua imagem”. (CLAVAL, 2011, p. 222) 

 

Edmund Husserl (1859-1938) entendia a fenomenologia como um jeito novo e 

fundamental de fazer filosofia. Desta forma, Husserl é o criador da fenomenologia. 

Os ramos da filosofia têm suas raízes na fenomenologia e por meio de seu 

desenvolvimento obtém-se suas próprias forças: “a Filosofia é possível como uma 

ciência definitivamente rigorosa somente através da Fenomenologia pura” 

(MOREIRA, 2002, p. 62).  

Utilizamos o estudo filosófico do sociólogo Zygmunt Bauman, como aporte 

teórico-conceitual interpretativo, não como ruptura ou desconstrução das tradições 

dos povos indígenas, mas como apoio para analisar o contexto atual da sociedade 

indígena, em particular a educação escolar, frente a outras sociedades. O autor 

utiliza o termo “líquido” como metáfora para explicar as mudanças adaptadas com 

facilidade, e que ao mesmo tempo conseguem manter as características originais.  

A vida moderna provocada pela globalização e seus constantes avanços, que 

alteram o meio social, e, portanto expõe o contexto vulnerável em que toda 

humanidade está inserida. Desta maneira, os indivíduos são incapazes de manter a 

mesma identidade por muito tempo, reforçando a temporalidade das relações 
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sociais. Utilizamos o conceito de cultura de Bauman, na perspectiva de alinhar os 

fenômenos e manifestações culturais, em que o homem modifica o ambiente onde 

vive livremente, tendo como análise, os aspectos sociais e culturais dos alunos da 

E.I.E.E.F Wem Kanum Oro Waram, apoiados num diálogo entre geografia e 

sociologia. Para Claval (2011, p. 51) “A geografia faz parte dos saberes 

indispensáveis a toda sociedade. As necessidades às quais responde não mudam 

fundamentalmente assim que se torna científica. Trata-se sempre de se orientar, de 

localizar as observações”.  

Os estudos do geógrafo brasileiro, Rogério Haesbaert que concebe o 

entrelaçamento entre territorialidade e identidade, que são categorias de análise 

nesta pesquisa, e que estão interlaçados com fenomenologia em Paul Claval. 

Haesbaert amplia sua concepção de poder (também simbólico) e, 

consequentemente, de território (que inclui os microterritórios, numa abordagem 

foucaultiana). Enfatiza organização e construção do espaço num sentido social em 

grupos subalternos. 

A corrente epistemológica da geografia é abordada nos estudos de Paul 

Claval por discutir cultura e suas manifestações, permitindo discutir as 

problemáticas, num período de globalização em que estão inseridos os povos 

indígenas, que são os sujeitos desta pesquisa, assim como Zygmunt Baumam. Os 

homens para Claval (2011. p. 20) “tentam ver como os povos transformaram os 

ambientes naturais em contextos de vida que lhes permitem ao mesmo tempo 

produzir o que necessitam, desenvolver redes de relações e dar um sentido ao seu 

destino”. A alerta quanto o espaço e o tempo, segundo Kozel, que concorda com os 

preceitos adotados em Bauman e Claval quanto às transformações decorridas da 

atualidade, criando um novo conceito de mundo vivido surge com a aproximação da 

geografia com a fenomenologia apontando para um novo campo epistemológico, 

Kozel (2007).  

As contribuições teóricas nesta pesquisa também se apoiam em Raffestin 

(1993), Santos (2006-2009), Santos e Silveira (2008). 

No âmbito das pesquisas realizadas na região Amazônica, numa perspectiva 

inovadora, repensando na construção do território e levando em conta que, existe 

uma relação de poder de caráter político; no qual predomina um jogo entre os 

“macropoderes”, neste caso o Estado e suas políticas educacionais - instituição 

“Escola”, e os “micropoderes”; a comunidade indígena, que têm no espaço, valores 
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simbólicos produzidos e vividos no dia a dia da comunidade. Haesbaert (2012, p. 76) 

“precisamos de alguma forma partilhar um espaço que, no seu conjunto, integre 

nossa vida econômica, política e cultural”. Desta forma, colocamos nesse espaço de 

construção, a E.I.E.E.F Wem Kanum Oro Waram e sua comunidade escolar na 

Aldeia Laje Velho/RO sob, um aspecto qualitativo e quantitativo, sócio político 

cultural, com vislumbre educacional. Neste último, fundamentamos com os estudos 

realizados nesta região Dalmolin (2004), Mandulão (2006) apoiamos também nos 

estudos geográficos sobre os povos indígenas de Almeida Silva (2007-2010-2015a), 

pelo fato desta pesquisa permear o âmbito cultural através da educação para 

abordar as realidades da região norte. 

 

2.3 Os Procedimentos Metodológicos 

 

A metodologia adotada nesta pesquisa é caracterizada pela abordagem 

quantitativa e qualitativa, pois estas se complementam na interpretação dos dados. 

Quando quantitativa será pelo emprego da quantificação das modalidades nas 

coletas de dados, por meio de técnicas que visam a precisão dos resultados de 

modo crítico e analítico no fornecimento de indicadores. Quando Qualitativa será 

devido à necessidade de entender a natureza do fenômeno da geografia cultural na 

educação: 

Os métodos de análise de dados que se traduzem por números podem ser 
muito úteis na compreensão de diversos problemas educacionais. Mais 
ainda, a combinação deste tipo de dados com dados oriundos de 
metodologias qualitativas, podem vir a enriquecer a compreensão de 
evento, fatos, processos. As duas abordagens demandam, no entanto, o 
esforço da reflexão do pesquisador para dar sentido ao material levantado e 
analisado (GATTI, 2004, p. 13). 

 

No mesmo sentido, destaca que são necessárias as inquietações para 

aprofundamento das questões sociais com uso de técnicas qualitativas e 

quantitativas visando em escala a análise do fenômeno, Cano (2012, p. 110) “[...] 

Em suma, ambas as abordagens podem ser consideradas complementares muito 

mais do que antagônicas, a despeito do esforço de alguns para enfatizar a 

dicotomia”. 

No momento em que ocorre a construção do saber, a imparcialidade deve ser 

real, e os sujeitos devem estar livres de opinião. Para Bachelard (1996, p. 18) “Não 

se pode basear nada na opinião: antes de tudo é preciso destruí-la. Ela é o primeiro 
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obstáculo a ser superado”. O conhecimento é não só fruto da curiosidade, da 

inquietação, da inteligência e da atividade investigativa do pesquisador; mas, do 

prosseguimento à estudos que já foram elaborados e sistematizado por outros que 

atuaram no mesmo campo. 

Os procedimentos técnicos utilizados nesta pesquisa iniciaram através da 

revisão bibliográfica, a partir da geografia cultural e observações sociológicas, como 

forma de organizar as bases conceituais e teóricas sobre os espaço e cultura, 

território, territorialidade e marcadores territoriais, nas expressões do pertencimento 

dos alunos dos subgrupos da etnia Wari’ que estão regularmente matriculados no 

ensino fundamental II, em 2017, na escola indígena.  

Para obter o acesso os sujeitos da pesquisa, foi recorrido em primeira mão à 

liderança da comunidade, seguido dos órgãos de controle competentes, a fim de 

obter as autorizações para realização da pesquisa em constante observância ao 

código de ética e legislação vigente sobre pesquisa social: Liderança da Terra 

Indígena Igarapé Laje, na Aldeia Laje Velho, FUNAI, SEDUC/RO. 

Relacionamos a base conceitual das disciplinas cursadas no PPGG, e 

devidamente selecionadas, para aplicação dos conceitos teóricos às legislações 

vigentes de âmbito nacional e regional para os povos indígenas, com ênfase na 

educação escolar, de modo a relacionar à pesquisa aplicada, em apontamentos e 

reflexões para embasamento dos resultados.  

O trabalho de campo foi realizado na busca de identificar nos agentes 

envolvidos, dados relevantes que corroboram esta pesquisa. Para tanto, foi 

realizada a coleta de dados através da observação participante do contexto escolar, 

nas ministrações das aulas do componente curricular, “Cultura do Povo”, pelo 

professor indígena, Francisco Oro Waram, na Escola Indígena Wem Kanum Oro 

Waram.  

Realizamos também, através de análise documental de materiais 

pedagógicos disponibilizados pela escola, relatos dos Sabedores Indígenas, 

utilização de atividades textuais, como método da hermenêutica, em sala de aula 

que envolveram os alunos, aplicação de mapas mentais, na tentativa de identificar 

os aspectos de pertencimento e marcadores territoriais desenvolvidos através do 

papel da escola.  

Recorremos à entrevistas semi estruturadas aplicadas aos residentes na 

Aldeia Laje Velho: ao Sabedor Indígena, Edgar Oro Mon, e à Tatoji Oro Mon, e ao 
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professor indígena, Francisco Oro Waram, a Missionária da Missão Novas Tribos, 

Maria Teresa Mantovani, e aos alunos regularmente matriculados no 6º ao 9º ano do 

ensino fundamental II. Este material está devidamente editado, documentado em 

fotografias e depoimentos.  

Na pesquisa qualitativa, a vivência produz para Ferreira e Pessoa (2013, p. 

259) “uma compreensão interpretativa das experiências dos indivíduos dentro do 

contexto social em que vivem, em sua ação diária, em seu comportamento perante a 

sociedade e a natureza, quando agrega significado às ações”.  

Desta forma, a pesquisa se desenvolveu em macro-etapas distintas: a 

reflexão teórica, o método e os procedimentos metodológicos da pesquisa, 

resultados, análise e interpretação dos dados das informações obtidas. As etapas 

estão integradas, e agrupadas para o estabelecimento de relações epistemológicas 

da geográfica cultural, e com associações sociológicas. Sendo que; estas se 

complementam e se fundem na tentativa de explicar o meio pelo qual foi escolhido 

para atingir o objetivo geral proposto. Para Haesbaert (2012, p. 28)” A maioria dos 

autores recorre à leitura espacial ou geográfica, a fim de visualizar melhor não a 

emergência do novo, mas o desaparecimento do antigo”. Entre os fatos ocorridos no 

passado, traços no presente, e perspectivas para o futuro, temos no espaço 

geográfico, a busca por conhecer os sujeitos e como eles se relacionaram e se 

relacionam entre si e com o outro, bem como suas construções culturais através do 

tempo: 

A geografia moderna não se assemelha à imagem envelhecida que o 
grande público ainda mantém. Seu objetivo não é enumerar os lugares e 
situá-los no mapa – já faz muito tempo que essas questões não se 
conformam mais como problemas. Sua ambição é compreender o mundo tal 
qual os homens o vivem: ela fala da sensibilidade de uns e de outros, das 
paisagens que eles modelaram, dos patrimônios aos quais estão 
vinculados, dos enraizamentos ressentidos; ela descreve ao mesmo tempo 
a mobilidade crescente dos indivíduos, a confrontação de culturas, as 
reações de retorno que ela provoca, regionalismos, nacionalismos ou 
fundamentalismos, mas ela destaca também a exploração dos 
multiculturalismos e a fecundidade dos contatos renovados. (CLAVAL, 
2011. p. 379). 

 

A modernidade através da geografia de Claval, a sociedade de Bauman, 

associados aos estudos feitos na região norte, educacionais de Dalmolín, e cultural 

indígena em Almeida Silva, nos auxiliaram na identificação e análise dos fatores que 

fragilizam os aspectos de pertencimento desenvolvidos nos alunos pela 

representação dos marcadores territoriais.  
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A pesquisa qualitativa pode por critérios de análise, aproximar o pesquisador 

e objeto pesquisado, fornecendo dados culturais. Para Sotratti e Marafon (2013, p. 

192) “no caso do patrimônio cultural, a análise processual que envolve os bens, 

revelando ideologias, construções simbólicas diversas, formas de pertencimento e 

apropriações que os processos de tombamento e as catalogações de bens 

impossibilitam”. A pesquisa qualitativa oferece ao pesquisador amplas formas de 

conhecer os fenômenos, e se relacionar facilmente com campos do saber das 

relações sociais. Nesta pesquisa, a educação é a área de conhecimento que será 

abordada. Num diálogo entre sociologia e antropologia. Afirma Silva e Mendes 

(2013, p. 212) que, são: “ciências que inicialmente a utilizavam com regularidade, e, 

ao longo do tempo, foi incorporada por diferentes áreas do conhecimento, como as 

ciências da saúde, a educação, a psicologia, a administração, entre outras”.  

O ambiente educacional toma caráter investigativo qualitativo em estudos 

culturais, com finalidade de identificar e analisar questões quanto aos conceitos de 

cultura, sentimento de pertencimento, identidade, marcadores territoriais a partir da 

escola. As representações mentais são objetos de análise a partir dos alunos, bem 

como o contexto em que estão inseridos, e que não deve ser ignorado. Quanto ao 

contexto, Claval (2001, p. 50) “Ele orienta sua curiosidade numa nova direção: as 

técnicas tornaram-se demasiadamente uniformes para deter a atenção; são as 

representações negligenciadas até então, que merecem ser estudadas”.  

Os estudos das representações por meios de técnicas científicas para 

comprovar a ciência, exigem coletas de dados em que se permita interpretar os 

fenômenos, na abordagem qualitativa a partir da compreensão das crenças, 

opiniões, percepções, atitudes e valores, pois. De acordo com Silva e Mendes 

(2013, p. 207) “há uma relação dinâmica e interdependente entre o pesquisador e os 

sujeitos da pesquisa. Vários procedimentos são utilizados nessa abordagem, dentre 

os quais se destacam: a observação, a entrevista, a história oral e a pesquisa 

documental”.  

Todavia, neste mundo pós moderno, as mudanças para Demo (2000 p. 159) 

adverte que: “A pesquisa qualitativa tem sofrido reveses contínuos por conta de seus 

abusos, mas tem futuro exuberante pela frente, à medida que certas perspectivas 

pós-modernas penetram o mundo acadêmico”. Na modernidade de um contexto 

regional, onde ocorreram vários avanços educacionais nos territórios indígenas, 

procuramos considerar na pesquisa de campo, como recomenda Silva e Mendes 
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(2013, p. 210), “A pesquisa de campo é um procedimento relevante para as 

investigações de qualquer natureza, com destaque na geografia e nos estudos 

rurais. A localização do território indígena, também é ruralmente específico”. 

Devido a toda complexidade que permeia os povos indígenas e seus espaços 

de vivências, se torna ideal a pesquisa qualitativa, pois, ela se preocupa em 

responder as inquietações do pesquisador, quanto as representações e sentidos dos 

indivíduos. Para Sotratti e Marafon (2013, p. 205) “A pesquisa qualitativa é aquela 

em que os pesquisadores se interessam por compreender os significados que os 

indivíduos dão à sua própria vida e às suas experiências”. Neste sentido, a geografia 

cultural possibilita um prisma, que atua como reflexos através e pelo tempo:  

 

Fazer da geografia uma análise da experiência humana é voltar-se para a 
maneira como o indivíduo toma consciência daquilo que é através dos 
lugares onde vive, das paisagens que lhes são familiares, e daquelas onde 
se sente à vontade, das ruinas que lembram o passado e dos equipamentos 
que convidam a olhar o futuro. (CLAVAL, 2011. p. 237). 

 

A observação realizada foi participante e possibilitou vivenciar o cotidiano da 

E.I.E.E.F Wem Kanum Oro Waram, na realidade concreta de suas interações, como 

sugere Souza (2013 p. 58) “Na observação participante, o pesquisador participa 

ativamente de todas as atividades, o que torna a pesquisa interativa por natureza, 

sendo o pesquisador parte vivente do processo a ser estudado”. Considerando 

também, a necessidade de vivenciar com os alunos, sendo estes os sujeitos da 

investigação desta pesquisa, participamos de momentos do processo de ensino 

aprendizagem, onde os sujeitos também foram os colaboradores. Para Silva e 

Mendes (2013, p. 217) “As vidas sociais das pessoas estão submetidas a constantes 

mudanças. Desse modo, o pesquisador deve tornar-se parte delas para entender 

como mudam e registrar as experiências dessas transformações [...]”.  

Na observação participante, como levantamento de dados, o qualitativo e o 

quantitativo são tipos de abordagem que se constituem em procedimentos de 

pesquisa podendo se completar numa convergência. Para Martins e Ramos (2013, 

p. 10) “a pesquisa quantitativa atua em níveis de realidade onde existe a 

necessidade de extrair e evidenciar indicadores e tendências a partir de grande 

quantidade de dados”. Os autores consideram que tal abordagem atua em 

conformidade com a predominância de dados que, ao serem tabulados 
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tecnicamente, devem ser analisados a partir do fundamento teórico; neste caso, 

fundamentos sociológicos e geográficos no âmbito educacional. 

Para ampliar os sentidos do pesquisador, foi utilizado dentre os 

procedimentos indicados por Silva e Mendes para a abordagem qualitativa tanto a 

observação, como a entrevista. “A observação e a entrevista são os instrumentos 

mais utilizados em pesquisa qualitativa, bem como o questionário” (SOTRATTI e 

MARAFON, 2013, p. 199). É preciso conhecer os patrimônios culturais deste povo 

para o êxito da pesquisa. 

Claval salienta que a língua, que se constitui num patrimônio cultural e 

marcador territorial linguístico, na observação participante, pode gerar entraves para 

o pesquisador, o que deve ser visto cautelosamente Claval (2011, p. 72) “A 

observação participante, contudo, coloca alguns problemas aos geógrafos: para 

penetrar fundo num meio frequentemente fechado e onde os testemunhos são 

difíceis a conseguir, é indispensável dominar a língua local e residir ali muito tempo”. 

Souza (2013, p. 59) concorda com Claval e afirma que, é preciso aprender o idioma 

nativo, “afastar-se da companhia de outros homens brancos”.  

Considerando as duas proposições, para auxiliar nas interpretações de alguns 

elementos e aspectos culturais, pois aprender um idioma demanda tempo. 

Entrevistamos a Missionária, Maria Teresa Mantovani, uma paulista, vive há 12 anos 

nesta aldeia, e se dedica ao trabalho missionário através Missão Novas Tribos do 

Brasil e fala fluentemente o dialeto, pois convive há 30 anos nas regiões do Pakaas 

Novos.  Sendo que, por ser uma técnica, a entrevista auxilia para Silva e Mendes 

(2013, p. 213) “A entrevista caracteriza-se como uma metodologia utilizada na 

investigação social para produzir informações ou ajudar no diagnóstico ou no 

tratamento de um problema social”.  

Na tentativa de obter um maiores esclarecimentos da convivência com a 

Missionária, apoiamos também nos conceitos qualitativos em Demo (2000, p. 159) 

“caracteriza-se pela abertura das perguntas, rejeitando-se toda resposta fechada, 

dicotômica, fatal. Mais do que o aprofundamento por análise, a pesquisa qualitativa 

busca o aprofundamento por familiaridade, convivência, comunicação”. Como uma 

técnica capaz de elucidar contextos e trazer o novo, para Silva e Mendes (2013, p. 

216) “a entrevista constitui uma das técnicas qualitativas mais utilizadas nas 

investigações científicas que envolvem os sujeitos sociais, em virtude de sua 

eficiência na produção de informações, tanto no âmbito social quanto no cultural”. As 
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entrevistas foram realizadas com as lideranças indígenas desta aldeia, a fim de 

conhecer suas concepções sobre a escola e seu papel na vida dos jovens.  

As entrevistas foram para os 41 alunos matriculados e frequentes no ensino 

fundamental II na escola, protagonistas nesta pesquisa; professores, indígena e não 

indígena, com intuito de conhecer a viabilização e planejamento para a educação 

escolar indígena, advindo do macropoder, o Estado. Também foi realizada a técnica 

de entrevistas através de um roteiro semi estruturado, a fim de deixá-los discorrer 

livremente dentro das realidades e entre os universos.  

Os entrevistados foram da Secretaria Estadual de Educação de Rondônia – 

SEDUC, com a Coordenadora Regional-CRE e Coordenadores da Educação 

Indígena de Guajará Mirim, em três ocasiões distintas: mês de novembro de 2016 e 

Janeiro, Maio de 2017. E com o Coordenador Estadual da Educação Indígena do 

Governo do Estado de Rondônia, e equipe gestora da educação indígena do Estado, 

em três momentos distintos, em dezembro de 2017, na formação do Grupo de 

Trabalho para criar uma política educacional dentro do Instituto Federal de Rondônia 

para promover e assegurar os direitos educacionais de alunos indígenas do Estado, 

GT do qual fazemos parte. Em 03 de janeiro, a fim de conhecer o planejamento 

educacional para 2018, e num último momento para conversar com a equipe 

gestora, para conhecer os entraves e intervenções educacionais. Claval (2011, p. 

68) “O geógrafo interroga, pois, as populações que o interessam, seguimos tais 

recomendações a fim de firmar nosso propósito”. 

Preparamos entrevistas semiestruturadas em todas as etapas com a na 

aldeia, a fim de obter respostas, que foram contudo; permeadas de significados e de 

sentidos. A liberdade de expressão é o norte apontado por Silva e Mendes (2013, 

p.215) “Nas entrevistas semi estruturadas, o pesquisador faz perguntas específicas 

e predeterminadas. Não obstante, o informante deve ter liberdade para responder 

com suas próprias palavras, ou seja, a partir de seu universo de referência”.   

O conhecimento, como sendo o alvo que insistimos nesta pesquisa, para 

confrontar os dados e todas as informações levantadas, recorrermos à pesquisa 

documental a fim de encontrar registros que dão veracidade aos fatos. Silva e 

Mendes (2013, p. 210) “Na pesquisa qualitativa, valorizam-se as atividades que 

envolvem o contato direto entre o pesquisador e o grupo estudado; dessa maneira, a 

pesquisa documental, quando utilizada, tem caráter complementar para a análise”.  
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Realizou-se a consulta no diário escolar e material pedagógico disponíveis na 

escola. O conjunto de técnicas adotados nesta pesquisa, se fundamentam nos 

aportes mencionados, e reforçam o método qualitativo. Considera Demo (2000, p. 

151-152) “São consideradas metodologias qualitativas, por exemplo, pesquisa 

participante, pesquisa-ação, história oral, observação de cariz etnometodológico, 

hermenêutica, fenomenologia, levantamentos feitos com questionários abertos [...]”. 

E para Souza, (2013 p. 57) “As pesquisas qualitativas têm evoluído e gerado grande 

diversidade de trabalhos e estilos de análises, com diferentes considerações quanto 

aos sujeitos”.  

Os princípios metodológicos utilizados, para identificar e analisar os sujeitos, 

considera que, os fenômenos estudados nesta pesquisa geográfica, estão em busca 

da essência do aluno indígena, para que a interpretação seja pautada mais próxima 

da realidade possível, indo além do olhar científico. É preciso para Silva e Mendes 

(2013, p. 210) “absorver o que está além da aparência, ou seja, buscar a essência. 

Essa técnica, vem cada vez mais sendo utilizada pela geografia, pois permite 

compreender grupos e instituições a partir da interpretação do pesquisador”.  

Para analisar os procedimentos metodológicos e a utilização dos recursos 

utilizados na escola indígena e que promovem o conhecimento dos marcadores 

territoriais capazes de desenvolver o sentimento de pertencimento; utilizamos os a 

técnica dos mapas mentais nesta pesquisa qualitativa. De acordo com Kozel (2007, 

p. 132) “[...] as subjetividade advindas de pesquisa qualitativas como os mapas 

mentais como uma forma de linguagem estabelecemos a metodologia Kozel como 

um caminho possível de decodificação e interpretação das imagens construídas”.  

A aplicação dos mapas mentais é capaz de expor a coletividade na 

construção identitária dos alunos em cinco dos sete subgrupos dos Wari’. Claval 

(2011. p. 244) “mapas mentais desenhados por populações tão próximas 

geograficamente mostram que a percepção que têm do mundo é socialmente 

construída e reflete a cultura na qual estão imersas”. Mapas mentais são 

construções sígnicas, Kozel (2007. p. 115) “requer uma interpretação/decodificação, 

foco central desta proposta metodológica lembrando que as construções sígnicas 

estão inseridas em contextos sociais, espaciais e históricos coletivos referenciando 

particularidade e singularidades”.  

Para iniciar uma aproximação e deixar o ambiente propício para a atividade, 

interagimos com os alunos, através de texto em língua espanhola, dada a posição 
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geográfica fronteiriça, a fim de simplesmente deixá-los à vontade e assim, 

responderem positivamente à atividade. Todos os alunos presentes realizaram a 

tarefa prontamente. Nos intervalos para recreio como recompensa receberam balas, 

conhecidas como “bombons” e pirulitos, o que agradou a todos, neste momento foi 

possível observar a coletividade e a interação entre os subgrupos. 

Para analisar as possíveis características do sentimento de pertencimento 

dos jovens, decorrentes do processo de ensino e aprendizagem desenvolvido na 

escola e como esse processo é apreendido pelos alunos; após uma longa conversa 

com os professores, foi sugerido aos alunos a elaboração textual; em forma de 

redação, na qual, as perspectivas quanto ao futuro fossem o tema ideal. Para Claval 

(2001, p. 106) “O indivíduo é moldado pela cultura: o que sabe fazer, suas maneiras 

de sentir e de ver, suas aspirações, são recebidos e seus currículos ou construídos 

a partir dos elementos por ele fornecidos”. (Somamos este dado aos mapas mentais 

para análise). 

A expressão escrita oportunizou conhecer os anseios dos alunos para o 

futuro, bem como as habilidades em língua portuguesa. Esta atividade foi aplicada 

somente aos 16 alunos do 8º e 9º, na tentativa de conhecer os ideais por estarem 

prestes a ir para o ensino médio nas escolas urbanas. Este material foi analisado 

com a abordagem da hermenêutica. Para Caldas (1997, p. 28) “a hermenêutica deve 

estabelecer as conexões entre a prática produtiva, a estrutura social, os diversos 

poderes de classe, as ideologias, as representações mentais”.  

As representações mentais analisadas foram feitas sobre forma de mapas 

mentais, o que consiste num tipo de linguagem permissiva às revelações da 

linguagem advinda das experiências pautadas na hermenêutica. Para Gadamer 

(2003, s.p) “conhecer é compreender; compreender é interpretar; e o interpretar só 

acontece na linguagem que é própria de quem ‘fala’ (sujeito), mas é também a única 

forma pela qual o ‘objeto’ - e por ele o ‘sujeito’ - se deixa ser conhecido e expresso”.  

O objetivo era conhecer os planos e a percepção que os alunos tinham para o 

futuro. Numa técnica similar, ao pesquisar sobre os saberes da cultura camponesa: 

os sujeitos da Escola Municipal Arminda Rosa de Mesquita “nas trilhas” da 

investigação e coletas de dados, utilizaram questionários, entrevistas, ilustrações e 

redação, aponta a subjetividade da interpretação, Castro e Pessôa (2013, p. 228) 

“último instrumento para a coleta de informações na pesquisa com alunos. Tratou-se 



84 
 

de uma avaliação subjetiva, que oportunizou que eles relatassem suas impressões e 

inquietações sobre a dualidade entre o campo e a cidade presente nos cotidianos”. 

Em concordância, com o potencial da palavra escrita, bem como as técnicas 

utilizadas nesta pesquisa para a coleta dos dados analisados, temos nos estudos do 

patrimônio cultural em espaços rurais corroborando: 

 

A palavra escrita ocupa lugar de destaque nessa abordagem e desempenha 
um papel fundamental tanto no processo de obtenção dos dados quanto a 
disseminação dos resultados. Os dados coletados aparecem sob forma de 
transcrições de entrevistas, anotações de campo, fotografias, vídeos, 
desenhos, e vários tipos de documentos. Visando a compreensão ampla do 
fenômeno estudado, esse tipo de pesquisa considera que todos os dados 
da realidade são importantes e devem ser examinados. O ambiente e as 
pessoas nele inseridas devem ser observados holisticamente; e não devem 
ser reduzidos a variáveis, mas observados como um todo. (SOTRATTI e 
MARAFON, 2013, p. 196). 

 

Observar o todo, e dar seguimento à análise para saber de que forma é 

possível contribuir para garantir aos povos indígenas na preservação de seus dados 

sócio histórico cultural, através do papel da escola, foram passos dados rumo ao 

objetivo geral. Nossa proposta metodológica não está pautada em apenas levantar 

os dados relacionados com o cumprimento da CF/88, LDB 9.364/96, Diretrizes e 

PNE/PEE, e todas as Resoluções para povos indígenas, mas em trazer à tona as 

questões voltadas à realidade educacional em que estão inseridos tais alunos, se 

valendo do papel da geografia nesse espaço, e o confrontamento de tal realidade 

com os estudos já realizados.  

Em todas essas categorias de análises, foram realizadas a junção entre 

aportes teóricos, método e procedimentos metodológicos a fim de alcançar o 

objetivo primeiro desta pesquisa, elegeu-se adotar uma metodologia que tivesse 

pertinência com o problema levantado e os objetivos específicos. Desta forma, foi 

construído por meio destes procedimentos, nos quais, os dados foram organizados 

em mapas, textos, gráficos, quadros, fotografias e discussões fundamentadas nas 

revisões teóricas. Foi realizado também leituras nas produções científicas de 

pesquisas sobre a educação indígena, utilizando os bancos de dados do como 

aprofundamento da temática, com palavras chaves em jovens indígenas, escola, 

cultura do povo e identidade. Encontramos uma grande produção, o que representou 

um aspecto positivo nos aportes conceituais adotados para a produção de 

conhecimento.  
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MÉTODO 

FENOMENOLÓGIA 

Assim, visando contribuir com a formação dos jovens indígenas, uma vez que 

isso ocorre em longo prazo, esta pesquisa busca através do papel da escolar 

apresentar tacitamente, num contexto ético e metodológico, a escola indígena e 

seus sujeitos e suas fragilidades frente a globalização, possibilitando a este povo 

que venham falar por si mesmos, num futuro próximo. 

 

Quadro 1 - Fluxograma – Esquema Metodológico da Dissertação 

Organização: a autora, 2018. 
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CAPÍTULO III 

DESTA FRONTEIRA DE NOSSA PÁTRIA! 

 

3.1 O Espaço Geográfico: Terra Indígena Igarapé Lage 

 

Os dados são do ano de 2016 da Fundação Nacional do Índio - FUNAI - com 

sede no município de Guajará Mirim/RO, situado na região Oeste do Estado de 

Rondônia, fronteira com a Bolívia. E tem sob sua jurisdição 7 (sete) Terras 

Indígenas-TI, sendo elas: Igarapé Lage, Pacaás Novos, Rio Guaporé, Sagarana, Rio 

Negro Ocaia, localizadas no Município de Guajará-Mirim, e a TI Igarapé Ribeirão, 

localizada no Município de Nova Mamoré.  

Estão presentes em 32 aldeias, numa população total de 4.721 indígenas. O 

principal grupo indígena da região é denominado de "Pacaás Novos", devido ao rio 

que leva o mesmo nome e que corta a região. Entretanto, estes indígenas se 

autodenominam povo "Oro Wari’, Macurap, Jaboti, Canoe, Wajurú, Tupari, Arowá, 

Cabixi, Uru Eu Wau Wau, Massacá, Aricapú. Os Pacaás Novos (Oro Wari’) habitam 

seis dos territórios mencionados, enquanto as demais etnias habitam a TI Rio 

Guaporé. Estes povos estão geograficamente em zona terrestre e fluvial. 

Destacaremos entre todas etnias, os Oro Wari´ no espaço de ocupação, em zona 

terrestre, na Aldeia Laje Velho, localizada na TI Igarapé Laje.  

Na fronteira Brasil/Bolívia, região oeste do Estado de Rondônia, entre os 

municípios de Guajará Mirim e Nova Mamoré está localizada a Terra Indígena 

Igarapé Lage com a extensão territorial homologada em 107.321ha, com 

reconhecimento oficial através do Decreto 86.347 - 10/09/1981. As TIs, no art. 231, 

CF/88, estão os direitos originários na ocupação das terras que tradicionais. As 

terras homologadas são aquelas de posse permanente para determinado grupo, e 

visa seu desenvolvimento em todas as áreas, seu usufruto para sobrevivência. 

Os indígenas que habitam neste território são da etnia " Wari". A faixa 

territorial da TI Igarapé Laje que está localizada no município de Guajará Mirim, em 

que residem os Wari’, recebe o nome de Aldeia Laje Velho, e parte deste território, 

se estende até o município de Nova Mamoré, e recebe o nome de Laje Novo. Esta 

pesquisa está centrada na população da Aldeia Laje velho, localizada na 6º linha do 

Distrito do Iata, 28 km da cidade de Guajará Mirim/RO.  
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Figura 6 - Mapa 01 – Terras Indígenas do Estado de Rondônia 

   Fonte: Dados fornecidos pela autora, 2018.  Desenhista cartográfico: Luís Augusto Pereira Lima. 
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        Figura 7 - Mapa 02 – Terras Indígenas Igarapé Laje 

 ........ Fonte: Dados fornecidos pela autora, 2018. Desenhista cartográfico: Luís Augusto Pereira Lima.
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3.1.1 Povos Wari': Breve relato 

 

Os povos Wari’ são falantes do tronco linguístico Txapakura.  A primeira vez 

que foram vistos foi no rio Pakaas Novos, às margens direita do rio Mamoré em 

Rondônia. O termo Wari’ que significa “gente” são nomeados por muitos como 

Pakaas Novos como referência de onde foram avistados. O termo “Oro” é uma 

partícula coletivizadora, que pode ser traduzida como: Povo ou grupo. Hoje vivem 

aldeados e espalhados nos 07 postos da FUNAI.  

Ocupavam nos fins do século XIX, o sudoeste da Amazônia: a bacia do rio 

Laje, afluente da margem direita do Mamoré, as bacias do rio Ouro Preto, Igarapé 

Gruta, Igarapé Santo André e Rio Negro, afluentes do baixo e médio curso da 

margem direita do Pakaas Novos, também nas cabeceiras dos rios Ribeirão e 

Formoso. Logo após, parte dessa população migrou para as margens dos rios 2 

irmãos e Novo, às margens esquerda do Pakaas Novos. 

Nas primeiras décadas do século XX, ocorreu a invasão dos seringueiros, e 

os Wari’, temerosos, foram se deslocando para as cabeceiras dos rios, em lugar de 

difícil acesso. E ficaram por lá, até serem pacificados por missionários e agentes do 

Serviço de Proteção ao Índio – SPI, entre anos 50 e 60, que após longa epidemia 

passaram a viver nos arredores dos postos do SPI.  Nos anos de 1998 estavam 

espalhados em 08 aldeias ao longo de várias TI, e de acordo com a FUNAI eram 

neste ano um número de 1930 pessoas, número que aponta um retrocesso 

populacional, pois em 1996 eram em 2050 pessoas. 

O Coronel Ricardo Franco foi o primeiro a falar dos Wari’ em 1798. Neste 

tempo já viviam isolados até o início do XX, pois estavam concentrados numa área 

de difícil acesso. A matéria prima, a borracha, impulsionou os avanço na região, e a 

aproximação do homem branco através da construção da ferrovia Madeira Mamoré.  

A construção da ferrovia gerou entre tantas questões, muitos conflitos com os 

Wari’. Existem documentos que registram que, em 1919 muitos indígena foram 

raptados e levados para cidade para serem exibidos, expostos a ridicularização. 

Porém; em 1912 já havia ocorrido a desaceleração no mercado do látex e muitos 

seringueiros abandonaram sus atividades, e os Wari’ que tinham sido forçados a 

abandonar o territórios onde moravam, puderam retornar para suas antigas aldeias. 

Mais tarde, entre anos 40 e 50 ocorreram intensos conflitos entre os Wari’ e 

os não indígenas às margens do Mamoré, onde a ocupação indígena era maior. Os 
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seringueiros organizavam expedições para extermínio, e pelo amanhecer atacavam 

com metralhadoras, porém; logos, os Wari’ reagiram e o número de seringueiros e 

trabalhadores da construção da ferrovia foram encontrados mortos a flecha. Neste 

contexto o SPI tomou providências, iniciando o processo de pacificação que durou 

mais de 10 anos (1956-1969 quando foram trazidos os últimos “índios arredios). Eles 

viviam espalhados em num amplo território, porém; ao se sentirem ameaçados de 

alguma forma, retornavam à floresta, mesmo depois de instalados nos Postos. 

A etnia Wari’ está dividida em subgrupos: Oro Nao’, Oro Eo’, Oro Mon, Oro 

Waram, Oro Waram Xijei, e os OroJowin e os OroKaoOroWaji. Este último é 

apontado como um subgrupo que não existe mais. Os subgrupos ou clãs se 

relacionam entre si, e acabam por contrair a poliginía (o casamento simultâneo com 

uma ou mais irmãs da esposa) o que foi formando os subgrupos. Quando casados 

residiam nas casas dos pais, sem levar em conta se era casa dos pais da mulher ou 

do esposo. Na verdade, eles são como nômades em sua própria terra. A forma 

como se relacionam com o espaço físico e com os subgrupos, evidencia como são 

as relações entre eles. Villaça (1998), informa que não existe uma regra quanto ao 

fato de um indivíduo pertencer a um determinado grupo. É comum entre eles, os 

filhos pertencer, ora ao grupo da mãe, ora ao grupo do pai; isso quando os pais são 

de subgrupos distintos. 

 

Gráfico 1 - Clãs/subgrupos e seus significados: 

 

Organizado pela autora, 2018. 

 

Os Wari’ são receptivos e calorosos com os não-indígenas. No momento em 

que se mostra interesse por conhecer seus aspectos, este povo oportuniza a 
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aproximação e convida a ouvir sua história, e com grande orgulho se apresentam de 

ser quem são, e de terem suas terras no local onde estão, pois o nome Laje 5“Velho” 

carrega um significado de ancestralidade. Contudo, é possível notar, que a 

percepção destes povos sobre seu território traz um forte elo entre passado e futuro, 

pois, têm uma carga cultural repleta de valores próprios. Percebe-se os primeiros 

sinais da identidade e o sentimento de pertencimento impregnado no indivíduo. 

 

3.2 A Escola Indígena Wem Kanum Oro Waram: A implantação 

 

A Educação Escolar Indígena no Brasil é repleta de experiências 

fragmentadas e descontínuas num amplo território brasileiro, que é regionalmente 

desigual, principalmente em seus aspectos culturais.  

Escola Indígena Estadual de Ensino Fundamental Wem Kanum Oro Waram 

está localizada no interior da TI Igarapé Laje, na Aldeia Laje Velho.  O Governo do 

Estado através da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC/CRE/GM, sob a 

Direção da Coordenação Estadual Indígena e da Coordenação Regional de Guajará 

Mirim, prestam assistência à escola com as etapas de Ensino Fundamental I e II.  

A Escola foi criada pelo Decreto nº 15564, de 07 de dezembro de 2010. A 

iniciativa da instalação da escola na aldeia surgiu quando as crianças residentes 

completaram idade escolar e não existia local para atendê-las.  

As lideranças indígenas com intuito de trazer melhorias para a comunidade, e 

ofertar a educação em suas terras, procuraram o poder público, junto com pessoas 

influentes na cidade, para que fosse instalada a escola na aldeia, fazendo assim uso 

do Parágrafo único: A escola indígena será criada em atendimento à reivindicação 

ou por iniciativa da comunidade interessada, ou com a anuência da mesma, 

respeitadas suas formas de representação, texto da Resolução CNE/CEB Nº 5, de 

22 de junho de 2012, define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Escolar Indígena na Educação Básica.  

A Escola homenageia seu patrono Wem Kanum Oro Waram, o ano provável 

de seu nascimento foi 1910. Filho de Paton Oro Waram e Ariram Oro Waram. Era 

pajé dos Oro Waram e muito respeitado por seus atos de pajelança. Considerado 

                                            
5 O termo “velho”, se refere ao fato de terem sidos retirados deste território aproximadamente nos 
anos 80 devido à epidemias, foram realocados no território Laje Novo, e anos mais tarde, 
aproximadamente em 98 retornaram para o território de origem, onde ocorreu a pacificação, por isso 
Laje Velho. 
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como Guerreiro, título dado àqueles que lutam bravamente contra os inimigos, o 

homem branco. Morreu de velhice em 12 de março de 1985, e foi sepultado na 

maloca, localizada na cabeceira do rio Laje, e seus descendentes vivem hoje na 

Aldeia Laje Novo/Bom Sossego. 

 

3.2.1 Plano Estadual de Educação: Recortes para Educação Indígena 

 

A Lei Nº 13.005, de 25 de junho de 2014 que aprova o Plano Nacional de 

Educação - PNE e dá outras providências, no Art. 1º é aprovado o Plano Nacional de 

Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) anos, em cumprimento do disposto no 

art. 214 da Constituição Federal. Estabelece no Art. 2º as diretrizes do PNE, que 

aqui nesta pesquisa estão apresentadas apenas os itens que permeiam a Educação 

Escolar indígena: 

 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção 
da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;  
IV - melhoria da qualidade da educação;  
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;  
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure 
atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 
equidade; 
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade 
e à sustentabilidade socioambiental. 

 

A fim de promover o cumprimento e acompanhamento para a execução do 

PNE, registra também como será o fluxo hierárquico nas instancias para 

monitoramento, cumprimento e avaliação das Metas e Estratégias e Competências 

constantes no art.5º que estabelece nos incisos de I a IV os instâncias responsáveis 

e no § 1º entretanto a competência de divulgar resultados on line e analisar e propor 

políticas que avaliem as divulgações quanto à veracidade, observando sempre o 

cumprimento das metas. 

O Estado de Rondônia tem seu Plano Estadual de Educação - PEE instituído 

pelo Governo Estadual e aprovado pelo Conselho Estadual de Educação - CEE, 

alinhado com PNE e aprovado sob a LEI supracitada. Neste documento constam as 

Diretrizes, Metas, estratégias e avaliação da educação. Rondônia, através da LEI Nº. 

3.565, de 3 de junho de 2015, em seus art. 1º e 2º institui o Plano Estadual de 

Educação de Rondônia. 
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Evolução das Escolas Indígenas em Rondônia

Entre as páginas 44 a 54 do PEE/2015 estão as questões para educação 

indígena, pautado na Política de Gestão dos Territórios Etnoeducacionais, 

pactuados em Rondônia desde 2011, em observância dos preceitos dispostos no 

Decreto 6.861/2009, fundamentados nos objetivos para a educação indígena: 

 

1. Valorização das culturas dos povos indígenas e a afirmação e 
manutenção de sua diversidade étnica;  

2. Fortalecimento das práticas socioculturais e da língua materna de 
cada comunidade indígena;  

3. Formulação e manutenção de programas de formação de pessoal 
especializado, destinados à educação escolar nas comunidades 
indígenas;  

4. Desenvolvimento de currículos e programas específicos, neles 
incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas 
comunidades;  

5. Elaboração e publicação sistemática de material didático específico 
e diferenciado;  

6. Afirmação das identidades étnicas e consideração dos projetos 
societários definidos de forma autônoma por cada povo indígena. 

 

Os indicadores do PEE/ 2015 apontam um avanço no número de escolas 

indígenas nos últimos anos: 

 

Atualmente o Estado de Rondônia atende 109 escolas indígenas, com um 
total 3.468 estudantes, acompanhados por 14 Coordenações de Educação 
Escolar Indígena Regionais, localizadas nas Coordenadorias Regionais de 
Educação. Ao todo são atendidas 54 etnias falantes de 29 (vinte e nove) 
línguas indígenas, e 3 (três) dialetos onde aparecem comunidades que vão 
desde agrupamentos humanos fragmentados de menos de uma dezena de 
indivíduos, como os Karipuna, até comunidades de mais de mil indivíduos 
como os povos Oro Wari’. (PEE, 2015, p. 46). 

 

Gráfico 2 - Evolução do Número de Escolas Indígenas em Rondônia 

Fonte: PEE, 2015. Organizado pela autora (2018) 
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As Metas estabelecidas em 2014, para alcance em 10 anos constantes no 

PNE, no alinhamento realizado pelo Governo do Estado no ano de 2015 constam as 

especificidades, que serão abordadas apenas para o Ensino Fundamental II, bem 

como a formação dos profissionais da educação para esta Etapa. 

A Meta 2 - Universalizar o ensino fundamental de nove anos, para toda 

população de 06 a 14 anos e garantir que pelo menos 90% dos alunos concluam 

essa etapa na idade recomendada até o último ano da vigência deste PEE. 

No portal do MEC, e de acordo com a Resolução nº 3, de 3 de agosto de 

2005, do Conselho Nacional de Educação, o termo ser adotado para a Educação 

Infantil e o Ensino Fundamental, bem como a faixa etária em cada etapa: 

 

Quadro 2 - Equivalência da organização do ensino fundamental com nove anos 

correspondente no início do ano letivo sem distorção de idade/ano: 

 

ETAPAS EM ANO LETIVO 1º  2º  3º  4º  5º  6º  7º  8º  9º  

IDADE / ANOS 6  7  8  9  10  11 12 13 14 

Fonte: MEC, 2005. Organizado pela autora (2018) 

 

As estratégias que viabilizam o cumprimento da Meta 2, são: 

 

2.2 - Garantir que, a partir da aprovação do PEE, todas as escolas de 
Ensino Fundamental (re)formulem seus Projetos Político-pedagógicos 
anualmente, estabelecendo metas de aprendizagem, em conformidade com 
a organização do currículo, respeitando as diversidades culturais e 
regionais, com observância das Diretrizes Curriculares para o Ensino 
Fundamental e com assessoria das Secretarias de Educação; 
2.3 - Criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) 
alunos (as) do ensino fundamental oferecendo para cada instituição de 
ensino uma equipe de profissionais das áreas de conhecimento para 
trabalhar a defasagem na aprendizagem do aluno;  
2.6 – Adquirir e desenvolver tecnologias pedagógicas de qualidade, 
profissionais qualificados e adequar os espaços físicos para que possam 
ser desenvolvidas atividades que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o 
ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação 
especial, das escolas do campo e das comunidades indígenas, quilombolas 
e ribeirinhas; 

 

Nesta instituição de ensino não foi encontrado o Projeto Políticos Pedagógico 

- PPP, para análises do item 2.2, bem como uma equipe de profissionais habilitados 

para acompanhamento individual dos alunos, com vistas a intervir nas defasagens 

dos alunos; que por sua vez, deveriam constar no PPP. 
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2.9 – Assegurar que as escolas se tornem polos de criação e difusão 
cultural, respeitando as diversidades culturais e religiosas, com profissionais 
habilitados na área específica, garantindo a formação continuada; 
2.11 - Garantir a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos 
iniciais, para as populações do campo, indígenas, quilombolas e ribeirinhas 
em escolas polarizadas nas próprias comunidades, garantindo-lhes a 
segurança, transporte escolar, qualidade de ensino e a adequação de 
espaço físico; 

 

A garantia da estratégia 2.9, que se refere a equipe de profissionais 

habilitados em áreas específicas, e 2.11 bem como a qualidade do ensino e 

adequação do espaço físico, também não é atendido pelo Estado.  

Quanto à adequação do espaço físico, a E.I.E.E.F Wem Kanum Oro Waram 

tem a seguinte estrutura: 

 

Quadro 3 - A infraestrutura da escola: 

DESCRIÇÃO ITENS DESCRIÇÃO 

Sala de aula (30m²)  
01 Sala de 

professores/planejamento 

Impressora/ MEC (desativada) 
01 Mesa e cadeira para 

professor 

Biblioteca (dentro da sala de aula) 
01 Campo de esporte 

(comunidade) 

Banheiro (externo/desativado) 
02 Computadores / MEC 

(desativados) 

Bebedouro (dentro sala de aula) 
Sim Água Filtrada 

Material didático atualizado (cultura não 
indígena) 

Não  Aparelho de DVD 

Sala de Informática Não Internet 

Videoteca (TV) Não Cantina 

Refeitório Não Pátio 

Quadra de esporte Não Esgoto 

Carteiras escolares 49 Cadeiras escolares 

 Fonte: Banco de dados da autora. Atividade de campo, 2017.  

 

O espaço físico da sala de aula é dividido, entre os alunos do 6º e 7º ano do 

ensino fundamental II, no período matutino. Os alunos que cursam 6º ano sentam à 

direita do quadro e os alunos que cursam o 7º ano sentam à esquerda. 
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Figura 8 - Sala de aula 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

O mesmo ocorre com os alunos do 8º e 9º ano do ensino fundamental II, no 

período vespertino, pois dividem o mesmo espaço que os alunos do turno matutino. 

Nesta foto é possível visualizar 02 computadores do MEC, que no momento estão 

desativados, por falta de manutenção, e funciona como laboratório de informática 

dentro do mesmo espaço de sala de aula (estratégia 2.19) 

Não há registro projetos realizados através de recursos do Governo do Estado 

de implementação em áreas do conhecimento, como não há em eixos temáticos, 

sobre 6gravidez na escola, e ou drogas para esta escola na fronteira Brasil – Bolívia 

(estratégia 2.14/2.21). Na foto acima é possível visualizar a estante de aço que é 

utilizadas como biblioteca dentro de sala de aula, contendo apenas livros didáticos 

com data a partir de 2010 (estratégia 2.17), como descritos nos itens das 

Estratégias. Nos itens 2.14, 2.17, 2.19, na garantia da vigência do PEE, a 

implementação e viabilização seria elementar através de recursos financeiros.  

O material específico utilizado atualmente em sala de aula é o Referencial 

Curricular Nacional para as Escolas Indígenas - RCNEI, elaborado no ano de 1998, 

previsto nos itens das Estratégias 2.23 e não reformulado atualmente de acordo com 

os avanços ocorridos nas sociedades como um todo. 

Não encontramos programas ou projetos interventivos para correção de fluxo 

escolar, previsto nos itens das Estratégias 2.29, para a correção de fluxo escolar, 

redução de repetência, evasão e distorção em idade/ano.  

 

                                            
6 Palestra solicitada pela comunidade escolar, pois não querem a gravidez na adolescência, preferem 
que seus filhos e filhas prossigam os estudos. 
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Gráfico 3 – Faixa etária de equivalência no ensino fundamental II por turma. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

No gráfico 3, na turma do 6º ano, em idade certa, temos: 01 evadido, 13 com 

distorção de idade, 04 alunos sem distorção de idade. Na turma do 7º ano: 01 

evadido, 11 com distorção de idade, 1 aluno sem distorção de idade. Na turma do 8º 

ano: 02 evadidos,09 com distorção de idade, nenhum aluno sem distorção de idade. 

Na turma do 9º ano: nenhum evadido, 06 com distorção de idade, 1 aluno sem 

distorção de idade. Geralmente quando evadem é porque se casam. A distorção é 

gerada por vários fatores; entre eles, a falta de uma equipe pedagógica para 

acompanhar os resultados. 

 

Gráfico 4 – Distorção de idade dos alunos da E.I. E.E.F Wem Kanum Oro Waram na 

escola 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

No gráfico 4, de um total de 49 alunos matriculados, temos: 06 sem distorção 

de idade, 39 com distorção de idade, e 04 evadidos.  
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Gráfico 5 - Sem distorção de idade dos alunos por subgrupo 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

No gráfico 5, de alunos sem distorção de idade por subgrupo, temos apenas 

no subgrupo Oro Mon: 03 alunos no 6º ano e 01 aluno no 7º ano, e do subgrupo Oro 

Waram: 01 aluno no 6º ano, e 01 aluno no 9º ano. 

 

Gráfico 6 – Com distorção de idade dos alunos por subgrupo 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

No gráfico 6 de alunos com distorção de idade por subgrupo, todos os alunos 

dos subgrupos: Oro Nao’, Oro Eo’, Oro Waram Xijein estão com distorção de idade. 

No subgrupo Oro Mon, temos: 01 aluno no 9º ano, 03 alunos no 8º ano, 04 alunos 

no 7º ano, e 10 alunos no 6º ano com distorção de idade. No subgrupo Oro Waram 

temos: 03 anos no 9º ano, 04 alunos no 8º ano, 6 alunos no 7º ano, e 02 alunos no 

6º ano com distorção de idade. 
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A Meta 3 – consiste em ampliar o atendimento escolar para a população de 

15 a 17 anos, e elevar, até o final do período de vigência deste PEE, a taxa líquida 

de matrículas do Ensino Médio de 45,7% para 85% nessa faixa etária. E para isso, 

sua estratégia 3.1 – Fixar, até o ano de 2017, as Diretrizes Curriculares Estaduais 

com vistas ao fortalecimento das práticas pedagógicas curriculares em prol do 

desenvolvimento de currículos escolares. 

 

Figura 9 - Quadro de horário 6º e 7º ano do ensino fundamental II 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Figura 10 - Quadro de horário 8º e 9º ano do ensino fundamental II 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Nas figuras 09 e 10 acima é possível visualizar as disciplinas, com a 

distribuição ao longo da semana. No Quadro de Horário da E.I.E.E.F Wem Kanum 
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Oro Waram visualizamos seu currículo, bem como na Portaria nº 2309/16 do 

GAB/SEDUC, na qual está o registro da implantação das Matrizes curriculares do 

componente Cultura do Povo, nos anexos desta pesquisa. 

A Meta 6 - Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 20% das 

escolas públicas da educação básica até o final do período de vigência deste plano. 

Não contempla a escola. Estratégias 6.13 visa atender as comunidades indígenas. 

A Meta 7 - foi alterada no o art. 1º. os itens 1.9, 7.8, 7.10 e 7.14 em 12 de 

agosto 2015, pela Lei supracitada Nº. 3.602, pelo Presidente da Assembleia 

Legislativa do Estado de Rondônia:  

 

Meta 07: Garantir em 100% das Escolas da Educação Básica, Etapas e 
Modalidades, Condições de Transversalidades para o Desenvolvimento de 
Práticas Pedagógicas voltadas para as Diversidades e Temas Transversais 
(Direitos sócio educacionais). 
7.14 Fomentar produção de materiais pedagógicos específicos e 
diferenciados de referência, contextualizados às realidades socioculturais, 
locais, e regionais, para professores e alunos, contemplando a educação 
para as relações étnicos-raciais, educação em direitos humanos, educação 
ambiental, educação fiscal, arte e culturas nas escolas para a Educação 
Básica, respeitando os interesses das comunidades indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos e povos do campo. 

 

A comunidade indígena é autônoma, específica e diferenciada; contudo, não 

há registro de fomento à produção de material pedagógico nesta configuração, nem 

no registro dos aspectos sócio histórico cultural, nem em material na língua materna. 

META 8 - Atingir as seguintes metas do Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica - IDEB para a Educação Básica do Estado de Rondônia. Em 

consulta ao site do INEP não constou o registro dos dados da E.I.E.E.F Wem Kanum 

Oro Waram para análise. 

 

Quadro 4 – Metas do IDEB para Rondônia. 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos finais do ensino fundamental 4,4 4,7 4,9 5,2 
Fonte: INEP, 2014. Organizado pela autora, 2018. 

 

A escola não conta com o acesso à internet, para implementação dos 

recursos tecnológicos previstos. Estratégias 8.14, quanto a promover recursos 

digitais, também não foram encontrados. 
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A estratégia 8.18 sofre graves contradições desde o desenvolvimento 

sustentável, passando pela preservação da identidade cultural, oferta bilíngue para 

os subgrupos, a reestruturação e a aquisição de equipamentos, e oferta de formação 

continuada para profissionais da educação. 

Os professores indígenas têm os direitos assegurados pela 7Lei 578/2010 e 

Portaria 2309/2016 para conseguir fortalecer a educação de seu povo e desenvolver 

o sentimento de pertencimento, na promoção, no respeito e na valorização das 

diversidades étnicas e seus aspectos. 

Neste sentido, se torna viável conhecer a metodologia utilizada em sala de 

aula pelo professores indígenas, como está disposto em Lei Complementar Nº 578, 

de 01.06.10, Capítulo II - Da Organização Administrativa: 

 

Art. 7º. As atividades de docência ou técnico-pedagógicas em classes 
especiais ou de alunos com necessidades educacionais especiais serão 
exercidas por Professores Indígenas que possuírem especialização 
adequada. 
§ 1º. O Estado proverá mecanismos de especialização em educação 
especial aos Professores Indígenas, capacitando-os para o exercício junto a 
alunos com necessidades educacionais especiais, propiciando a integração 
desses educandos nas classes comuns. 
Estratégias: 
8.19 - desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para 
educação escolar para as escolas do campo e para as comunidades 
indígenas, ribeirinhas e quilombolas, incluindo os conteúdos culturais 
correspondentes às respectivas comunidades e considerando o 
fortalecimento das práticas socioculturais e da língua materna de cada 
comunidade indígena, produzindo e disponibilizando materiais didáticos 

específicos, inclusive para os (as) alunos (as) com deficiência. 

 

Os itens 8.18 e 8.19 convergem negativamente nesta escola sobre os 

aspectos de língua materna, materiais didáticos, e o desenvolvimento de currículos, 

com propostas pedagógicas específicas para fortalecimento de identidade cultural.  

As questões da Meta 9, na realidade escolar, trata de elevar a escolaridade a 

partir dos 18 anos. As estratégias 9.1 regula que a correção de fluxo, 

acompanhamento pedagógico individualizado, recuperação e progressão parcial, 

priorizando estudantes com rendimento escolar defasado, se constitui em outro 

agravante.  

                                            
7 Dispõe sobre a criação do Quadro de Magistério Público Indígena do Estado de Rondônia, da 
carreira de Professor Indígena e da carreira de Técnico Administrativo Educacional Nível 1 e Técnico 
Administrativo Educacional Nível 3, na forma que indica. Disponível em: 
<http://www.jusbrasil.com.br/diarios/114719283/doero-29-04-2016-pg-42> acesso em: 31.05.2016 
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A situação é intensificada, pelo fato de que, para complementar a produção 

de materiais didáticos adequados às características e realidade sociocultural dos 

segmentos populacionais não está disponível para apreciação, uso e exploração.   

A estratégia 9.2 aponta para aqueles que estejam fora da escola e com 

defasagem idade/ano, a garantia da continuidade da escolarização, após a 

alfabetização inicial, com material de qualidade e suporte pedagógico, o que não 

está disponível nesta escola. 

 

Gráfico 7 – Faixa etária dos alunos por turma 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

No gráfico 07, da faixa etária dos alunos por turma, temos no 6º ano: 02 com 

10 anos, 02 com 11 anos, 03 com 12 anos, 05 com 13 anos, 02 com 14 anos, 02 

com 15 anos e 01 com 16 anos. Na turma do 7º ano: 01 com 12 anos, 04 com 13 

anos, 03 com 14 anos, 01 com 15 anos, 01 com 16 anos, 02 com 17 anos. Na turma 

do 8º ano: 03 com catorze anos, 02 com 15 anos, 01 com 16 anos, 01 com 17 anos, 

01 com 18 anos, e 01 com 23 anos. Na turma do 9º ano: 01 com 14 anos, 01 com 16 

anos, 02 com 17 anos, 02 com 18 anos, 01 com 23 anos. 

A Estratégia 9.6 e 9.7, assegura a construção e a implementação de escolas 

adequadas à pedagogia e respeitando os projetos arquitetônicos específicos de 

cada povo, em concordância com a comunidade e seus saberes históricos e 

culturais. O projeto arquitetônico específico para os indígenas não é de acordo com 

o da escola construída. 
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Figura 11 – Prédio da Escola Indígena 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

O Governo do Estado, através da Coordenação da Educação Indígena 

Estadual atendendo à solicitação de comunidades indígenas em Rondônia, através 

da Portaria 2309/2016-GAB/SEDUC fls.03, de 18 de julho de 2016 e publicada no 

D.O.E no dia 20 do mesmo mês e ano, altera a redação e acrescenta dispositivo à 

Lei n.680/2012-PCCR, de 07 de setembro de 2012, ao implantar as Matrizes 

Curriculares Unificadas para aplicação imediata nas escolas indígenas a  partir deste 

mesmo ano letivo, nas etapas do ensino fundamental II; ou seja, do 6º ao 9º ano 

regular e do ensino médio.  

Nesta alteração está a implantação da Matriz Curricular do Componente, 

“Cultura do Povo”, na parte diversificada das áreas de conhecimento do 6º ao 9º ano 

do ensino fundamental II e podendo ser trabalhada unificada com outras disciplinas, 

o que visibiliza uma desvalorização no ensino médio, pois os componentes Língua 

Materna, História de Rondônia e Geografia do Estado de Rondônia é que deveriam 

ser trabalhados na Cultura do Povo e com carga horária maior que a definida 

atualmente:01 aula, com duração de 48 minutos na semana.   

A Portaria 2309/2016-GAB/SEDUC, fls.03, para o 6º e 9 ano regular do ensino 

fundamental traz nos art. 1º, 2º, 4º, 5º a implantação da matriz curricular Cultura do 

Povo, o ensino bilíngue entre língua portuguesa e materna, as especificidades da 

cultura da comunidade, o ensino multilíngue no caso de várias etnias numa mesma 

comunidade escolar, a valorização dos processos próprios de aprendizagem e seus 

saberes. 

O componente curricular, Cultura do Povo proporciona aos professores, 

alunos e a comunidade indígena, uma participação efetiva e democrática, na qual 
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todos os elementos culturais poderão ser trabalhados, nesta disciplina existe a 

opção para o ensino e a preservação dos dados sócio histórico cultural no campo do 

saber.  

Entretanto, tantas particularidades se constituem num desafio para Estado e 

para os profissionais envolvidos nesta construção. Na Estratégia 9.16, o Estado diz 

se interessar num mapeamento dos segmentos das populações para saber quem 

são, quantos são, onde estão, língua falada, artesanato, costumes e distâncias, 

além de disponibilizar para todas as escolas das referidas populações e as demais 

interessadas. 

 

Gráfico 8 - Número de alunos por turma e por subgrupo. 

 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

No gráfico 08 do número de alunos por turma e por subgrupo, temos 

regularmente matriculados na turma do 6º ano: 03 Oro Waram, 12 Oro Mon, 01 Oro 

Nao’, 01 Oro Eo’. Na turma do 7º ano: 06 Oro Waram, 6 Oro Mon. Na turma do 8º 

ano: 03 Oro Waram, 3 Oro Mon, 01 Oro Nao’, 01 Oro Eo’, 01 Oro Waram Xijein. Na 

turma do 9º ano: 04 Oro Waram, 1 Oro Mon, 01 Oro Nao’, 01 Oro Waram Xijein. 

Evadidos: 02 Oro Waram, 02 Oro Mon. Dos subgrupos Oro Jowin e Oro Cao’ Cao’ 

Oro Waji não há registro de matricula de alunos. 
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Gráfico 9-Total de alunos por subgrupos entre 6º e 9º ano do ensino fundamental II 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

No gráfico 09 do total de alunos por subgrupos entre 6º e 9º ano do ensino 

fundamental II temos: 16 Oro Waram, 22 Oro Mon, 03 Oro Nao’, 2 Oro Eo’, 2 Oro 

Waram Xijein e 04 evadidos.  

Deveria também de acordo com as estratégias abaixo, contribuir com 

pesquisas para acervos de registros, para fins específicos previstos nas estratégias 

9.18 e 9.20 a construção o Centro de Documentação e Cultura destinado a reunir o 

acervo de registro e documentos históricos, materiais arqueológicos, 

paleontológicos, etnográficos, teses de mestrado e de doutorado como acervo de 

memória e de pesquisa bibliográfica; 

A Meta 20 - Ampliar o investimento público em educação pública de forma a 

garantir investimentos de no mínimo 35% com recursos do tesouro estadual para 

complementação do FUNDEB, com ampliação gradativa de 1% ao ano durante o 

período de vigência do PEE.  

Estratégias 20.5 trata da implementação do Custo Aluno Qualidade – CAQ 

como indicador para o provimento de recurso financeiro educacional com 

investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 

profissionais da educação pública e todo recursos necessário para a implementação 

das escolas, tais como: aquisição de material didático escolar, alimentação e 

transporte escolar e infraestrutura das escolas para a oferta de maior tempo de 

permanência dos alunos. 
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Figura 12 - Intervalo para recreio – 6º e 7º ano 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Figura 13 - Intervalo para recreio – 8º e 9º ano 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Neste momento, os alunos não realizaram brincadeiras alguma, tão pouco 

tiveram merenda escolar. A merenda escolar, quando preparada, é pelas mães 

voluntárias. Os alunos não recebem uniformes do Estado, ou insumos para a 

qualidade da educação escolar. Uma análise sobre a legislação vigente e sobre os 

referenciais teóricos poderá responder as indagações que permeiam os povos 

indígenas. Uma vez que a lei assegura a preservação cultural dos indígena, se torna 

essencial saber como o indígena se sente indígena, e se na verdade assim o sente.  

Para tanto, a escola ocupa o lugar destaque para tal descoberta. É neste 

ambiente que se pode descobrir como é desenvolvido o sentimento de 

pertencimento, através dos marcadores territoriais que os definem como povos 

indígenas distintos de outros povos, e como ocorre o processo de ensino 

aprendizagem entre a relação aluno, professor, escola e Estado. 
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3.3 Mapas Mentais: O papel da escola na formação dos jovens indígenas  

 

A manhã do dia em que aplicamos a atividade dos mapas mentais estava 

tranquila, como das outras vezes que estivemos visitando a escola. Antes de iniciar 

a atividade com os mapas mentais, realizamos uma leitura textual em língua 

espanhola, para promover ainda mais a aproximação com os alunos. Este momento 

propiciou que tivessem um contato com a língua espanhola, uma vez que estão em 

fronteira. 

Esta atividade gerou risos e descontração, e a partir de então, propomos a 

atividade com os mapas mentais, momento em que foi distribuído folhas em branco 

e giz de cera individualmente. Foi solicitado aos alunos que colocassem seus 

nomes, idade, nome da escola e série, e que dividissem a folha ao meio, 

enumerando-as em cada lado, e que, para as perguntas realizadas, as respostas 

deveriam ser em desenhos. 

Pergunta 01 - O que vocês mais gostam de fazer na aldeia? Foi respondida 

no lado 01 da folha. Somente após todos os alunos concluírem esta atividade, foi 

aplicada a segunda pergunta que foi respondida no lado 02 da folha.  Pergunta 02 - 

O que vocês aprendem na disciplina Cultura do Povo e que fazem na aldeia, 

enquanto não estão na escola? Houve um silêncio ao realizar as duas perguntas.  

Os alunos expressavam em suas fisionomias a incompreensão parcial do 

comando de voz realizado, nestes dois momentos, o professor indígena interveio, 

retransmitindo a pergunta em língua materna, e imediatamente iniciaram a atividade, 

que foi concluída em aproximadamente 25 minutos por todos. 

 

Mapa Mental 1 - Geisilane Oro Mon, 12 anos de idade, 6º ano 

.  

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 
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No mapa mental 01 – Lado esquerdo, temos a escola devidamente 

posicionada entre o Igarapé Laje e o campo de futebol, o artesanato utilizado para o 

trabalho. No lado direito, temos a pesca, uma índia com pintura corporal, elementos 

da natureza, o artesanato, a esteira e o arco e a flecha. 

 

Mapa Mental 2 – Francinildo Oro Mon, 10 anos, 6º ano 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

No mapa mental 2 –Lado esquerdo, temos o pequeno indígena saindo de 

casa, rumo ao campo de futebol. No lado direito 02 – Temos os artesanatos 

utilizados para o trabalho, o cocar, o arco e a flecha para defesa e pesca, e o barco 

para pesca. 

 

Mapa Mental 3 – Jarbson Oro Waram, 11 anos, 6º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 
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No mapa mental 3 – Lado esquerdo, a carteira escolar, simbolizando sua 

preferência pelos estudos.  No lado direito – O indígena pescando no Igarapé Laje. 

Mapa Mental 4 – Erica Oro Mon, 13 anos, 7º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

No mapa mental 4 – lado esquerdo, temos o artesanato, que neste caso são 

itens de trabalho. No lado direito – Temos a casa que ela mora. 

 

Mapa Mental 5 – Silmara Oro Waram Xijein, 16 anos, 9º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

No mapa mental 5 – Lado esquerdo, temos o indígena, e o artesanato, como 

item de trabalho. No lado direito – Temos a índia cantando e usando pintura corporal 

nas pernas, e elementos da natureza. 

 

Mapa Mental 6 – Vanderson Oro Waram, 21 anos, 9º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 
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No mapa mental 6 – Lado esquerdo, temos o artesanato, a esteira, item de 

trabalho, uma faca, e o campo de futebol. No lado direito – Temos o homem branco 

com arma de fogo matando homem indígena, elementos da historicidade do povo, 

fato que na atualidade tem suas implicações devido às pressões no entorno. 

 

3.4 Cartas de Jovens Wari’: O sonho 

 

O esclarecimento que provêm da escrita contribuirá para compreensão do 

fenômeno hermenêutico. Quanto à escrita, considera Oliveira (1996, p. 234), que, 

“porque por meio dela se dá o desengate do sentido de seu autor e daqueles a 

quem ele originalmente se dirige, pondo-se ele, assim, numa esfera acessível a 

todos os que são capazes de compreensão e leitura”.  

Solicitamos aos alunos do 8º e 9º, por estarem nos anos finais do ensino 

fundamental II, que elaborassem uma pequena redação com o seguinte título “O 

Meu Futuro”. Explicamos que deveriam contar com poucas palavras, quais eram os 

planos que tinham para o futuro. Foi necessário a intervenção do professor em 

língua materna mais uma vez, para depois iniciarem a atividade. Os olhares eram 

como se tivessem pedindo ajuda ao professor, pois não compreendiam a totalidade 

da solicitação. Logo após 10 minutos, a atividade já estava realizada.  

 

Figura 14 - Texto 1 - Denilson Oro Mon 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 
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Figura 15 - Texto 2 - Ivandro Oro Waram 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

Figura 16 -Texto 3 - Sueli Oro Nao’ 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

Figura 17 - Texto 4 - Gerliandro Oro Waram 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 
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Os textos acima são de alunos que não informaram a opção por uma 

profissão específica; porém, registraram as intenções de prosseguir os estudos, 

concluir o ensino médio, fazer ENEM e “faculdade de município”. Relatam que o 

intuito é trazer melhoria para suas famílias e defender seu povo. Retratam nas 

palavras, a certeza de que dificuldades irão enfrentar, e que não será fácil, e 

consequentemente, muito esforço e estudo será necessário 

Dos 49 alunos matriculados, esta atividade foi feita por 16 destes. Haja vista 

que, os alunos do 8º e 9ºano, deverão sair da aldeia para prosseguir seus estudos, 

uma vez que não existe a oferta do ensino médio na escola. Visando associar a 

carreira acadêmica e anseios individuais aos problemas do entorno, o gráfico abaixo 

foi elaborado para representar a projeção dos alunos por área de interesse. 

 

Gráfico 10 - Projeções acadêmicas 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Entre os 16 alunos, 05 optam por professor; 02 por médico, 03 advogado, 02 

por técnico de enfermagem, 04 informaram que pretendem continuar os estudos; 

mas não definiram a profissão. 

Através do papel da escola buscamos identificar e analisar os fatores que 

podem fragilizam os jovens indígenas e o sentimento de pertencimento das 

identidades étnicas nesta fronteira. Como e através de que meio é possível 

assegurar às gerações, o ensino das riquezas culturais indígenas para fortalecer as 

identidades, e promover o conhecimento de seus marcadores territoriais. As 

atividades produzidas no espaço, tanto físico, como cultural constrói para si o 

pertencimento, que por si, evidencia as características da identidade fortalecidas 

pela valorização incondicional de um jeito de viver e ser indígena.  
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CAPÍTULO IV   

QUANDO NOSSO CÉU SE FAZ MOLDURA!? 

 

Avançando dentro do caminho proposto, a Educação Escolar Indígena segue 

buscando modificações, nas quais a valorização de suas práticas culturais e bens 

materiais e imateriais são a ordem do dia.  

Visando aprofundar no contexto atual, a Educação Escolar Indígena será 

analisada através de um componente curricular, que foi escolhido pelos indígenas 

em Rondônia para trabalharem seus dados e aspectos sócio histórico cultural, como 

meio de fortalecimento e produção de conhecimento de si mesmo e do outro, dentro 

e/ou fora de seu espaço de ocupação.  

Nosso objetivo é identificar e analisar os fatores que fragilizam os aspectos de 

pertencimento desenvolvidos nos alunos do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental II, 

no ano de 2017, através do Componente da Matriz Curricular “Cultural do Povo” da 

E.I.E.E.F Wem Kanum Oro Waram; que nesta pesquisa é o espaço geográfico, onde 

se inscreve o cenário dos fenômenos ocorridos no âmbito educacional, e para fora 

dele, com vista a contribuir para a minimização os problemas sociais do povo Wari’. 

As características específicas de um quadro geográfico para Claval (2011, p. 95) A 

escrita de um quadro geográfico supõe a conciliação de exigências contraditórias, a 

visão por grandes conjuntos e a leitura dos fenômenos à escala onde as pessoas os 

percebem normalmente.   

Na Aldeia Laje velho não existe a oferta do ensino médio, assim, os alunos ao 

concluir o ensino fundamental vão para as escolas urbanas prosseguir seus estudos. 

Sobre essa condição, com os olhos fitos para o céu, com semblante desconsolado, 

o Sabedor Edgar Oro Mon, nos concedeu uma entrevista, sobre os jovens irem para 

cidade prosseguir os estudos. E expressou: — Acha bom. Tem que ir. Mas; nossos 

jovens sai da aldeia e vai para cidade estudar; mas a gente nunca chega lá!  

Trazendo assim, para a conversa, a angústia da comunidade. 

É neste momento, que se acentua os problemas decorrentes do 

deslocamento da aldeia para a cidade. É pertinente a análise da Educação Escolar 

Indígena em vários seguimentos, a implantação da etapa do ensino médio na Aldeia 

Laje Velho e a implementação do ensino fundamental são questões que precisam 



114 
 

ser regularizadas, e como estamos nos referindo a povos “diferentes”, e com direito 

de serem assistidos como tal, é necessário ações diferenciadas e imediatas. 

A instalação da escola na TI Laje velho criou uma expectativa quanto à 

qualidade de vida que poderiam obter através do conhecimento do saber da cultura 

dominante. Sabe-se que, até o surgimento da escola, toda comunidade estava 

condicionada a somente à oralidade, não tendo os elementos necessários para o 

avanço primordial num contexto global. O acesso à cultura é o mesmo em 

sociedades em que se prevalece apenas a oralidade; contudo, quando o quadro 

muda e surge avanços, surge o perigo da rejeição por alguns como considera Claval 

(2001, p. 70) “Com o aparecimento da escrita, a situação muda: as culturas 

populares daqueles que continuam ao ser unicamente formados pelos gestos e pela 

palavra, opõem-se aos conhecimentos por escrito dominados pelas elites”.  

A oposição encontrada é quanto ao conhecimento que está ligado à influência 

da cultura do branco na cultura indígena, no que tange à prevalência de fatores que 

acabam por descontruir a convivência entre os jovens e os mais antigos, que 

sempre foram baseados no respeito.  

O empoderamento advindo da escola causa estranheza à muitos da 

comunidade, embora é de aceitação coletiva, a escola; pois, reconhecem a 

emergente necessidade de novas conquistas através do conhecimento da cultura 

dominante. Sabem que tal conhecimento proporcionará a verdadeira “livre 

determinação” prevista em lei. Entretanto, devem ter habilidade em distinguir, 

quando avançar, e quando retroceder à dita liberdade, que diante do contexto atual 

pode gerar impulsos transformadores se pensada e articulada no coletivo: 

 

O corolário dessa possibilidade é a suposição de que as pessoas podem 
ser juízes incompetentes de sua própria situação, e devem ser forçadas ou 
seduzidas, mas em todo caso guiadas, para experimentar a necessidade de 
ser "objetivamente" livres e para reunir a coragem e a determinação para 
lutar por isso. BAUMAN (2001, p. 27). 

 

O autor ao se referir da liberdade subjetiva e objetiva, que poderiam 

influenciar as pessoas, se querem ser livres ou não, pelos tantos desafios advindos 

da perspectiva da libertação, ele coloca em evidência o fato de saberem ou não, a 

condição atual diante das realidades.  

O conhecimento liberta o indivíduo e o coloca em condições de rejeitar as 

prisões ocasionadas pelo distanciamento do saber. Se torna muito subjetivo, se as 
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transformações provenientes do benefício da implantação na escola na comunidade, 

quanto ao modo de vida e suas expectativas, emergem o imaginário, entre, a 

realidade vivida e a possibilidade do que poderia ser vivido. Sobre as incertezas da 

imaginação, o autor afirma que é preciso um esforço diário em aprendizagens 

diferentes. “Envolve passar por certos testes e exige um modo de confirmação de 

que o teste foi mesmo enfrentado com sucesso” Bauman (2012, p.45). 

É preciso passar no teste de avançar nos estudos, e experimentar os 

benefícios provenientes do conhecimento. Pensando num bem coletivo, Baumam 

(2001, p.30) alerta que, “a liberdade não pode ser ganha contra a sociedade”.  Ao se 

referir entre dependência e libertação, o autor aborda sobre a capacidade dos 

indivíduos fazerem juízo de suas condições. No entanto, o indivíduo melhor 

preparado internamente terá condições de provocar mudanças, sem perder suas 

raízes. 

Desta forma, os aspectos quanto ao pertencimento, através do papel da 

escola é visto na tentativa de se atingir o objetivo desta investigação. Para o autor: 

“O pertencimento às classes devia ser buscado, e continuamente renovado, 

reconfirmado e testado na conduta diária” Bauman (2001, p. 45). O cotidiano na 

escola, a disciplina Cultura do Povo e seus sujeitos colocados à luz dos textos de lei, 

bem como as reflexões teóricas apontará possíveis caminhos que transformarão as 

realidades desta comunidade. 

Sendo assim, analisaremos as legislações vigentes e o empenho do Estado, 

como provedor da educacional para a E.I.E.E.F. Wem Kanum Oro Waram. A 

educação escolar indígena e os sujeitos envolvidos no processo, a utilização de 

recursos financeiros e pedagógicos, bem como os procedimentos metodológicos, 

que são elementos essenciais para a valorização de todo patrimônio cultural destes 

povos, não somente perante a própria comunidade indígena, mas perante a não 

indígena por fim.  

Desta forma, visando à perpetuação na alma do indígena, sobre suas origens 

e raízes, nossa proposta é saber como estes alunos se constituem, se formam e se 

deixam conhecer através de marcas próprias que atravessam o tempo.  

Assim sendo, através da educação escolar, é importante saber se ela é capaz 

de promover o conhecimento dos marcadores territoriais; e, se desenvolvem o 

sentimento de pertencimento decorrentes do processo de ensino aprendizagem, no 
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qual características desta pertença deve ser capaz de contribuir para a preservação 

dos dados sócio histórico cultural inseridos nos alunos desde cedo: 

 

Em resumo, longe de a educação ter por objeto único e principal o indivíduo 
e seus interesses, ela é antes de tudo o meio pelo qual a sociedade renova 
perpetuamente as condições de sua própria existência. A sociedade só 
pode viver se dentre seus membros existe uma suficiente homogeneidade. 
A educação perpetua e reforça essa homogeneidade, fixando desde cedo 
na alma da criança as semelhanças essenciais que a vida coletiva supõe. 
(DURKHEIM, 1973, p. 52). 

 

Sabe-se que a vida escolar não se limita até o ensino médio, ela segue de 

acordo com oportunidades, anseios e preparação. Portanto, para a atual conjuntura, 

é preciso que, ao ser necessário o deslocamento do aluno indígena para fora da 

aldeia para prosseguir seus estudos, tal aluno tenha em si as marcas de uma 

identidade fortalecida e preparada para o convívio com a sociedade envolvente, sem 

fragilizar sua herança cultural, lograr êxito em sua formação profissional e pessoal 

diante da vida.  

O sentimento de pertencimento precisa estar vivo e atuante, fornecendo ao 

ente todos os elementos necessários para a preservação de seus aspectos culturais 

originários. São juntamente o “sólidos” e os “líquidos, no espaço e no tempo, na vida 

social e na educação escolar. O tempo é essencial para os fluidos, pois por ele 

ocorre os sentidos da vida, o que para os sólidos totalmente ignorado.  

Para Bauman (2001, p. 8) “[...] os fluidos não se atêm muito a qualquer forma 

e estão constantemente prontos (e propensos) a mudá-la; assim, para eles, o que 

conta é o tempo, mais do que o espaço que lhes toca ocupar; espaço que, afinal, 

preenchem apenas ‘por um momento’.”  

O que realmente vem mudando no espaço e no tempo nesta sociedade 

devido a chegada da escola e da modernidade advinda da globalização, é o anseio 

por uma qualidade de vida maior e melhor que o saber proporciona. Contudo, sabe-

se da temporalidade presente na modernidade.  

Devido a esse alto poder de transição inevitável em nossos dias, nos 

propomos a apresentar as assimilações obtidas nos jovens indígenas da TI Laje 

Velho no ano de 2017 através do ambiente escolar. 

 

4.1 O Estado e a Escola Indígena numa linguagem incompreensível 
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As Diretrizes para Política Nacional da Educação Escolar Indígena, com 

princípio geral de que as escolas indígenas deverão ser específicas, diferenciadas, 

intercultural e bilíngue, e com o texto da LDB nº 9.394/96, que fornecem subsídios 

para os textos da Lei 13.005/2014 – PNE, tais textos, juntamente com os preceitos 

deste Decreto nº 6.861/2009, foi elaborado o PEE através da Lei Nº. 3.565/ 2015. Os 

alinhamentos sobre a educação escolar indígena estão pautados na exigências 

legais, dispostas no artigo 214 da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988. 

Num contexto de vulnerabilidade social, a educacional escolar da população 

indígena está sob orientação e controle da Coordenação Regional da Educação – 

CRE – Guajará Mirim/RO. O sistema para atendimento é um cenário modelo 

educacional frágil e débil.  

A população é numerosa, são várias etnias numa extensa faixa territorial 

dentro do ambiente escolar. A história ao longo do tempo registra um sistema 

controlador e opressor. Visando por fim na trajetória de exploração do homem não 

indígena, cada vez mais as comunidades indígenas vem solicitando ao Estado, a 

instalação de escolas em seus territórios. Para acabar com a condição de 

desconhecedores dos rabiscos no papel, citado por Dalmolín (2004), posto que 

ainda permanecem em condição extrema de vulnerabilidade. 

Para análise dos procedimentos metodológicos e a utilização dos recursos 

utilizados na escola indígena Wem Kanum Oro Waram que perpassam para os 

alunos do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental II, e que promovem o conhecimento 

de seus marcadores territoriais capazes de desenvolver o sentimento de 

pertencimento, utilizaremos a interpretação dos textos de lei já mencionados, com 

ênfase nos dados da pesquisa realizada em campo, entrevistas semi estruturadas 

aplicadas no Núcleo de Educação Escolar Indígena de Rondônia – NEEI, textos da 

Lei Complementar nº 578, de 1º de junho de 2010 – Dispõe sobre a criação do 

Quadro de Magistério Público Indígena do Estado de Rondônia, e Portaria 

2309/2016-GAB/SEDUC-RO, fls.03, que trata da implantação das Matrizes 

Curriculares Unificadas.  

A aplicabilidade das conquistas educacionais indígenas no textos de lei, 

somadas às coletas de dados, devem proporcionar a compreensão da atuação do 

poder público para educação indígena. Os textos de direitos já conquistados pedem 

interpretação e compreensão histórica para seu real entendimento, Stein (2004, p. 

167) “O Direito enuncia nos códigos ou na Constituição, opera uma historicidade e 
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um sentido que desde sempre veem antecipados na pré-compreensão. É dela que 

surge o processo de auto compreensão que sempre acompanha a compreensão”.  

Um dos desafios atual é o direito à diferença, as influências culturais, e o 

modo de vida intercultural. Promover a educação escolar indígena, respeitar e 

valorizar as diversidades étnicas e seus aspectos, é um direito adquirido na CF/88. 

Para tanto, os recursos e procedimentos metodológicos para o processo ensino 

aprendizagem em sala de aula pelos professores indígenas estão disposto na Lei 

Complementar Nº 578/2010, Capítulo I - Das Disposições Preliminares: 

 

Art. 2º. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por:  VI – 
Ensino Bilíngüe - capacitação dos alunos para a correta utilização e 
emprego da língua portuguesa, da língua materna indígena, dos costumes e 
da cultura indígena específica da comunidade. Na hipótese de existir mais 
de um povo indígena na mesma Unidade Escolar Indígena deverá ser 
garantido o ensino das diversas línguas ali existentes, com as 
especificidades de cada povo;  

 

Na E.I.E.E.F Wem Kanum Oro Waram, temos as etnias: Oro Waram Xijein, 

Oro Waram, Oro Mon, Oro Nao', Oro Eo’. O professor Indígena que ministra a 

disciplina de língua materna é da etnia Oro Waram. O gráfico 02 – Total de alunos 

por subgrupos entre 6º e 9º ano do ensino fundamental II aponta que a etnia com 

maior número de alunos é Oro Mon. Embora sejam falantes do tronco linguístico 

Txapakura, consequentemente todos os aspectos, tanto da língua, como da cultura 

que irá prevalecer é Oro Waram.  

Os processos próprios de aprendizagem previstos no Art.3, da Lei 

578 ,quanto a utilização de suas línguas maternas e secundárias e processos 

próprios de aprendizagem, se amparam nos princípios de liberdade para ensinar, de 

conhecimento, de socialização dos diversos povos, da garantia a uma educação 

específica e bilíngue, ofertar condições parar que possam alcançar dos direitos civis, 

sociais e políticos numa parceria entre escola e comunidade indígena, dando ênfase 

para promoção da educação específica, capaz de contribuir  com preservação dos 

valores regionais e locais, entre outros mais, é no mínimo o que deveria acontecer.  

Entretanto, o item V – garantia de ensino através de Professores Indígenas, 

preferencialmente da mesma etnia que os alunos; aponta que, o Estado vem 

atendendo à escola com o professor indígena, que mora na mesma Aldeia, porém, 

neste ambiente escolar existem outras etnias. O termo preferencialmente dá 
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abertura para o Estado atender nas condições atuais, valendo-se do direito 

discricionário.  

O suporte pedagógico através da equipe pedagógica está previsto no art. 4º, 

contudo, apenas a presença do Professor Indígena é contemplada nesta escola. Os 

recursos, enquanto humanos, não estão sendo ofertados de acordo com o texto de 

lei em suas habilidades de produção. A escola não conta com os suportes 

pedagógicos, tais como: direção e vice direção escolar, supervisão, serviço de 

orientação escolar – SOE. Os recursos humanos estão limitados a um professor 

indígena e uma professora não indígena. A intervenção que deve ser feita no 

processo de ensino aprendizagem, contribui para o êxito e permanência dos alunos, 

o combate à evasão escolar, correção de fluxo e também para o avanço do ensino 

com qualidade, a fim de preparar os alunos para prosseguir com os estudos em 

outro ambiente escolar; nos moldes em que estão sendo atendidos, o processo de 

ensino aprendizagem se torna frágil e insuficiente devido à ausência da equipe 

pedagógica.  

Sobre o item I, a participação da comunidade da Aldeia Laje Velho é ativa do 

cotidiano da escola; contudo a questão da elaboração do currículo continua sendo 

um desafio: 

 

Nos últimos anos, os professores indígenas, a exemplo do que ocorre em 
muitas outras escolas do país, veem insistentemente afirmando a 
necessidade de contarem com currículos mais próximos de suas realidades 
e mais condizentes com as novas demandas de seus povos Esses 
professores reivindicam a construção de novas propostas curriculares para 
suas escolas, em substituição àqueles modelos de educação que, ao longo 
da história, lhes vêm sendo impostos, já que tais modelos nunca 
corresponderam aos seus interesses políticos e às pedagogias de suas 
culturas (BRASIL, 2005, p. 11). 

 

O currículo escolar deve atender as realidades locais, e por tanto, contemplar 

conteúdos que fortaleçam seus aspectos culturais. No intuito de preservar dos dados 

sócio histórico cultural no campo do saber entre os alunos, as lideranças indígenas 

solicitaram a implantação do componente curricular, de livre escolha, Cultura do 

Povo. O Governo do Estado atendeu à solicitação, através da Portaria 2309/2016-

GAB/SEDUC-RO. 

O componente curricular de livre escolha, Cultura do Povo, não possui uma 

ementa, um plano anual, nem ainda um material didático específico com dados sócio 

histórico cultural, e ainda menos na língua materna, como previsto nos itens II e III 
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da Portaria supracitada. Para Dalmolin, (2004, p. 322) “O processo de construção da 

escola indígena depende da definição de matérias de ensino e produção de 

materiais específicos”. Ainda deveria constar nesta disciplina o item IV, que com a 

participação da comunidade, incisivamente dos “Sabedores Indígenas” para garantir 

o registro tanto dos dados históricos, bem como as propriedades da língua. Não 

obstante, tal participação deve ser mais efetiva, a fim de promover a forma 

diferenciada dos processos próprios de aprendizagem, bem como a garantia da 

preservação entre as gerações através da rotina escolar: 

 

É baseada em saberes do patrimônio coletivo que se ausenta `a perspectiva 
de construção da escola indígena. Este processo, para acontecer, depende 
do envolvimento da comunidade, principalmente da “enciclopédias 
semoventes”, os velhos: fontes de pesquisa dos professores e alunos, 
personagens cada vez mais presente nas salas de aulas das escolas 
indígenas, tratados pelos professores indígenas como nossas “bibliotecas”. 
(DALMOLIN, 2004, p. 287).  

 

Através de um projeto que visa o resgate do que se tem perdido ao longo do 

tempo, o Governo do Estado contratou no ano de 2017, 14 Sabedores Indígenas por 

meio de prova oral de conhecimento cultural étnico, para o quadro efetivo de pessoal 

permanente do Estado, nesta contratação a Escola Wem Kanum Oro Waram não foi 

contemplada. 

No que se refere à língua, todos os alunos são conhecedores de qual é o 

tronco linguístico que pertencem. Contudo, ocorre um dilema quanto ao uso de 

algumas representações gráficas. Exemplificando; uma discordância entre o sistema 

ortográfico da língua tradicional do nome “Canum” ou “Kanum”, patrono da escola. 

Tal situação poderia ser sanada, se o item V estivesse sendo executado pela equipe 

competente. Pois os indígenas querem que seja escrita com “K” e não com “C” como 

consta em documentos oficiais do Estado. A comunidade conta com o linguista norte 

americano, 8Daniel Everett, que tem realizado vários trabalhos entre os Wari’, 

incluindo a tradução bíblica para língua Pacaás Novos (Ficha catalográfica no 

anexo.) entre eles: A língua de Pacaás Novos do Oeste do Brasil – 1997. Os 

trabalhos realizados e publicados pelo linguista contribuíram para a construção do 

                                            
8 DANIEL L. EVERETT atualmente: Decano de Artes e Ciências, Universidade de Bentley, Waltham, 
MA, 2010 - Presente.Doutorado em Ciências em Lingüistica (Sc.D.), UNICAMP, 1983. Mestrado em 
Línguística –UNICAMP/1980, Diploma em missões estrangeiras, Moody Bible Institute, Chicago, IL, 
1975. 
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material didático na língua de algumas das população no Pacaás novos, 

considerando algumas variantes da língua. 

Na escola, não encontramos o Projeto Político Pedagógico, para realizar 

consultas sobre os itens VI, VII, VIII, IX do art. 4º, da 578/2010. No item IX, os 

recursos financeiros e materiais a escola, contradizem o PEE, quando no item 2.14 

que garante recursos implantarão e implementarão novos projetos educacionais, e 

como no item 2.22, que garante que os recursos financeiros que irão proporcionar a 

inovação de práticas pedagógicas nos sistemas de ensino, com a utilização de 

recursos educacionais que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a 

aprendizagem. Os recursos estão direcionados e controlados diretamente na 

Coordenação Regional de Ensino de Guajará Mirim. Insumos, como pinceis, 

apagadores, sulfites, não atendem à demanda da escola, deixando o quadro 

negativo ainda mais acentuado.  

Os itens que envolvem planejamento de intervenções com a participação da 

equipe pedagógica não são realizados na escola, ficando assim, sem uma avaliação 

diagnóstica sobre a qualidade e os resultados alcançados no processo educacional. 

No capítulo II, Lei 578/2010 – Da organização administrativa, no art. 6º: 

 

§ 4º. O Estado de Rondônia assegurará de forma permanente a formação 
de Professores Indígenas em todos os níveis de ensino, devendo oferecer 
capacitação aos Professores Indígenas contratados temporariamente a fim 
de que possam atingir a titulação necessária para se submeterem a 
concurso público, aplicando-se o disposto no Capítulo V, da Lei 
Complementar no 420, de 9 de janeiro de 2008 e alterações. 

 

O texto se refere à formação de professores indígenas, e tem sido atendido 

em nível médio pelo projeto Açaí, e em nível superior pelo Departamento de 

Educação Intercultural – DEINTER – Curso de Licenciatura em Educação Básica 

Intercultural da UNIR – Campus de Ji-Paraná, no qual o professor indígena, 

9Francisco Oro Waram possui nível superior. Contudo, não ocorre formação 

continuada desde 2009, o que gera desatualizações globais frente aos avanços que 

ocorrem todo tempo. Porém; no PEE encontramos: 

                                            
9 Francisco Oro Waram, professor Indígena da SEDUC, Licenciado em Educação Básica Intercultural 
da UNIR. É Conselheiro do Conselho Estadual de Educação do Estado de Rondônia, atua na 
Representação de Ensino no Município de Guajará-Mirim, na coordenação da Educação Escolar 
Indígena, é secretário da Organização Indígena Oro Wari' que representa os povos indígenas de 
Guajará-Mirim. Pertence ao quadro efetivo de docentes do Governo/2017.  
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As formações continuadas ocorrem sempre nas terras indígenas e são 
aplicadas pelas Coordenações Regionais, onde os técnicos do setor de 
Educação Escolar Indígena aplicam regularmente a atualização da 
legislação educacional e aprimoram métodos de Educação associados à 
didática especial a esses povos, semanas pedagógicas no início de cada 
ano letivo, assim como novas formas de preenchimento de diários de classe 
e como dinamizar a atuação dos professores indígenas culminando numa 
troca de saberes entre cultura indígena e padrões pedagógicos associados 
a uma Educação Específica e Diferenciada. PEE (2015, p. 54) 

 

Formações continuadas para professores indígenas são vistas dentro da 

SEDUC, como um problema a ser sanado, pois, o deslocamento até às aldeias, o 

calendário letivo e seu cumprimento, a formação inicial do projeto Açaí e o DEINTER 

utilizam parte dos dias letivos que poderiam ser direcionados à formação 

continuada. Contudo, a questão segue sem solução, o que para Dalmolin é uma 

questão de gestão e empenho: 

 

Temos, pois, os saberes indígenas, os quais, embora depreciados frente 
aos saber cientifico da cultura dominante, continuam sendo referência para 
o cotidiano das comunidades. Entretanto a dificuldade se instala na tarefa 
de passar da escola ocidental para a escola indígena; no trabalho de 
construir a escola e o seu currículo; o trabalho de sistematizar os saberes 
indígenas para que se constituam conteúdos de ensino. A educação para 
ser indígena necessariamente estaria propiciando o acesso aos saberes da 
cultura dominante, porém, antes disso, precisa estar priorizando a cultura 
local, os saberes, a organização social, e a visão de mundo do povo, que 
antecedem aos da cultura dominante. Para que aconteça esta inversão de 
prioridades no trabalho escolar, são muitas as dificuldades, tanto de ordem 
técnica, para promover a transformação, a sistematização dos 
conhecimentos indígenas em conteúdos escolares, quanto a resistência 
interna. (DALMOLIN, 2004, p. 284-285). 

 

No Capítulo VIII – Dos Técnicos Administrativos do Magistério Público 

Indígena, prevê a contratação de técnicos administrativos para auxiliar na geração 

de indicadores essenciais para as intervenções escolares, como também no preparo 

da alimentação escolar, entre outros. Entretanto; a merenda escolar, quando 

repassada pela CRE é preparada por mães voluntárias; quando não, os alunos 

voltam mais cedo para suas casas. 

No Capítulo IX – Das Disposições Gerais e Transitórias, temos o art. 33. As 

despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta dos 

recursos orçamentários previstos para a Secretaria de Estado da Educação. O que 

responsabiliza à Secretaria o processo de acompanhamento e atendimento das 

demandas existentes no âmbito educacional par atender as escolas indígenas. 



123 
 

O PEE numa tentativa textual de alinhar ao PNE, prevê, ainda, a criação de 

programas específicos para atender às escolas indígenas em colaboração com os 

Estados, e que as escolas indígenas devem ter recursos didático-pedagógicos 

básicos, tais como: bibliotecas, videotecas, materiais de apoio para desenvolvimento 

da educação. Entretanto, tais recursos não estão disponíveis na E.I.E.E.F Wem 

Kanum Oro Waram. 

O professor utiliza os processos próprios de ensino aprendizagem, advindos 

da educação familiar, como metodologia em suas aulas. O único material de apoio 

existente na escola é o RCNEI, elaborado em 98, que para Brasil (2005, p.13), mas 

que deveria servir de base no planejamento, para que cada escola construa o seu, 

[...] Nesse sentido, o Referencial aqui apresentado tem função formativa e não 

normativa. Ele pretende-se, como já foi dito, fazer refletir sobre o desenvolvimento 

curricular e as experiências pedagógicas no interior das escolas indígenas [...].  

Para tanto, os professores indígenas devem receber capacitação, para a 

partir deste documento, reformular outro dentro de suas realidades. De acordo com 

a Análise das Estatísticas sobre Educação Escolar Indígena/MEC- Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP (2007, p. 22): 

 

Para a elaboração de materiais didáticos diferenciados, um investimento 
importante não só de recursos financeiros, mas também humanos, é 
necessário. É preciso envolver os professores indígenas em atividades de 
pesquisa, sistematização e organização de conhecimentos, a partir de 
propostas de ensino que busquem a integração dos conhecimentos e 
saberes tradicionais no cotidiano das salas de aula. Tal prática permanece, 
pelos dados acima, muito mais uma referência de um patamar a ser atingido 
do que propriamente uma prática institucionalizada nessa modalidade de 
ensino. Tanto o Ministério da Educação quanto os sistemas de ensino 
precisam envidar esforços para incentivar a produção, publicação e uso de 
materiais didáticos diferenciados, tal como preconizado na legislação em 
vigor.  

 

A análise supracitada foi realizada ainda em 2007, e os avanços não 

chegaram dentro deste contexto escolar. Para o avanço da educação indígena, é 

necessário que os Conselhos Estaduais de Educação, Técnicos de Secretarias, 

Estaduais e Municipais, conheçam e disponham em efetivar as especificidades, e 

reconhecendo as características tomem decisões pautadas em realidades locais, 

onde as propostas curriculares relevantes e culturalmente sensíveis sejam 

elaboradas por pessoas preparadas para otimizar e implementar esta construção: 
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A consolidação das conquistas na área educacional tem sido a bandeira de 
luta de vários povos indígenas junto ao poder público, nas várias esferas de 
governo. A inserção das escolas indígenas no sistema de ensino do País, 
como modalidade de ensino e categoria de escola indígena, difere de outras 
escolas existentes no sistema, e obriga as instituições mantenedoras a se 
organizarem, a aprenderem a lidar como o novo contexto social da 
diversidade cultural [...] democráticos que garantam atendimento dos 
direitos de cidadania. Apesar de ter tido avanços consideráveis no que 
concerne a legislação da educação indígena, constata-se, um grande 
distanciamento entre a legislação e a realidade, entre o discurso e a prática. 
(MAGALHÃES, G.B.; LANDIM. F.O, 2013, p. 46)  
 
 

O cenário em Rondônia não é diferente do descrito acima. Os professores 

das escolas indígenas devem ter apoio do Estado; e em primeiro lugar, e que tal 

professor faça uma análise  crítica do currículo, com um esforço diário reflexivo 

sobre sua ação pedagógica e os processos próprios de aprendizagem, para que 

possa assegurar que o pleno exercício de cidadania para os alunos de suas escolas, 

onde a interculturalidade, e a valorização em continuidade de suas particularidades 

linguístico-culturais venham ser objeto de constante empreendimento, pois as metas 

estabelecidas não contemplam em nada na realidade escolar. 

 

4.2 A formação do aluno indígena através do atual papel da escola  

 

Na análise das características do sentimento de pertencimento dos jovens, 

decorrentes do processo de ensino e aprendizagem desenvolvidos na escola e 

como esse processo é apreendido pelos alunos, foram utilizados mapas mentais e 

produções textuais; para numa junção atribuir resultados mais expressivos. Para 

Kozel (2007 p. 124) “A cadeia semiótica vai se ampliando e complexificando à 

medida que as situações e os momentos vão acontecendo em nossa vida, de tal 

forma que prescindimos sempre de códigos anteriores para decodificar outros”.   

O espaço geográfico; neste caso a escola, é altamente produtivo, e ligado à 

sobrevivência. O artesanato, elemento predominante nas representações dos mapas 

mentais, estão em sua maioria ligados à força do trabalho diário, Brasil (2005, p. 

226) “Para os povos indígenas e alguns outros povos do mundo, o espaço 

geográfico é um espaço sagrado, construído em íntima relação sociedade/natureza. 

O elemento definidor dessa construção é a cultura, o trabalho, a forma de 

apropriação do espaço”. 
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A força do trabalho que está subjetivamente ligada aos itens de artesanato, 

remete aos valores simbólicos que estão construídos nos alunos. Diante da 

necessidade da sobrevivência, no tocante a promoção desta condição, o artesanato 

se configura como um símbolo que representa o meio pelo qual é possível 

sobreviver, “[...] Desse modo, o espaço surge em primeiro lugar, como configuração 

e objeto da percepção imediata da realidade, ou seja, trata-se de um mundo 

fenomênico, e que passa a ser e ter sentido quando provido de valor simbólico”. É o 

que afirma Almeida Silva (2015 p. 13). 

O espaço informa quais construções e valores são provenientes dele. Kozel 

(2007. p.115) “é nesta perspectiva que entendemos os mapas mentais: uma forma 

de linguagem que reflete o espaço vivido representado em todas as suas nuances, 

cujo os signos são construções sociais”. As construções são plenas de identidade; e 

neste sentido, o espaço propicia a construção do sentimento de pertencimento, de 

forma abstrata e concreta na vida do homem, atuando primeiramente num 

puramente plano material. “E nele e por nele que as significações são possíveis. A 

identidade como meio e o sentimento de pertencimento dá ao território sua 

definição, àquela na qual vemos a apropriação, uso, ocupação e expansão de 

domínios numa determinada área “. (ARAÚJO; REIS JUNIOR, 2012, p. 104).  

Assim, selecionamos mapas mentais fornecidos pelos alunos para nossa 

apreciação, obedecendo a critérios de análise. De acordo com Kozel (2007, p. 133) 

os conteúdos dos mapas mentais são analisados pelos seguintes quesitos: 

 

Interpretação quanto à forma de representação dos elementos na imagem; 
Interpretação quanto à distribuição dos elementos na imagem; 
Interpretação quanto à especificidade dos ícones:  
Representação dos elementos da paisagem natural 
Representação dos elementos da paisagem construída 
Representação dos elementos móveis 
Representação dos elementos humanos 
Apresentação de outros aspectos ou particularidades 

 

Para a autora, os aspectos dos mapas mentais estão ligados com a 

percepção, interpretação e representação, num contexto geográfico como estrutura 

resultante de sentimentos e valores culturais, advindos a partir do contexto social em 

que estão inseridos. A cultura tem papel importante nesta representação (KOZEL, 

2007, p. 120) “Os seres humanos atribuem significado e organizam o espaço de 

acordo com os símbolos que constroem a partir de sua percepção. Destacando que 
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a cultura é um fator preponderante, pois... a cultura desenvolvida unicamente pelo 

seres humanos.” Vejamos os mapas mentais dos alunos: 

 

Mapa Mental 7 - Jacinaira Oro Waram, 10 anos de idade, 6º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

No mapa mental 7 – Lado esquerdo, temos o artesanato, que é um item 

utilizado para o trabalho. A força do trabalho está presente nos artesanatos, pois são 

úteis para o dia a dia, e são geradores de fonte de renda nesta comunidade.  

No lado esquerdo – Os alunos tinham liberdade para se expressarem, 

mostrando assim àquilo que mais gostassem de fazer quando estão fora da escola, 

vemos neste mapa mental, os meios de sobrevivência ligados à satisfação pessoal. 

No lado direito – Temos a casa onde ela mora, que fica à esquerda do Igarapé 

Laje Velho. A canoa, a pesca e o peixe, já na linha do anzol; a escola que está à 

margem direita o Igarapé. 

 A distribuição dos elementos na imagem, a paisagem natural, e a presença 

de dois elementos humanos expressam a realidade em que a aluna está inserida. “A 

exploração da paisagem fascina aos geógrafos, porque lhes fala da realidade 

objetiva, dos homens que a povoam e das relações que tecem com o meio”. Claval 

(2011, p. 235).  

A paisagem neste mapa mental reforça o movimento do cotidiano na vida de 

Jacinaira, que precisa cruzar o Igarapé para ir até a escola. Na disciplina Cultura do 

Povo, vemos a expressão do marcador territorial vivo; o Igarapé, e a atividade da 

pesca, presentes na identidade que vem sendo construída. 
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Mapa Mental 8 - Genildo Oro Mon, 17 anos, 7º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

No mapa mental 8 – Lado esquerdo, nos momentos livres, Genildo gosta de 

jogar bola, sabe-se contudo, que essa modalidade esportiva, o futebol, provém da 

sociedade não indígena, o que nesta aldeia representa uma preferência de lazer 

entre os alunos. Aqui vemos, que um aspecto cultural não indígena, presente na 

cultura indígena, são os “líquidos”, os “fluídos” de Baumam (2001), nos quais 

ocorrem uma mescla, mas não deixam de ser “líquidos. Destarte o fato de gostarem 

de um elemento de outra cultura, não interfere negativamente em sua identidade. É 

o “encolhimento” do território pela globalização de Haesbaert (2012), que fazem com 

que as culturas se aproximem. 

No lado direito – Quanto a aplicabilidade do ensino da disciplina cultura do 

povo, vemos o Igarapé Laje, definitivamente um marcador territorial vivo, nesta 

aldeia. A atividade da pesca tradicional trabalhada em sala de aula, e colocada em 

prática no cotidiano do aluno, fortalecendo a tradição codificada, Almeida Silva 

(2010, p. 190), “ [...] Valores culturais em o qual traça o destino dos seus filhos, no 

momento da concepção até a formação do novo núcleo familiar, é importante como 

definidor de “marcadores territoriais” que ocorrerá nos territórios de caça, pesca e 

roçados”.  

A atividade da pesca representa nos mapas mentais, o conteúdo trabalhado 

em sala de aula com maior representatividade entre os alunos, seguido do arco e da 

flecha, contidos na representação 2 de Genildo indicando a tradição presente. Para 

Kozel (2007. p. 121) “o espaço percebido pela imaginação não pode ser um espaço 

indiferente, é um espaço vivido. E vivido não em sua positividade, mas com todas as 
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parcialidades da imaginação”. A imaginação do indivíduo expressa pelos mapas 

mentais reporta em Bauman (2012, p. 44) “alguém pertence a um congregado de 

pessoas igual ou menor que a rede de interações pessoais, face a face, vinculadas 

na rotina cotidiana ou no ciclo anual de encontros; é preciso identificar-se com a 

totalidade imaginada”. O sentimento de pertencimento constrói no indivíduo a 

identificação com sua realidade vivida e experimentada no dia a dia representada 

neste mapa. 

 

 Mapa Mental 9 - Armelindo Oro Mon, 16 anos, 7º ano. 

  Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

No mapa mental 9 – Lado esquerdo, Armelindo expressa seu gosto pelos 

estudos. A presença da tela de um computador, demonstra o anseio pelas 

tecnologias. É a globalização pedindo vez para agir no espaço escolar. Nesta escola 

não existe computadores em condições de uso, tão pouco internet.  

A meta 8.14 do PEE – Registra a provisão de equipamentos e recursos 

tecnológicos digitais para utilização pedagógica na escola, contudo, ainda não foi 

consolidada essa meta, criando assim, um distanciamento da instantaneidade das 

informações mencionadas por Haesbaert (2012), contribuindo negativamente a 

qualidade do ensino, distanciando os dois mundos de Dalmolim (2004) pois o 

acesso ao conhecimento dos não indígenas contribuem para o papel político da 

escola.  

A materialização de um signo só se dará quando imbuídos de valores ao 

longo das experiências vividas. Para Kozel (2007, p. 124) “gerando significados, 

dentro de um determinado contexto social, fortalecido por um processo de 
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comunicação, ao impregnar valores sociais, econômicos ou políticos dentro de um 

determinado momento histórico”.  

A consolidação da meta 8.14 – Promoverá um novo modelo educacional nas 

escolas indígenas. É a instauração da “nova ordem” de Bauman (2012), através do 

derretimento dos “sólidos”. Uma vez que já consta o reconhecimento de sua 

necessidade, é necessário transformar o discurso em prática. “O derretimento dos 

sólidos levou à progressiva libertação da economia de seus tradicionais embaraços 

políticos, éticos e culturais” Bauman (2001, p. 11). 

O poder econômico subjuga a progressiva libertação, que precisa avançar. É 

preciso empenho de recursos financeiros do Estado para a implantação tecnológica 

nas escolas. É preciso proporcionar a verdadeira libertação de Bauman (2001) que 

para o autor requer mais do poder público para se tornar efetiva.  

No relatório do Parecer CNE/CEB Nº 13/2012, item 3. I – CONEEI – Consta 

que, os órgãos governamentais devem garantir recursos financeiros para a 

construção de infraestrutura adequada à oferta de educação. O Art. 2º das diretrizes 

do PNE na meta VIII – estabelece a aplicação de recursos públicos em educação 

com percentual baseado no PIB, para assegurar o “atendimento” às necessidades 

de expansão, e com padrão de qualidade e equidade.  

O padrão de qualidade deve realmente ser capaz de atender a demanda 

diária da escola; pois, nesta escola os computadores do MEC estão desativados, e 

os demais amontoados e sucateados, sem um espaço físico adequado. No que 

tange a equidade, é preciso considerar os investimentos financeiros e humanos de 

igual modo para as escolas indígenas.  

Entretanto, é previsto que dentro da vigência do PEE, o item 2.14 garante que 

os recursos implantarão e implementarão novos projetos educacionais. No item 

2.22, garante que os recursos financeiros que irão proporcionar a inovação de 

práticas pedagógicas nos sistemas de ensino, com a utilização de recursos 

educacionais que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem.  

A representação de Armelindo reafirma suas expectativas sobre o anseio pelo 

mundo cibernético. Claval (2011, p. 243) “A leitura de mapas e esboços desenhados 

pelas pessoas interrogadas é fascinante”. A entonação da fala, dificilmente poderá 

ser transcrita em palavras. É a arte de interpretar, e descomplicar a complexidade, 

que clarifica a intenção da fala e ou da expressão. “Podemos dizer que a 

metodologia da interpretação dirige-se a compreender formas e conteúdos da 
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comunicação humana, em toda a sua complexidade e simplicidade” (DEMO 1995, p. 

249). 

A simplicidade contemplada à primeira vista do contexto educacional indígena 

expõe a fragilidade metodológica que o professor enfrenta. Dalmolin (2004) fala da 

dicotomia presente na educação diferenciada, que não se trata de integrar mundos 

diferentes, mas de considerar as diferenças e valorizar cada cultura.  

A metodologia utilizada pelo professor indígena está; ora, preocupada em 

valorizar os processos próprios de aprendizagem, que fortalece as identidades por 

meios da tradição, ora em ressignificar com os novos processos metodológicos que 

promovam uma nova base, para que o aluno indígena possa interagir com a cultura 

não indígena, e assim ser munido de conhecimento, que o capacite frente as novas 

demandas sociais: 

 

Os professores indígenas enfrentam dois grandes problemas, sendo o 
primeiro desafio que é o de se resituarem e recontextualizarem no interior 
de suas comunidades, para que possam exercer seu papel como 
protagonista de uma escola voltada para dentro, levando-se a perceber o 
seu passado enquanto continuidade a ser reconstruída, buscando refazer e 
repensar, com imagens e ideias de hoje e com os novos conhecimentos 
incorporados as experiências do passado. O segundo desafio a ser 
superado pelos professores indígenas está relacionado a necessidade de 
novos conhecimentos a partir da interação entre o conhecimento tradicional 
e os conhecimentos do entorno, ou seja, ao domínio dos conhecimentos 
básicos e necessários de caráter universal (BRAND, 2005, p. 05). 

 

No lado direito, o homem indígena é apresentado em sua mais tradicional 

maneira de ser e viver na disciplina Cultura do Povo. O arco e a flecha, itens 

utilizados para defesa, estão em posição de ataque. A pintura corporal, simboliza a 

proteção e a identidade nos detalhes e o paneiro, elemento de trabalho.  

A forma declarativa escrita pelo aluno, “essa é a nossa cultura”; e todo 

conjunto por ele apresentado, simboliza o sentimento de pertencimento em sua 

identidade. Almeida Silva (2010, p. 67) “as culturas são regidas por representações, 

simbologias, historicidade e espacialidade e territorialidade”. A ausência de 

elementos que não são da cultura indígena, perpassa o fortalecimento identitário e 

os valores históricos que estão atribuídos à expressão cultural trabalhada pelo 

professor em sala. 

“A memória colocada em prática na transmissão de uma cultura é em seguida 

verbal” Claval (2001, p. 83) Os valores tradicionais repassados pelo professor aos 

alunos estão ligados à preservação dos dados culturais sócio histórico cultural e 
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fortalecem o sentimento de pertencimento, que por sua vez estão ligados à valores 

enraizados na tradição e no espaço. Neste sentido, para Almeida Silva (2010, p. 83-

84) “na construção cultural, identidade, pertencimento e enraizamento de um 

determinado coletivo. No caso dos indígenas, esse constructo está diretamente 

conectado às experiências de ancestralidade”.  

O pertencimento em Bauman (2012) é livre de competidores. Ele permitem 

que os movimentos sejam espontâneos, pois a identidade é fortalecida no indivíduo. 

“A identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence’. (SANTOS, 

2006, p. 14). A identificação dos indígenas sobrepõe valores culturais, em 

detrimento aos valores materiais por princípios.  

Para Haesbaert (2012 p. 72) “nas sociedades ‘primitivas’ de caçadores e 

coletores, o território não se definia por um princípio material de apropriação, mas 

por um princípio cultural de identificação, ou, se preferirmos, de pertencimento”. As 

histórias contadas e os processos próprios de aprendizagem utilizados na disciplina 

cultura do povo são externados neste mapa mental. 

 

Mapa Mental 10 – Cirlene Oro Waram, 15 anos, 8º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

No mapa mental 10 – Lado esquerdo, temos o artesanato, representado por 

uma espécie de flor para adornos femininos. No lado direito, as casas tradicionais, a 

escola com as cores da bandeira do Brasil, retratam dados históricos e a 

ancestralidade trabalhados na disciplina Cultura do Povo.  

A expressão do desenho remete à memória coletiva resgatada no ambiente 

escolar. Ao afirmar que as casas tradicionais eram feitas de palha, a aluna afirma 
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que ocorreu uma transformação sócio espacial no território, e em sua construção 

mental existe o símbolo daquilo que é para os indígenas, um patrimônio cultural. “Os 

patrimônios culturais, construídos simbolicamente por meio de valores determinados 

por grupos sociais ou culturais envolvidos na produção ou proteção desse bens, 

apresentam-se em diferentes naturezas e tipologias” (SOTRATTI E MARAFON 

2013, p. 191). Na representação mental da aluna é possível ver esse patrimônio de 

natureza material trabalhado na memória coletiva. 

Os elementos deste mapa mental, quanto à disciplina Cultura do Povo, vemos 

que a casa tradicional está construída numa dimensão maior que a escola. O fator 

preponderante sobre a casa tradicional, é a espacialidade, a territorialidade e a 

ancestralidade, que para Almeida Silva (2010, p. 108, 109) “os marcadores 

territoriais são a clara e objetiva referência nas espacialidades e territorialidades 

ancestrais, como processos de identidade e cultura [...]”. 

Para que um elemento considerado como marcador territorial, para o autor é 

necessário que, tal elemento tenha vínculo com a identidade cultural e o 

pertencimento identitário, que tenha representações da ancestralidade presentes no 

dia a dia.  

Desta forma, a escola por ser uma imposição ao indígena, Cabral (2002) é 

classificada como marcador territorial estruturadores, embora seja um espaço, onde 

as relações e as interações possibilitam a formação da identidade, porém não faz 

parte da ancestralidade indígena, pois é proveniente da cultura dominante.  

Neste sentido, observamos que os valores culturais advindos deste mapa 

mental, coloca a casa tradicional, como algo que antecede a cultura dominante, a 

casa é o primeiro elemento desenhado pela aluna e numa dimensão maior que a 

escola, o que explica que resulta de imposição à comunidade.  

Seria um vivido simbólico explicativo. Para Kozel (2007, p. 121). “Referência 

também a cultura do grupo à qual o indivíduo pertence, pois cada sociedade tem 

uma maneira muito particular de ler e interpretar o espaço geográfico e 

consequentemente a “realidade” o mundo vivido onde se insere”.  

A realidade escolar por ser um espaço vivido, de caráter impositivo, propicia a 

proximidade com a sociedade envolvente. Por ser um marcador estruturador, 

apresenta novas apreensões na visão de mundo do indígena, que após as 

conquistas em âmbito educacional, tem despertado grande interesse à comunidade. 
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Todavia, a escola é símbolo condicional impositivo, frente aos símbolos que 

promovem a pertença advinda da educação familiar:  

 

Consideramos “marcadores estruturadores” aqueles que são impostos pelo 
Estado, instituições governamentais, instituições religiosas, organizações 
não governamentais ou manifestações espontâneas de indivíduos da 
sociedade envolvente. O sentido que se dá com essa ação decorre na 
fragmentação do espaço, da territorialidade, ou seja, depende da 
articulação e estrutura política ou econômica em que na esmagadora 
maioria das ocasiões não pondera sobre os indivíduos e coletividades, não 
considera a anterioridade e atuam como propagadores de rupturas dessas 
identidades. (ALMEIDA SILVA, 2010, p. 152). 

 

A escola faz hoje parte do cotidiano nas aldeias, e deve ser vista como um 

meio de formar cidadãos em politizados; porém, ainda é necessário muitos estudos 

e análises acerca da Educação Escolar Indígena, a fim de evitar a fragilidade 

contínua cultural tão sensível e débil, devido ao contato com os não indígenas.  

A escola diferenciada deve ser pautada nos processos próprios de 

aprendizagem, no sentimento de pertencimento resultantes valores coletivos e 

ancestrais. As escolas que não ofertam o ensino médio; como é o caso da escola 

em análise, podem sofrer influencias de tal modo a valorizar mais a cultura do 

branco que a sua.  

Neste sentido é necessário a intensa e efetiva atuação do professor indígena 

para que a escola diferenciada seja realmente assim de fato. Dalmolin (2004, p. 400) 

“[...] favorecem, pelo menos, com o não estranhamento aos costumes e valores 

culturais na comunidade onde trabalha. Diferenciam-se, também, pela inclusão de 

matérias relacionadas à cultura do povo, como a língua, a arte e as tradições”.  

No caso da E.I.E.E.F Wem Kanum Oro Waram está localizada a 28 km da 

cidade de Guajará Mirim. As escolas urbanas de Guajará Mirim recepcionam os 

alunos oriundo das escolas indígenas, uma vez que, na TIs desta região não há a 

oferta do ensino médio.  

Neste contexto, o fortalecimento identitário do aluno indígena, bem como a 

qualidade do ensino nas escolas indígenas, precisam perpassar o sentimento de 

pertencimento nos alunos, para que, nas relações com a sociedade envolvente, tais 

alunos possam através da identidade diminuir o estranhamento do entorno.  

Os marcadores territoriais se evidenciarão pelo sentimento de pertencimento, 

o quanto a identidade é fortalecida no aluno, contribuindo assim para o não 
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desvirtuamento, que de tão perto pode ser visto, sentido, vivido e adotado próximo 

da cultura dominante.  

O autor aborda a inserção de matérias relacionadas à cultura do povo, como 

a língua, a arte e as tradições que devem ser utilizadas como recursos pelos 

professores indígenas em suas aulas, e toda estrutura sócio histórico cultural 

explorados como procedimentos metodológicos nos processos próprios de 

aprendizagem.  

Para o autor o êxito da escola indígena diferenciada consiste em ser aquelas 

que emerge da comunidade onde se firma a identidade das pessoas, que dá sentido 

a suas existências. A Resolução CNE/CEB Nº 5/2012 já mencionada, em seu Artigo 

5º, prevê que na organização da escola indígena, a participação de representantes 

da comunidade na gestão, mais precisamente no item III, sob suas formas de 

produção de conhecimento, processos próprios e métodos de ensino-aprendizagem; 

neste sentido, temos na E.I.E.E.F Wem Kanum Oro Waram a efetivação destas 

premissas.  

O professor indígena, em suas aulas utiliza intensamente a língua materna 

como recurso facilitador para a compreensão do alunos dos conteúdos abordados. 

Foi possível comprovar o grau de dificuldades dos alunos, no momento em que foi 

solicitada a tarefa dos mapas mentais, pois os alunos iniciaram a atividade, somente 

depois da explicação que o professor fez em língua materna. É a coletividade 

acentuada, que por outro lado acentua a complexidade.  A língua para Sahr (2007, 

p. 61) “esta região (onde reina a língua) define-se como espaço, a qual os falantes 

têm acesso pelas suas capacidades de compreensão ou do qual são excluídos 

através da não-compreensão”.  

A não compreensão de uma língua em contexto que domina outra língua, é 

fator complicador para o êxito da compreensão. Tal situação foi vivenciada em sala 

de aula, onde as limitações da língua dos alunos indígenas que estudaram o ensino 

fundamental na escola indígena, se tornaram perceptíveis em sala de aula, do 

Instituto Federal de Rondônia, na cidade de Guajará Mirim.  

Os quatro alunos indígenas tiveram dificuldades extremas para compreender 

as orientações das atividades; porém, nestes momentos não havia a presença do 

professor indígena para mediar a comunicação.  

O ensino da língua portuguesa como previsto na Portaria 2309/2016-

GAB/SEDUC, fls.03, art. 2º e item III, sobre a “correta utilização e emprego da língua 
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portuguesa”, se torna elemento de constante avaliação, como condição de 

permanência e êxito dos indígenas na escola não indígena, uma vez que nem 

sempre a escola conta com o professor de língua portuguesa em suas aulas. 

A importância do uso da língua materna como patrimônio cultural, bem como 

sua preservação sociolinguísticas é prevista na Resolução CNE/CEB Nº 5/2012 – 

Artigo 4, item II - a importância das línguas indígenas e dos registros linguísticos 

específicos do português para o ensino ministrado nas línguas maternas das 

comunidades indígenas.  

Neste mesmo sentido temos no item II – PEE, o fortalecimento das práticas 

socioculturais e da língua materna de cada comunidade indígena. Temos a língua 

materna falada nesta escola, um marcador territorial linguístico, devido a carga de 

ancestralidade, tradição, personificação, ação no espaço e elemento cultural 

fortalecido na identidade dos alunos. Para Biagioni, (1983, p. 16) “história e 

linguagem interagem não como condição do conhecimento que se torna 

compreensão, mas como o modo de ser do próprio homem”. 

 

Mapa Mental 11 – Enoque Oro Waram, 14 anos, 8º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

No mapa mental 11 – Lado esquerdo, temos o artesanato, marcador territorial 

fabricado, como item de trabalho e a pintura corporal, como marcador estético 

corporal, utilizado para proteção espiritual.  

Para Almeida Silva (2010, p. 276) “É no espaço de ação da produção do 

artesanato que se revela explicitamente as atribuições de trabalho em cada gênero”; 
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que são mencionados pelo autor como marcadores territoriais fabricados. A pintura 

que tem a representação muito forte ligada à espiritualidade, e ao modo de vida, 

pois as ações diárias são pautadas na crença, e diferencia os indivíduos de outras 

etnias. Para Almeida Silva (2010, p. 141) “[...] porque transportam a ideia de 

identidade cultural, espiritual e estética que o diferencia de outras etnias, e são 

construídos por demiurgo presente em cada cosmogonia”.  

No lado direito – A festa tradicional a etnia Oro Waram, e a chicha. Este é o 

único mapa mental que traz a festa tradicional, e ainda de um subgrupo específico. 

Não houve em nenhum momento dos diálogos com a turma, nenhuma menção às 

festas, ritos, mitos, que são considerados como potencializadores identitários, pois 

são imbricados de valores que clarificam o fenômeno: 

 

A narrativa dos mitos para determinado coletivo humano surge como 
fenômeno que permite o estabelecimento de estruturas que organizam o 
modo de vida e a ação no espaço, ou seja, possui o elemento indispensável 
ao fortalecimento interno do coletivo, caracterizando o seu sentido 
existencial, porque no mito está contido o sentido histórico e as múltiplas 
formas, representações e presentificações como espiritualidades, rituais, 
festas, nascimento, morte, valores culturais, utilização de objetos, ameaças, 
ocupação e defesa de território. (ALMEIDA SILVA, 2010, p. 240). 

 

Para o autor, os mitos possuem elementos fortalecedores que explicam as 

formas dos indígenas se relacionarem consigo, com o outro, e com o meio em que 

vive.  

Vários conflitos existentes em terras indígenas são gerados pela 

incompreensão da sociedade envolvente e apoio intensificado do Estado, que é 

parte integrante dos conflitos ocasionados em terras indígenas pela não 

compreensão dos valores que estão repletos de pertença e identidade nas 

organizações.  

Para Almeida Silva (2010, p. 254) “A negação da importância das narrativas 

míticas apoiadas por nossos preconceitos, em razão de apresentarem uma cultura 

distinta, constitui-se num atentado a seus valores [...]. As narrativas míticas, as 

festas, os ritos e expressões culturais são resgastes que a escola deve promover”.  

O conhecimento do aluno, sobre a ancestralidade e os modos de vida 

fortalecem o pertencimento e criam mecanismos de defesa contra invasores sutis, 

para essa finalidade temos a participação dos Sabedores Indígenas, que são 

“Guardiões da Cultura”, um dos recursos humanos utilizados pelo professor em sala. 
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Mapa Mental 12 – Denilson Oro Mon, 18 anos, 8º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

No mapa mental 12 – Lado esquerdo, quanto ao gosto por atividades na 

aldeia, Denilson explicita sua percepção quanto ao homem branco. De acordo com 

os quesitos de análise dos mapas mentais. Quanto a Interpretação, quanto à 

especificidade dos ícones, do lado indígena temos o arco e a flecha, instrumentos de 

uso ancestral, denominado um marcador territorial fabricado. Quanto à Interpretação 

na distribuição dos elementos e a representação dos elementos humanos na 

imagem, temos na divisão do campo de futebol, do lado indígena, a presença de 08 

jogadores, sendo que 06 estão em posição de ataque, no lado não indígena, tem 10 

jogadores, 02 em posição de ataque.  

A percepção que está impregnada no lado esquerdo, em que expressa o 

gosto pelo o que o aluno gosta de fazer na aldeia, vemos uma preferência um 

elemento da cultura da sociedade envolvente, uma partida de futebol; todavia, 

observa-se que, a distribuição desigual, bem como a posição de ataque dos 

jogadores, remete a interiorização que há em sua consciência que o homem branco 

não é amigo, e que não é digno de confiança estar na mesma posição, embora o 

homem branco represente um número maior de jogadores, o menor número de 

jogadores indígenas estão preparados para ataque e defensa, é o que se pode ler 

através do arco e flecha. As atitudes, os gostos e a experiência variam em cada 

pessoa, mas a interiorização, que torna consciente, no decorrer da adolescência, os 

valores a respeitar tende a impor uma mesma forma à imagem que se faz de si 

mesmo. (CLAVAL, 2001, p. 98) 
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Seria como se o aluno estivesse advertindo a si mesmo, por preferir 

atividades não indígena, porque, simultaneamente, ele divide os dois times em 

“branco e índio”. A arte de interpretar nesta abordagem permite dizer que, ainda é 

latente no coletivo indígena, as marcas da opressão e imposição sofrida ao longo da 

história. Para Silva e Mendes (2013, p. 207) “A compreensão na interpretação dos 

fenômenos a partir de suas representações, crenças, opiniões, percepções, atitudes 

e valores”. A visão que o aluno tem sobre mundo do homem branco traz a 

historicidade explicita. “O conceito de mundo vivido trazido pela fenomenologia 

passa a ser a porte significativo para entender os mapas mentais, não só como uma 

construção cognitivas que procura imitar a realidade [...]” Kozel (2007, p. 119 -120). 

Vale ressaltar, que na elaboração da primeira atividade do mapa mental, o 

aluno ainda não tinha o comando do segundo mapa, logo, ele não sabia o que era 

para fazer. E neste momento, ele faz um breve relato, no qual ele diz que: nós como 

índio sofremos muito na maloca, “Os brancos matara um índio na fazenda”. Logo 

abaixo, ele escreve: Cultura do Povo. A presença de elementos humanos, a 

expressão do rosto do indígena, a arma empunhada pelo homem branco, traduz sua 

representação entre branco e índio, o que para Almeida Silva (2010, p. 72) retrata a 

territorialidade, “A territorialidade indígena é compreendida e apreendida de forma 

aberta, devido a sua expressão de transcendência, como resultado das experiências 

sócio espaciais compostas pelas formas materiais e incorpora a representação”. 

O aluno tem em seu imaginário, construído através da disciplina Cultura do 

Povo, os contextos reais presentes no imaginário, e reflete isso claramente nas duas 

representações dos mapas mentais. Os fatos do passado e sua influência nos dias 

atuais, são elementos trabalhados na escola, como código de defesa. Dalmolin 

(2004, p. 286) “contraditoriamente, embora não venha a ser restabelecido os 

costumes antigos, a memória é facilmente, introduzida na escola; trabalhada, 

sobretudo, com os conhecimentos históricos”. É o tempo das malocas vivo na 

representação do aluno. 

Tanto o aluno, como Dalmolin citam a maloca como marcas temporais no 

contexto sócio histórico cultural. Para Almeida e Silva (2010, p. 74) “as malocas, em 

nossa análise, são antigos referenciais de espiritualidade e territorialidade”. A 

reconstituição dos memoriais trabalhados em sala de aula fortalecem a valorização 

cultural e cria um vínculo de pertencimento. O professor utiliza o método de 

memorização da historicidade através da música. Para Almeida Silva (2010, p. 146) 
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“os indígenas têm na musicalidade a forma de expressar sua história de vida e 

espiritualidade para se fazer representar e organizar sócio espacialmente”. Toda 

informação que consideram importantes, é transformada em música na língua 

materna, o que fortalece a identidade.  

Outro fato que podemos contextualizar a partir deste mapa mental, são as 

pressões que os indígenas sofrem pela sociedade envolvente. O aluno registra 

dados de sua memória que refletem claramente as agressões sofridas ao longos dos 

anos. Nos dias atuais, a exploração dos recursos naturais tem sido um dos grandes 

enfrentamentos neste território.  

A retirada dos recursos florestais tem gerado ameaças à vida e invasão do 

território para a prática ilegal do desmatamento. Ignorando os valores imateriais 

impregnados na vida indígena, alterando assim seu modo de vida; pois, a 

espiritualidade indígena é altamente representativa nos elementos da natureza. Para 

Almeida Silva (2010, p. 263) “O sentimento que o coletivo tem para com a floresta e 

o rio é de suma importância para suas vidas, não somente como grandes 

provedores de alimentos à sobrevivência dos indígenas [...]”  

As representações nos mapas mentais e na atividades textuais expressam 

em uma grande maioria a extrema preocupação com a terra demarcada, como meio 

de sobrevivência de seu povo. As invasões são constantes e os conflitos inevitáveis, 

situação que tem se agravado, tal percepção pode ser vista no mapa mental abaixo. 

 

Mapa Mental 13 – Elaine Oro Nao’, 14 anos, 8º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

No mapa mental 13 – Lado esquerdo, vemos a pintura representada de duas 

formas, que somam com demais dos mapas mentais. A presença marcante da 
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ancestralidade e o espírito de guerreiros, permeados nas formas das 

representações. “Umas das muitas formas encontradas para exprimir essas 

representações presentes, nos coletivos indígenas e sociedades ancestrais, são 

manifestadas nos mosaicos ou pinturas rupestres retratando atos heroicos, 

abundância de animais”. (ALMEIDA SILVA 2010, p. 152). 

No lado direito – Passando pelo critério de análise Kozel, temos os elementos 

da natureza distribuídos de forma que se compreende a divisão das margens na 

demarcação da terra, que é um marcador territorial estruturador. Temos na cerca 

construída, de forma implícita, porém estruturada, a mensagem: não ultrapasse. 

Para Oliveira (2011, p. 190) “O processo de demarcação de terras indígenas tem 

como objetivo o reconhecimento dos direitos das coletividades indígenas sobre as 

terras que habitam”. O conflito da demarcação das terras indígenas dificilmente é 

compreendido e respeitado pelos não indígenas, pois não concebem os valores 

existentes neste processo para o universo indígena. 

Conhecer, compreender e saber utilizar os direitos políticos e territoriais 

garantidos em Lei, também são conteúdos ministrados nesta disciplina. É preciso 

preparar o aluno indígena para lutar e reivindicar por suas conquistas, pois um dos 

conflitos ocasionados pela demarcação das terras é a presença de várias etnias e 

ou subgrupos (clãs) num mesmo território.  

 

Mapa Mental 14 – Sueli Oro Nao’, 17 anos, 9º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

No mapa mental 14 – Lado esquerdo, novamente temos a pintura corporal. 

Percebemos a força que ela representa para os alunos Wari’. No momento da 

distribuição do giz de cera, para a realização da tarefa, houve um movimento entre 
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os alunos para trocarem as cores, para a realização dos desenhos; ou seja; queriam 

atribuir o significado real impregnado em cada elemento, e em cada cor. Para 

Almeida Silva (2010, p. 128) “cores representam, a identidade de um coletivo e está 

relacionado aos valores intrínsecos da cosmogonia.  

Para o autor, as cores se constituem num marcador territorial simbólico, pois 

elas compõem as manifestações relacionadas à espiritualidade, a corporalidade 

sendo utilizadas coletiva e/ou individual. Considera assim, Almeida Silva (2010, p. 

141) “O vermelho do urucu, o preto do jenipapo e do carvão que carregam 

impregnados nos corpos, o colorido das penas das aves, geralmente amarelo, preto, 

branco, verde e azul nas “insígnias” – cocar, brinco, colar, pulseira e anel – e nas 

flechas [...]”. 

No lado direito – temos a representação étnica de três, dos cinco subgrupos, 

que dividem a mesma sala de aula: Oro Waram, Oro Mon, Oro Waram Xiyein, Oro 

Nao’ e Oro Eo’. Entretanto, na turma da aluna, o 9º ano, estão matriculados os 

subgrupos que estão representados no desenho: Oro Waram, Oro Mon, Oro Nao’.  

Pode-se notar que a aluna dá detalhes diferentes em cada representação. O 

primeiro pequeno indígena está representando o subgrupo da aluna (subgrupo Nao’ 

valoriza mais seus aspectos do que dos outros subgrupos) utiliza um cocar com 

mais cores, a pintura corporal é distinta dos demais, os detalhes na face, o nariz é 

arredondado.  

No segundo pequeno indígena, Oro Waram, o cocar tem um pouco menos de 

cores, a pintura é menos expressiva, e o nariz é quadrado. No último pequeno 

indígena, Oro Mon, o cocar é ainda menos colorido, não tem nariz, e a pintura 

também diferenciada. Para Almeida Silva (2010, p. 203) O cocar como símbolo é 

uma dádiva que se oferece aos espíritos para que esses ofereçam proteção aos 

indivíduos e ao coletivo. Sendo que o cocar é portado por todos, que é um elemento 

usado em coletivo. O Termo “Oro” é a partícula coletivizadora, já os termos, waram, 

Nao’, Mon, Eo’, Waram Xiyein são subgrupos ou clãs.  

De qualquer forma, é possível ver na riqueza dos detalhes das 

representações, que na percepção da aluna, que os subgrupos não são iguais, há 

diferença entre eles. Nisso consiste alguns conflitos nas terras indígenas. A simpatia 

constante na representação evidencia uma convivência saudável. A foto do 

momento de intervalo do 8º e 9º ano mostra a convivência harmônica entre os 

alunos. Claval (2001, p. 114) explica que, “um clã é formado por todos os 
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descendentes de um ancestral comum. A solidariedade clânicas funcionam bem 

desde que os gêneros de vida e os recursos familiares sejam relativamente 

semelhante”.  

Convivendo num mesmo ambiente educacional, os alunos têm se 

desenvolvido em semelhanças; porém, apresentam de um para o outro, visões de 

mundo parecidas e não distorcidas. Para Kozel (2007, p. 136) “o mapa mental 

proporciona uma análise mais ampla do indivíduo no contexto social e cultural em 

que está inserido”. Todavia, entre os indivíduos dos subgrupos que estão dentro do 

processo educacional, temos o professor indígena, que ministra a disciplina cultura 

do povo, pertencente ao subgrupo Oro Waram.  

A Portaria 2309/2016-GAB/SEDUC-RO, fls.03 – que trata da implantação das 

Matrizes Curriculares Unificadas, no Art.2º, § 1º.Na hipótese de existir mais de um 

povo indígena na mesma Unidade Escolar deverá ser garantido o ensino das 

diversas línguas (Multilíngue) ali existentes, com as especificidades de cada povo. 

Neste contexto, prevalecerá os dados do povo Oro Waram, o que fragilizará os 

aspectos dos demais subgrupos neste território. Pois, dentro do ambiente escolar 

ocorre a relação de poder entre os subgrupos, Oro Waram e os demais neste 

mesmo território. Quanto ao território, existe a supremacia entre os grupos 

dominantes. Considera Raffestin (1993, p. 7- 8) “não poderia ser nada mais do que o 

produto dos atores sociais. São eles que produzem o território, partindo da realidade 

inicial dada, que é o espaço”. Há portanto, um “processo” de território, quando se 

manifestam todas as relações de poder.  

A resiliência é a constante nos territórios e nas escolas indígenas. As atitudes 

individuais reformulam as relações a partir da interação entre os membros do grupo. 

Para Bauman (2001, p. 43). “A sociedade moderna existe em sua atividade 

incessante de ‘individualização' assim como as atividades dos indivíduos consistem 

na reformulação e renegociação diárias da rede de entrelaçamentos chamada 

sociedade”. 

O atitude de ceder, a coletividade, o bem viver e conviver são características 

perceptíveis neste ambiente escolar, o que caracteriza o entrelaçamento entre os 

subgrupos para superar as condições reais. Para Kozel (2007, p. 115). “Os 

indivíduos constroem imagens cujos signos são oriundos de uma construção social”. 

A árvore como símbolo da floresta, do meio ambiente, e demais elementos deste 

mapa representam marcadores territoriais vivos; ou seja, aqueles criados pela 
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natureza, que buscamos conhecer através do ambiente educacional. Esclarece 

Almeida e Silva (2010, p. 274) “a floresta é o espaço cosmogônico com formas, 

representações simbólicas especiais e presentificações, porque nele habitam os 

vários espíritos, desenvolve o modo de vida, de modo que os indivíduos se fabricam 

como corpos, se alimentam espiritual”. Na representação neste mapa mental, pode-

se afirmar que a percepção do entorno da aluna, é formada pela proteção através da 

pintura, a força de trabalho; através do artesanato; a aceitação na relação social, 

através das etnias e os elementos da natureza e a casa, como seu mundo vivido. 

 

Mapa Mental 15 – Gilson Oro Waram, 14 anos, 9º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 
No mapa mental 15 – Lado esquerdo, o aluno expressa a pintura, marcador 

territorial muito acentuado entre eles. Entre o mapa 1 e 2, considerando que o 

comando das atividades foram dados em momentos distintos, podemos observar o 

quanto o fator “proteção” está presente nestes mapas: 

 

No caso dos indígenas, esses “marcadores” estético corporais podem ser 
constituídos de forma permanente ou temporárias, como se verifica nas 
“pinturas” para a guerra ou na celebração de rituais e transportam o 
histórico de acontecimentos, reações emocionais, em que os mesmos 
possuem não somente um significado estético, mas codifica espiritualmente 
a proteção do indivíduo e do coletivo. (ALMEIDA SILVA, 2010, p. 152). 

 

Desta forma, as pinturas, como atividade que o aluno gosta de fazer quando 

não está na escola, revela o quanto a espiritualidade e proteção estão fortalecidas 

neste indivíduo. Configuram-se vários “marcadores territoriais”, porque o preparo de 

arcos, flechas, pinturas no corpo constitui-se como identificadores importantes, ou 
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seja, é o locus que revela o sentido de pertencimento com maior intensidade, 

Almeida Silva (2010, p. 301).  

No lado direito – A presença da flecha antecedendo ao mapa da TI Laje 

Velho, se constitui numa alerta. É como se o aluno estivesse dizendo: território 

protegido, ou 10terra demarcada e homologada. De acordo com Kozel, a distribuição 

de elementos nas representações merecem ser analisadas, isso remete também ao 

fato de que a matéria prima utilizada para fabricar o arco e a flecha, já não existe 

mais neste território, atualmente se encontra no território de fazendeiros, o que gera 

entretanto, descontinuidade cultural. Localizar-se em mapas, bem como conhecer os 

povos vizinhos são conteúdos trabalhados na disciplina Cultura do Povo, e 

considerado como marcador territorial funcionais. É de grande importância para o 

aluno indígena conhecer geograficamente as delimitações de suas terras: 

 

Da vida de cada povo nasce uma geografia. Os alunos e alunas indígenas 
como todos os outros trazem para a escola seus conhecimentos 
geográficos. Esses conhecimentos devem ser o ponto de partida e chegada 
da geografia na escola. No caminho, há um diálogo entre o conhecimento 
geográfico do aluno e a geografia escolar não indígena (BRASIL, 2005, p. 
225).  

 

Os detalhes da terras vizinhas contidas no desenho 2 são altamente reais. A 

boa percepção e representações mentais contidas no desenho são explicadas em 

particularidades. Kozel (2007. p. 121) “As representações provenientes das imagens 

mentais não existem dissociadas do processo de leitura que se faz do mundo”. 

A leitura que os indígenas fazem do mundo, não está dissociada do entorno. 

Os mapas mentais estão imbuídos de pertencimento; porém, é perceptível que os 

avanços da modernidade são por eles esperados como algo propício à qualidade de 

vida. Longe se ser um abandono do tradicional; mas, uma agregação de novos 

valores gerados através da evolução em que toda humanidade está condicionada: 

 

Em termos práticos, o poder se tornou verdadeiramente extraterritorial, não 
mais limitado, nem mesmo desacelerado, pela resistência do espaço (o 
advento do telefone celular serve bem como “golpe de misericórdia” 
simbólico na dependência em relação ao espaço: o próprio acesso a um 
ponto telefônico não é mais necessário para que uma ordem seja dada e 
cumprida. Não importa mais onde está quem dá a ordem - a diferença entre 
“próximo” e “distante”, ou entre o espaço selvagem e o civilizado e 
ordenado, está a ponto de desaparecer). (BAUMAN, 2001, p. 19) 

 

                                            
10 Terra Indígena Igarapé Laje esta demarcada e homologada por Decreto 86.347 - 10/09/1981. 
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O autor simplifica o contexto atual da humanidade, exemplificando que os 

avanços, as invenções contribuem para uma nova ressignificação do espaço. O 

poder relativamente alcançado provoca mudanças significativas, é a autonomia que 

se aproxima, é a livre determinação em curso.  

É preciso que a sociedade envolvente se prepare para receber e conviver 

com toda essa força cultural que provém do universo indígena. O mundo cultural vai 

além das relações sociais, ele remete a aceitação do outro, ao convívio natural.  

Quanto ao mundo cultural, considera Kozel (2007, p. 114) “não é considerado 

apenas como uma soma de objetos, mas como uma forma de linguagem 

referendada no sistema de relações sociais onde estão imbricados valores, atitudes 

e vivencias e essas imagens passam a ser entendidas como mapas mentais”.  

Em termos práticos, a vivencia é representada numa perspectiva futurística, 

na qual os jovens indígenas sabem que podem experimentar à medida que se 

prepararem para avançar; mas que, levarão consigo os elementos que fazem com 

que permaneçam indígenas, como veremos representados nos mapas abaixo: 

 

Mapa Mental 16 – Crislaene Oro Waram, 13 anos, 6º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo – A presença da escola de ensino fundamental II nas cores da 

bandeira do Brasil salientando o patriotismo da aluna. 

Lado direito – A pintura corporal representando sua cosmogonia. 
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Mapa Mental 17 – Genilson Oro Mon, 14 anos, 6º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

Lado esquerdo – A presença marcante da escola de ensino fundamental I, 

mostrando o laço entre ambas na vida do aluno. 

Lado direito – A musicalidade como satisfação pessoal em momentos de 

lazer. 

 

Mapa Mental 18 – Rodrigo Oro Mon, 13 anos, 6º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo – A presença histórica do modelo escola tradicional anterior 

ao de hoje, enfatizando a afirmação identitária.  

Lado direito – Os elementos da natureza, simbolizando o convívio com o meio 

ambiente.  
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Mapa Mental 19 – Diogo Oro Mon, 12 anos, 7º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

Lado esquerdo – O instrumento musical da cultura dominante aponta para a 

fluidez de Bauman, e o fato do aluno escrever a marca do instrumento: Yamaha, 

evidencia o conhecimento de preferências da cultura envolvente. 

Lado direito – O pequeno barquinho e o aluno de touca e óculos escuros, 

reforça a ideia da aproximação das culturas. 

 

Mapa Mental 20 – Franciele Oro Waram, 14 anos, 7º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

Lado esquerdo – A força de trabalho da mulher na roça é evidenciada nesta 

representação. 

Lado direito – Embora, seja atuante nas tarefas da mulher indígena, a aluna 

expõe seu lado poético e se coloca num prisma futurístico, no qual ela irá fazer parte 

um dia. 
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Mapa Mental 21 – Gelson Oro Waram, 15 anos, 7º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo – O aluno vive apenas com sua mãe e nesta representação, 

ele mostra o momento em que sua mãe prepara o alimento, que é um bolinho de 

milho ralado na pedra. A mãe indígena utiliza de meios tradicionais para preparação 

do alimento diário. 

Lado direito – A escola é novamente o ambiente marcante na vida dos alunos. 

Nesta representação vemos o sol do outro lado da janela da escola, e o aluno 

brincando de pular corda, embora sozinho nesta brincadeira, assim como filho único, 

o aluno mostra seu mundo vivido e seu entorno. 

 

Mapa Mental 22 – Daniela Oro Mon, 16 anos, 8º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo – A índia tradicional representa claramente os aspectos de 

pertencimento na aluna. 



149 
 

Lado direito – É um dos processos próprios de aprendizagem utilizados; pois, 

quando querem reter algo na memória é muito comum ser transformado em música. 

 

Mapa Mental 23 – Gerliandro Oro Waram, 17 anos, 9º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

Lado esquerdo – O indígena tradicional representa claramente os aspectos de 

pertencimento no aluno. 

Lado direito – Os ensinamentos da ancestralidade é evidenciado, quando pai 

e filho vão para roça trabalhar. Os cuidados do aluno com o trabalho representa a 

satisfação em promover a sobrevivência, ainda que em momentos de lazer. 

Nos mapas acima apresentam o mundo real através das representações dos 

alunos e alunas; pois, se deixam conhecer por tais elementos, Kozel (2007. p. 121), 

“os mapas mentais são considerados uma representação do mundo real visto 

através do olhar particular de um ser humano, passando pelo a porte cognitivo, pela 

visão de mundo e intencionalidades”. A imagem de algo reflete uma construção 

simbólica e nestas simbologias estão as características da pertença e da identidade 

desenvolvida através da disciplina Cultura do Povo e de sua base, a educação 

familiar. 

 

4.3 Cartas de Jovens Wari’: A trajetória entre a escola e mundo 

 

No intuito de conhecer os planos para o futuro e as habilidades da expressão 

em língua portuguesa dos alunos, utilizamos a metodologia da produção textual para 

obter elementos para uma posterior interpretação. Associamos a interpretação do 

contexto vivido pelos alunos à revelação através das palavras escritas. Lucas (2007, 

p. 37) “a hermenêutica do homem está intimamente ligado com o mundo e sua 
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historicidade - sendo essa última, condição e possibilidade de compreensão”. 

Através dos textos é possível que o leitor se comunique a tradição histórica, pois a 

linguagem utilizada é repleta de sentidos, o que contribuirá para a interpretação dos 

termos.  

Para Oliveira (1996, p. 234) “A compreensão do que nos é transmitido 

significa participação nele: não se trata simplesmente de uma relação interpessoal 

entre o leitor e o autor; mas, precisamente, da participação na comunicação que o 

texto nos faz”. Os textos trouxeram as perspectivas quanto o futuro que querem para 

si, e para os seus familiares.  

O gráfico 10 – Das projeções acadêmicas – Apresentamos alguns outros 

textos que corroboram com o pertencimento através das palavras. Dentre os alunos 

que querem continuar seus estudos, a fim de defender seu povo, na área de Direito, 

temos nos textos: 

 

Figura 18 - Texto 5 - Vanderson Oro Waram 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

Aluno do 9º ano - A narrativa do aluno expõe seu desejo em defender 

questões que envolvem seu povo em suas terras. O sentimento de pertencimento 

está fortemente marcado em suas palavras no texto; pois evidencia a historicidade e 

a vivência atual. Outro marcador territorial utilizado pelo aluno é a língua.  Em sua 

assinatura, ele apresenta seu nome em língua portuguesa e na língua materna, 

txapakura, corroborando e enfatizando seu pertencimento. 
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Figura 19 - Texto 6 - Silmara Oro Waram Xiyein 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

Silmara expõe uma constante na história do povo indígena, saúde e 

educação. A aluna apresenta o coletivo Wari’ demonstrando a abrangência de seu 

sonho. A hermenêutica explica os sentidos impregnados nas palavras da aluna. 

Para Oliveira (1996, p. 229) “É a partir da tradição de sentidos que é “se tornam 

possíveis nossos conhecimentos, nossas valorizações, nossas tomadas de posição 

no mundo”. A intenção de estudar bastante é a tentativa de sanar o problema. Ela 

mostra no adjunto adverbial “bastante”, as limitações da educação indígena frente 

aos saberes da cultura dominante.  

Na sequência temos dentre os alunos que querem cursar na área da Saúde, 

temos: 

 

Figura 20 -Texto 7 - Cirlene Oro Waram 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 
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A persistência impregnada nas palavras de Cirlene mostra a consciência de 

que o caminho não será fácil. A coletividade é outra marca neste texto, quando a 

aluna expressa “pessoas e família”. 

Dentre os alunos que querem curso na área da Educação temos: 

 

Figura 21 – Texto 8 – Daniela Oro Waram 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Daniela explicita os valores de coletividade em suas palavras, quando diz que 

tem muita vontade de trabalhar e fazer diferença na comunidade. O anseio pelas 

mudanças coletivas expressas no texto é explicada por Almeida (2000, p. 42) “por 

estar imerso em tradições, ligado necessariamente ao passado, o homem está 

sempre condicionado pelo mundo que o determina”. 

 

Figura 22 - Texto 9 - Vanrley Oro Waram Xijein 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 
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Vanrley expressa em suas palavras a preocupação diária com seu futuro, 

porque sabe que as conquista para seu povo não são fáceis, e o entorno está 

permeado de entraves que desafiam a realidade, colocando em dúvida a 

possibilidade de conquistas. Oliveira (1996, p. 241) “Cada palavra faz, assim, de 

algum modo, co-presente ao não dito ao qual ela se reporta respondendo e 

acenando: a linguagem põe sempre em jogo uma totalidade de sentido sem que 

possa dizê-la totalmente. 

A presença do anseio por mudanças na comunidade encontradas nos textos 

também sinalizam em Bauman (2001, p. 16) “A modernidade significa muitas coisas, 

e sua chegada e avanço podem ser aferidos utilizando-se muitos marcadores 

diferentes”. O anseio e a preocupação do aluno retrata a realidade dentro da aldeia, 

em comparação com os desafios fora dela.  

 

4.4 A Cultura do Povo e suas construções através do tempo: O Panóptico 

Educacional na Aldeia 

 

A contribuição do papel da escola com os alunos do 6º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental II, para garantir aos povos indígenas a preservação de seus dados 

sócio histórico cultural tem sido um grande desafio para àqueles que se dispõem a 

pesquisar os povos indígenas. Ao fazer desta pesquisa, uma investigação 

geográfica sobre alunos da E.I.E.E.F Wem Kanum Oro Waram, foi preciso 

considerar: 

 

Sem a introspecção, sem uma consciência imediata dos sentimentos, 
emoções, percepções e pensamentos, não poderíamos sequer definir o 
campo da psicologia humana. No entanto, é preciso admitir que, seguindo 
apenas este caminho, nunca poderemos chegar a uma visão abrangente da 
natureza humana. A introspecção revela-nos apenas aquele pequeno 
segmento da vida humana que é acessível à nossa experiência individual. 
Nunca poderá cobrir todo o campo dos fenômenos humanos. Mesmo que 
conseguíssemos coletar e combinar todos os dados, teríamos ainda uma 
imagem podre e fragmentária – um mero esboço – da natureza humana. 
(CASSIRER, 2012, p. 10,11)  

 

O envolvimento produzido durante a pesquisa contribuiu para o que afirma 

Gadamer (2002, p. 403), “faz sentido que o intérprete não se dirija aos textos 

diretamente, a partir de sua opinião prévia que lhe subjaz, mas que examine tais 

opiniões quanto à sua legitimação, isto é, quanto à sua validez”. A cada leitura da 
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paisagem proporcionou uma nova percepção, conforme Stein (1996, p. 28) “cada 

pré-compreensão pode enriquecer-se através do surgimento de elementos novos e 

captação de uma nova compreensão”.  

À medida que, cada aluno interagia com as atividades e com o outro, 

ampliava o entendimento sobre àquela maneira de agir. Saquet (2007, p. 115) “[...] o 

agir social é local, territorial significa territorialidade”. As condutas no espaço escolar 

evidenciava um alvo que cada aluno tinha para chegar, embora fossem unânimes no 

caminho que tinham que seguir, mas cada um tinha uma área para atuar. Bauman 

(2001, p. 43) “A apresentação dos membros como indivíduos é a marca registrada 

da sociedade moderna”.  

Tantos sonhos que não faziam parte do universo indígena, hoje se faz’m 

presentes através do ambiente escolar. Os sonhos antigos se limitavam no fim da 

exploração de mão de obra, Mandulão (2003, p. 132) informa que “a SPI tinha por 

objetivo integrar os índios à chamada comunhão nacional, a fim de formar um 

exército de mão-de-obra indígena escrava”, hoje os horizontes já ganham um novo 

olhar.  

Diante desse novo olhar rumo ao futuro, nasce a inquietação de como 

assegurar a preservação dos dados sócio histórico cultural, através do papel desta 

escola, uma vez que ao terminarem o ensino fundamental II, terão que ir para as 

escolas urbanas e enfrentar outro contexto educacional, outro povo, outra gente, 

outra cultura.  

Entretanto, há uma preocupação entre a tradição e o moderno; pois, as 

oportunidades advindas do novo, não podem despreciar raízes, Bauman (2001, p. 

22) “Fixar-se ao solo não é tão importante se o solo pode ser alcançado e 

abandonado à vontade, imediatamente ou em pouquíssimo tempo. Por outro lado, 

fixar-se muito fortemente, sobrecarregando os laços com compromissos 

mutuamente vinculantes [...]” o autor fala da possibilidade de percas dentro de uma 

possibilidade de ganho. 

A agregação do novo deve então proporcionar um novo modo de bem viver 

para os coletivos que participaram da construção do indivíduo. A coletividade no seio 

da comunidade indígena é algo muito forte e pode ser percebido nas falas, na 

paisagem, no lugar, nas famílias, no entorno: 
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Todos os indivíduos que compartilham a experiência que tem do mundo 
reportam-na mais ou menos da mesma maneira e nos mesmos termos. É 
que a sensação pura é apenas um momento fugitivo que o analista tem 
dificuldade de reconstituir: transformou-se quase instantaneamente em 
percepção, porque se modela em contextos que o indivíduo recebe 
daqueles que o rodeiam. As pessoas exprimem o que veem através de 
palavras que aprenderam; avaliam-no em relação a valores que lhes vêm 
em parte exterior. (CLAVAL, 2011, p. 243) 

 

As experiências vividas e os relacionamentos construídos nos alunos 

produzem o sentimento de pertencimento, evidenciado nos marcadores territoriais 

tão expressivos nos mapas mentais, isso se deve ao fato de que a ancestralidade é 

expressada em várias representações. O poder de revelação nos mapas mentais 

são capazes de informar a imagem que o indivíduo faz do mundo; contudo a parte 

social irá sobrepujar o ambiente familiar, dado o olhar para o futuro. Claval (2011, p. 

244)” O estudo dos mapas mentais revela que o que vem dos outros é importante 

nas ideias e nas imagens que as pessoas formam do mundo. A parte meramente 

individual diminui quando se afasta dos lugares de residência, a parte social reforça-

se”.  

Ao conhecer a profundidade do sentimento de pertencimento expressos pelos 

mapas mentais, os alunos do 6º ao 9º ano, com o apoio e empenho contínuo da 

educação familiar, podem obter êxito quanto à sua formação identitária em contato 

com a sociedade envolvente. Contudo; novas relações sociais surgirão e o 

“indivíduo” fortalecido em sua identidade, experimentará a força deste sentimento 

nas relações sociais em outros ambientes escolares. A progressão diária promove 

aprendizagem pelo sentido da construção das coisas, Almeida Silva (2010, p. 135) 

“compreender a multiplicidade dos acontecimentos da vida se dá a partir dos valores 

e sentimentos dos indivíduos, evitando assim o esforço de se reduzir o mundo a leis, 

ou corpo teórico. Essa compreensão baseia-se numa ordem flexível [...]”. 

Os mapas mentais são capazes de revelar traços da identidade no momento 

em que são aplicados; pois, o ser humano é passivo à mudanças, bem como as 

culturas se estabelecem pelas mudanças, o fenômeno cultural é baseado em 

mudanças. Desta forma, temos nos alunos em que foram aplicados os mapas, a 

compreensão da condição atual. “[...] conjunto de coisas, valores, bens e mitos 

inerentes ao mundo subjetivo”, sendo construído na troca de significações, 

considerando o fato cultural como portador de sentido e gerador de significados” 

(KOZEL 2007, p. 119 -120). Neste mesmo sentido, a análise para o geógrafo para 
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Claval (2011, p. 70) atesta que, “este deseja conhecer os saberes-fazeres utilizados 

pelos grupos que analisa, as justificativas que são dadas e as representações que 

são feitas do ambiente onde vivem e da organização territorial na qual evoluem”.  

As evoluções e mudanças geradas no contexto educacional no Brasil, 

apontam em relação a escola localizada dentro da TI Laje Velho, um conflito entre a 

teoria e a prática. Embora de posse da condição textual das políticas públicas, tais 

incrementos ainda não foram implantados pelo Governo do Estado: 

 

A educação escolar indígena no Brasil vem obtendo, desde a década de 70, 
avanços significativos no que diz respeito à legislação que a regula. Se 
existem hoje leis bastante favoráveis quanto ao reconhecimento da 
necessidade de uma educação específica, diferenciada e de qualidade para 
as populações indígenas, na prática, entretanto, há enormes conflitos e 
contradições a serem superados. Este documento foi escrito na expectativa 
de que possa contribuir para diminuir a distância entre o discurso legal e as 
ações efetivamente postas em prática nas salas de aula das escolas 
indígenas. (RCNEI: 1998, p. 11)  

 

O texto do RCNEI/1998 comemora 20 anos. A Estatística do INEP de 2007, 

Resolução CNE/CEB Nº 5/2012, os PNE de 2014, PEE de 2014, Resolução 

578/2010, Portaria 2309/2015, não conseguem se alinhar e efetivar o atendimento 

efetivamente. Ainda no texto do RCNEI: 

 

A princípio, não há entraves legais para que tais currículos sejam 
construídos: a Constituição de 1988 e a nova LDB garantem aos povos 
indígenas o direito de estabelecerem formas particulares de organização 
escolar - como, por exemplo, um calendário próprio - e lhes assegurem, 
também, grande autonomia no que se refere à criação, ao desenvolvimento 
e à avaliação dos conteúdos a serem incorporados em suas escolas. Os 
entraves existentes referem-se às dificuldades encontradas para a 
Implementação dessas propostas. Esbarra-se, ora no desconhecimento de 
como operacionalizar, nas práticas cotidianas da sala de aula, os objetivos 
que se quer alcançar, ora em barreiras determinadas por ações de órgãos 
locais de educação. (RCNEI: 1998 p. 11-12) 

 

A suposição do entrave apresentada está no desconhecimento de otimizar o 

serviço operacional, de sala de aula e os objetivos que se pretende alcançar. Para 

se obter a solução de um problema, é ideal que àqueles que vivem o problema, 

informem os meios para sanar os entraves. Contudo; o despreparo dos professores 

indígenas agravam mais e mais a situação. É de conhecimento e concordância geral 

que o currículo é um dos elementos necessários para que a escola indígena seja 

diferenciada. “Quanto à diferença no currículo da escola indígena, indicamos alguns 
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outros saberes que, comumente, são apostados pelos professores indígenas como 

conteúdos em seus planos de ensino [...]” (DALMOLIN 2004, p. 287). 

A portaria 2309/2015 que implantou o componente curricular, Cultura do 

Povo, solicitado pela comunidade indígena, não possui a estruturação necessária 

para que alcance o objetivo inicial proposto. O Governo do Estado deve 

disponibilizar uma equipe multidisciplinar, que a partir dos conteúdos que a 

comunidade indígena quer trabalhar na disciplina Cultura do povo venha oportunizar 

novos estudos para um alinhamento em toda matriz curricular, e contando sempre 

com a participação da comunidade; mas, acima de tudo com recursos por parte do 

Estado. 

A política nacional da educação indígena encontra vários entraves para sua 

implementação nos Estados. Consideram Magalhães, G.B; Landim. F.O (2013, p. 

46) “é perceptível a falta de vontade política e administrativa dos governos estaduais 

em encamparem a educação indígena como uma prioridade distanciando a 

consolidação de um cenário, onde a escola esteja a serviço dos interesses e dos 

projetos de futuro”.  

A Educação Escolar Indígena vive um controle do Estado, no qual as 

pretensões ainda carecem de análises. As metas constantes no PEE, não se 

aproximam do planejamento para sua execução, já passados 4 anos de sua criação.   

O Estado atendeu à solicitação dos povos indígenas, quanto ao espaço 

dentro do ambiente escolar para trabalharem seus aspectos sócio histórico cultural, 

todavia não muniu de recursos capazes de tornar esse espaço, num ambiente 

adequado para atender as necessidades básicas dentro da cultura indígena.  

É a sistematização do Panóptico exemplificado por Michel Foucault. O Estado 

quer fazer a Educação Escolar Indígena, sem os elementos adequados e recursos 

necessários para sua implementação. É como Bauman compara: 

 

Mas a tarefa de providenciar a palha foi igualmente abandonada pelas 
autoridades do momento, que dizem aos produtores de tijolos que só sua 
preguiça os impede de fazer o trabalho adequadamente - e acima de tudo 
que o façam para sua própria satisfação. O trabalho de que os homens 
estão encarregados hoje é muito semelhante ao que era desde o começo 
dos tempos modernos: a auto constituir a vida individual e tecer e manter as 
redes de laços com outros indivíduos em processo de auto constituição. 
Esse trabalho nunca foi questionado pela teoria crítica. (BAUMAN, 2001, p. 
66) 
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Formar cidadãos para a vida e para o mercado de trabalho, sem os recursos 

essenciais para tal realização é a condição atual da E.I.E.E.F Wem Kanum Oro 

Waram. A complexidade hoje abrange o material didático, elemento chave para o 

processo de ensino aprendizagem nas escolas indígenas, que segundo a Análise 

das Estatísticas sobre Educação Escolar Indígena/Ministério da Educação – MEC- 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP 

(2007, p. 21-22), em Rondônia temos: 

 

Em relação ao uso de materiais didáticos específicos ao grupo étnico, 965 
escolas responderam afirmativamente. Esse número indica que menos da 
metade das escolas indígenas do País (41,5%) contam com esse recurso 
didático diferenciado. Há diferenças significativas entre 22 as regiões. Na 
Região Norte, que concentra mais da metade das escolas indígenas do 
País, apenas 33% utilizam material didático específico. Nas demais regiões, 
esse percentual sobe: no Sul, para 63,9%; no Centro-Oeste, para 60,7%; no 
Nordeste, para 49,9%; e no Sudeste, para 79,6%. Em alguns Estados, 
porém, esse percentual é diminuto. Este é caso, por exemplo, de Rondônia, 
Pará, Alagoas e Bahia, onde menos de 20% das escolas indígenas 
declaram utilizar algum tipo de material didático específico ao grupo étnico. 

 

Os números de Rondônia quanto ao uso de material didático específico é 

alarmante, menos de 20% declaram ter tais materiais. Temos na Resolução 

CNE/CEB Nº 5/2012- Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Indígena na Educação Básica no item IV - o uso de materiais didático-pedagógicos 

produzidos de acordo com o contexto sociocultural de cada povo indígena, a 

legitimidade para a construção da tarefa. INEP (2007, p. 22): 

 

Como o uso de material didático diferenciado pode estar restrito a uma 
única cartilha, livro de leitura ou mesmo dicionário, a situação é 
extremamente preocupante, demonstrando a insuficiência de materiais 
disponíveis para uma prática de educação pautada pela interculturalidade e 
pela valorização dos conhecimentos e saberes próprios às comunidades 
indígenas. Ainda que o Ministério da Educação tenha procurado estimular a 
produção de materiais próprios, escritos nas línguas indígenas, voltados ao 
uso na sala de aula das escolas das aldeias, mantendo uma linha de 
financiamento específico para apoiar esse tipo de produção, os dados 
acima indicam que as escolas indígenas no País não contam com materiais 

didáticos próprios, elaborados a partir de currículos diferenciados.  

 

O professor indígena desta escola utiliza o único material didático RCNEI-

1988. Os conteúdos destes livros são abordados de forma comparativa com os 

demais livros didáticos enviados pela SEDUC; ou seja, o professor compara os 

conteúdos dos livros didáticos, com os conteúdos do RCNEI para explicar para os 
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alunos as diferenças culturais. A grande dificuldade na construção do currículo para 

Dalmolin (2004, p. 398) “a partir e com cada comunidade, que contemple os saberes 

reivindicados da cultura nacional e, mais complexo a sistematização de saberes 

próprios daquele povo e do como lidar com estes saberes na escola e, consequente 

produção de material próprio”. 

O contexto atual não sofreu significativas alterações na prática. Os alunos da 

escola dividem uma mesma sala de aula em dois turnos: 6º e 7º ano, matutino, e 8º 

e 9º ano vespertino. Dividem ainda até mesmo assentos com cadeiras danificadas, 

nas quais são colocadas tábuas para comportar mais que dois alunos. Há 11 anos 

os indicadores do INEP (2007, p. 22-23) informavam: 

 

O quadro de dependências existentes nas escolas indígenas também 
demonstra uma situação de precariedade em termos da possibilidade de 
desenvolvimento de atividades diversificadas do ponto de vista pedagógico. 
Praticamente em sua totalidade, as escolas indígenas são reduzidas a 
apenas uma ou mais salas de aula. Somente 23 escolas registram a 
existência de laboratórios de informática, 3 têm laboratório de ciências, 55 
contam com quadra de esporte e apenas 85 possuem biblioteca. 

 

A estrutura física e pedagógica na escola passa por sérios problemas, 

resultando que, no cotidiano escolar, os indígenas não obtiveram avanços como era 

de se esperar através da inclusão da escola como categoria própria. É preciso 

garantir um funcionamento digno com metas pautadas na realidade, e não apenas 

em alinhamentos que fogem das expectativas reais.  

Para preservação dos dados sócio histórico cultural é preciso que os textos 

de lei, venham ser otimizados. É necessário partir das avaliações diagnósticas em 

todos os âmbitos da educação, para que venham se efetivar.  

O resgate do que se perdeu deve vir acompanhado da liberdade de 

expressão, equacionando desta forma, os ditos entraves. Neste sentido, Dalmolin 

(2004, p. 359) “para estabelecer as verdades sobre a história e culturas indígenas, 

nos livros escolares, é preciso empenho do poder público e instituições da 

sociedade dominante para restabelecer as verdades que foram caladas”. As 

verdades no âmbito educacional apontam para o Panóptico Educacional, no qual os 

indígenas são vigiados e controlados pelas políticas públicas que não atendem as 

necessidades básicas, e não proporcionam inovações na vida da comunidade, 

através da escola. Um sistema controlador de vigilância e punição a cada 

movimento não só para fora do espaço; mas, também dentro dele. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No momento em que o “novo” é bem-vindo, e os avanços são esperados, 

temos a Educação Escolar Indígena como meio pelo qual propiciaria aos alunos, e 

consequentemente à comunidade, os benefícios advindos das conquistas dos textos 

de lei.  

A sociedade indígena da TI Igarapé Laje da Aldeia Laje Velho ao solicitar a 

instalação da escola, ela abre as portas para a transformação social em seu 

território. Ao consentir com a saída dos jovens da aldeia para prosseguirem seus 

estudos nas escolas não indígenas, mesmo sabendo da influência provável na vida 

individual; e, consequentemente na coletiva, ela permite que a busca por 

transformações sociais venham acontecer; são os líquidos absorvendo, fluindo, 

transbordando, inundando e borrifando anseios que poderão transformar esta 

sociedade.  

Entretanto, a instituição escola, ainda que com o direito à uma educação 

escolar específica e diferenciada para os povos indígenas, tem gerado constantes 

debates, devido às dificuldades de implementar um modelo que atenda às 

necessidades básicas educacionais destes povos, sem ocasionar uma ruptura dos 

saberes tradicionais, frente a novas perspectivas educacionais; ou ainda, sem 

desencadear a desvalorização de seus aspectos sócio histórico cultural; mas que 

seja capaz de prepará-los para o convívio com outros povos e saberes.  

O Governo do Estado de Rondônia, através da Secretaria de Educação 

apresenta em suas metas e estratégias, textos, nos quais, a implementação de uma 

educação específica e diferenciada, parece estar mais perto, do que nunca. Todavia; 

a realidade dentro da E.I.E.E.F Wem Kanum Oro Waram mostra que não está sendo 

realizada essa implementação em vários segmentos; tanto de estrutura física, como 

pedagógicas, tanto na utilização de recursos financeiros, como humanos.  

A estrutura física da escola está num espaço não propicio e insuficiente para 

desenvolver o processo de ensino aprendizagem. A estrutura atual não condiz com 

o adequado, situação que aponta o não cumprimento da estratégia 2.6 da meta 2 do 

PEE. As turmas de alunos dividem simultaneamente um mesmo espaço, o que 

impossibilita a ministração de conteúdos pertinentes a cada etapa do ensino 

fundamental venha ocorrer. A precariedade da estrutura física, instalações e 
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recursos de material de expediente, insumos, etc.... agrava o quadro ainda mais, 

deixando alunos e professores, sem condições adequadas no ambiente escolar. 

A escola não dispõe de assistência periódica da CRE/GM para realizar 

levantamentos dos insumos necessários para “atender”, suas necessidades. O 

professor, na maioria das vezes não tem pinceis, tampouco outros tipos de recursos 

essenciais em sala de aula. 

A merenda escolar, quando repassadas pela CRE é preparada por mães 

indígenas voluntárias, e este repasse é insuficiente para a demanda da escola. 

Nesta situação, o professor reduz o tempo das aulas para que os alunos voltem para 

suas casas mais cedo, porque não têm condições de prosseguir os estudos; pois, 

estão sem o auxílio de uma alimentação; desta forma, os alunos saem da escola 

decepcionados com o tratamento recebido, e já identificando as dificuldades que 

enfrentarão.  

Os recursos financeiros públicos para a manutenção do cotidiano escolar 

previstos nos textos de lei precisam sair dos cofres públicos e chegar na escola de 

forma efetiva. Sem proventos, alunos e professores enfrentam desafios para se 

manterem no ambiente escolar.  

Quanto aos recursos pedagógicos utilizados na escola, o Estado mantém 

apenas dois professores, sendo um indígena; e, os dois juntos ministram todas as 

disciplinas. A escola não conta com direção e equipe pedagógica, tão pouco recebe 

a equipe da CRE, como exposto no PEE/2015 para avaliações diagnósticas ou 

interventivas, que deveriam ser realizadas ao final de cada bimestre, semestre e ano 

letivo. Devido à falta destes profissionais e suas atuações, temos um alto número de 

alunos com distorção de idade, pois também não existe uma intervenção quanto a 

correção de fluxo na vida escolar destes alunos; agravando o quadro ainda mais. 

Não encontramos o Projeto Político Pedagógico; documento assegurado sua 

elaboração em texto de lei, no qual deveria constar as deficiências, fragilidades a 

serem sanadas e metas a serem alcançadas. 

Como apresentados em gráficos; temos outra questão, que é o fato de vários 

clãs dentro de uma mesma sala de aula, dividindo assim um mesmo espaço para 

dois níveis de estudos. Embora, esta situação também ocorra em escolas rurais, na 

escola indígena, a estratégia 2.3 do PEE, visa o atendimento individualizado a fim de 

corrigir a defasagem na aprendizagem do aluno. A situação se agrava ainda mais 

pelo fato de terem disponível o material didático apenas em língua portuguesa, no 
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qual as simbologias são complexas e dificultam as representações. O atendimento 

individualizado por turmas que não dividem um mesmo espaço, se priorizado na 

escola indígena poderia auxiliar consideravelmente na correção de fluxo, bem como 

na compreensão e assimilação dos conteúdos. 

Ainda neste contexto, predominará o saber de um clã em específico; uma vez 

que o professor é Oro Waram. Neste caso; o clã Oro Nao’ acaba por perder 

autonomia no dialeto, embora sejam a minoria em sala. Os aspectos culturais que 

sobressaem em sala de aula são do clã Oro Waram, do qual o professor indígena 

pertence. Os Sabedores, que auxiliam o professor com os dados do povo são: Awo 

kamip Oro Waram e Yamain Oro Mon. Assim, os clãs Oro Waram e Oro Mon tem 

seus aspectos fortalecidos por seus Sabedores e professor. Outro fator que favorece 

esses clãs é o fato de que os Oro Waram, Oro Xiyein, Oro Mon têm seus aspectos 

culturais mais próximos; desta forma, fere o texto de lei novamente em relação aos 

demais subgrupos, quando asseguradas às garantias de haver mais de uma etnia 

num mesmo ambiente escolar, os alunos serem assistidos em seus aspectos 

culturais; o que pode levar a perca cultural e até mesmo sua extinção das minorias.  

A educação familiar é o eixo que faz com que a Educação Escolar Indígena 

seja diferenciada, específica e sempre com recursos e métodos próprios. É 

unicamente através dela que o sentimento de pertencimento dos alunos é 

trabalhado na disciplina Cultura do Povo, devido a intensa participação da 

comunidade em vários momentos das aulas, principalmente com os processos 

próprios de aprendizagem. Sendo assim, esta disciplina se torna o caminho 

favorável para contribuição do papel da escola para garantir a preservação dos 

dados sócio histórico cultural aos jovens indígenas, quando lança mão dos saberes 

e da tradição em seus conteúdos. E aqui reside o empenho do Estado em contribuir 

para que a elaboração de material didático na língua venha ser uma realidade nas 

escolas. 

As lideranças educacionais indígenas de Rondônia ao solicitar do Governo do 

Estado um espaço na grade curricular, em que pudessem trabalhar seus aspectos 

culturais, reconhecem a necessidade do conhecimento do saber da cultura 

dominante; mas que primam por trabalhar dentro da tradição em suas escolas.  

Os saberes indígenas e sua vivência coletiva devem ser transmitidos de uma 

geração a outra, através da educação escolar, sendo que sua base está na 

educação familiar e na utilização dos processos próprios de aprendizagem; 
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metodologia que o professor indígena se vale para obter da educação familiar, a 

historicidade, e todos os elementos que fortalecem o sentimento de pertencimentos 

dos alunos. Como recursos e métodos, o professor se apoia nos saberes 

tradicionais dos Semoventes, os Sabedores, que se constituem nos “Guardiões 

Culturais”. Estes abarcam as riquezas culturais étnicas, que são repassadas para os 

professores, que por sua vez, repassam aos alunos através da tradição oral, que 

tomam forma de conto, de canção e ainda de teatro no processo próprio de 

aprendizagem.  

O currículo escolar tem sido um desafio constante, pois não atende as 

necessidades dos alunos, não está próximo de suas realidades, e tão pouco valoriza 

seus saberes. A complexidade dos currículos distancia ainda mais os alunos do 

êxito educacional, nos moldes que se desenha na atualidade. Temos na grade 

curricular, a disciplina de língua portuguesa, ministradas em 04 aulas semanais, e o 

texto de lei, assegura a língua materna como primeira língua, que no momento é 

trabalhada com carga horaria de 03 aulas semanais. É preciso analisar a quantidade 

de horas aula em cada etapa do ensino; para assim garantir, tanto a preservação da 

língua materna, como a correta utilização da língua portuguesa, o que nos textos 

ficaram claro as debilidades e fragilidades. 

Frente a isso, temos nos livros didáticos, conteúdos da cultura dominante 

repletos de simbologias e temáticas que o professor indígena não abarca todas as 

inovações para contextualizar seus alunos. As complexidades dos conteúdos 

poderiam ser sanadas através de formação continuada para professores indígenas, 

o que não acontece há 9 anos; embora, o Estado informe no PEE que tal formação é 

realizada no início do ano letivo. No início de cada ano, nem mesmo a semana 

pedagógica é realizada na escola, ou com os professores em outro ambiente. A 

formação continuada visa atualizar o professor frente as novas demandas. Sem tal 

preparo, o professor não tem condições de preparar o aluno para prosseguir seus 

estudos em escolas não indígenas, muito menos no convívio com a sociedade 

envolvente. Nesta aldeia, apenas o ensino fundamental é ofertado, e os alunos 

deverão ir para cidade a fim de prosseguirem seus estudos, e consequentemente tal 

convívio será inevitável. 

Os procedimentos metodológicos do professor utilizados na escola para 

fortalecimento da identidade dos alunos se concentram nos processos próprios de 

aprendizagem sempre ligados à ancestralidade; tais como: as técnicas da tradição 
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oral, da repetição exaustiva, da música e dos versos, e atividade laboral de pai para 

filho. Tais procedimentos e recursos promoveram o conhecimento dos marcadores 

territoriais dos alunos, quando realizamos a atividade dos mapas mentais, ocasião 

que proporcionou nossa percepção do sentimento de pertencimento desenvolvidos 

nos alunos, bem como seus aspectos identitários.  

Neste sentido, tanto os procedimentos metodológicos, quanto os recursos 

humanos, capazes de promover o conhecimento dos marcadores territoriais, bem 

como o desenvolvimento do sentimento de pertencimento dos alunos são advindos 

da educação familiar através dos conhecimentos tradicionais. O professor trabalha 

em sala de aula: os valores teóricos, a prática contínua com a educação familiar e 

sua importância para sobrevivência de seu povo. Neste ponto, vemos a intensa 

participação desta comunidade na escola. 

As características do sentimento de pertencimento dos jovens, decorrentes do 

processo de ensino e aprendizagem desenvolvido na Escola Wem Kanum Oro 

Waram estão ligadas à tradição, à ancestralidade, à historicidade, à cultura, e à 

coletividade. Tais características apresentam elementos do cotidiano, da vivência, 

das relações sociais, do lazer, das conquistas, da memória, e dos sonhos, e uma 

das formas em que são apreendidas pelos alunos, são pelos processos da 

criatividade artística e musicalidade, que entre eles é surpreendente.  

A tradição oral, o ato da repetição da fala, a transformação de história em 

versos musicais, corrobora que, propriedades rítmicas contribuem com a memória, 

facilitando sua retenção. A música assume o papel destaque neste processo, pois 

em cada verso e nota musical é perceptível a carga de emoção que emana 

favorecendo o alcance da mensagem; é na verdade o “tam tam” decodificado. As 

notas musicais decodificam a complexidade dos versos, que muitas vezes são 

curtos e repetitivos, desta forma os alunos tendem a transformar em música não só 

suas realidades, mas como também de seus ancestrais. 

Dentro deste contexto, nos preocupamos em apontar um caminho que seja 

possível contribuir para garantir aos povos indígenas a preservação de seus dados 

sócio histórico cultural, através do papel da escola com alunos do 6º ao 9º ano do 

Ensino Fundamental II. Nesta etapa; os alunos tem como disciplina, o componente 

curricular, Cultura do Povo. De acordo com os elementos fornecidos pelo alunos, 

encontramos o artesanato, como itens de trabalho, a pesca, que ainda é praticada 

na tradição com um ritual próprio e a vida indígena, muito presente nos marcadores 
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territoriais dos alunos. Além dos elementos intensamente representados nos mapas 

mentais, temos aqueles pertencentes à cultura; mas que, raramente foram 

encontrados, tais como: os mitos e os ritos. Apenas um aluno apresentou a festa 

tradicional Oro Waram e nenhum aluno expôs elementos que pudessem reportar 

aos mitos. 

Para preservar os dados sócio histórico cultural é necessário um maior 

aproveitamento da disciplina Cultura do Povo, e realizar o resgate deste memorial, 

caso contrário; com o passar do tempo, os mitos e os ritos podem cair no 

esquecimento, uma vez que não são intensamente trabalhados em sala com as 

novas gerações.  

Na leitura interpretativa dos mapas mentais; tanto no lado esquerdo (1), que 

trata do ócio, como do lado direito (2), que trata da aprendizagem disciplina Cultura 

do Povo e seu aproveitamento quando não estão na escola; pouco se encontra 

representações das festas, dos rituais, dos mitos, o que consideramos como dados 

a serem resgatados por parte da escola. Como já mencionado, seria “um educar na 

cultura”. Estes entraves podem ser amenizados e ou sanados com análise da 

abordagem feita pelo professor o ensino na cultura na escola; porém, sabe-se que, 

tais informações seriam mais precisas e duradouras se estivessem compiladas um 

material impresso; seja para ensino didático, seja para pesquisa, gerando assim 

fonte segura e permanente de informação. 

Esta disciplina não possui uma ementa, desta forma é preciso que seja 

elaborada com fins de continuidade e não de interferência no processo próprio de 

aprendizagem com habilidades e competências para cada ano do ensino 

fundamental, na qual abarque seus dados em conteúdos que possam ser 

trabalhados progressivamente. O Estado deve disponibilizar e capacitar profissionais 

para essa finalidade, acima de tudo, precisa se interessar em fazer acontecer, pois a 

verdadeira libertação requer muito mais da esfera pública.  

Outro problema enfrentado nesta escola pelos alunos é a aprendizagem em 

língua portuguesa, pois são falantes do Txapakura, e só utilizam língua portuguesa 

para comunicar com os não indígenas, e ainda assim sem qualquer possibilidade de 

aprofundamento, pois o correto emprego na língua portuguesa gera muito 

embaraçamento. Foi interessante observar que, não está disponível dicionários de 

língua portuguesa para consulta dos alunos, o que favoreceria o processo ensino 
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aprendizagem em vários momento em sala propiciando a correta utilização da 

língua.  

A escola não conta com nenhum material didático na língua materna. Assim, 

a elaboração de material didático, com conteúdo pertinentes à cultura, escritos na 

língua materna é essencial para preservação de seus dados e valorização da língua. 

Embora tenha a carga horária de 48 minutos, é preciso reivindicar um número maior 

de aulas semanais, para que a escola diferenciada possa surgir com suas 

especificidades; pois os indicadores do Governo se baseiam no IDEB, e tal indicador 

não se preocupa com os aspectos sócio histórico cultural e ainda menos em 

quantificar o desenvolvimento dos aspectos de pertencimentos dos indígenas. 

A língua materna é a maior expressão cultural deste povo; ou seja, um 

marcador territorial em potencialidade e evidência. A língua é altamente 

representativa neste território. Todas as informações que julgam necessário guardar 

são transformadas em versos musicais em língua materna. É comum transformarem 

tais informações em versos poéticos. Contudo; a música se constitui num otimizador 

da memória. A intensidade em que a língua materna é usada em sala de aula acaba 

por criar entraves altamente significativos na compreensão e expressão da língua 

portuguesa, o que mais tarde será um fator complicador; pois tais os alunos irão 

para escola não indígena, e não terão a correta utilização da L2. Não queremos 

insinuar uma língua em detrimento à outra, e sim a intensidade e necessidade das 

habilidades e competências nas duas línguas. 

O professor indígena na disciplina cultura do povo, ensina sobre a utilização 

da terra, sua preservação, direitos políticos conquistados; ensina também sobre os 

cuidados necessários para com o meio ambiente, a pesca, o plantio, o zelo com os 

animais típicos da região, a fauna e a flora, que são elementos necessários para sua 

alimentação e sobrevivência.  

As regras da convivência social devido ao grande problema atual, que é o 

número de várias etnias num mesmo território, percebe-se que em ambiente escolar, 

o professor vem conseguindo avanços; pois, constam representações nos mapas 

mentais que sinalizam uma convivência harmônica entre os subgrupos. Há um 

intercâmbio constante de bens materiais e imateriais no sentimento de 

pertencimento dos subgrupos ligados às relações sócio espaciais, o que constrói 

para si um patrimônio cultural. 
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Nas relações sociais dos subgrupos é possível perceber o sentimento de 

pertencimento dos indígenas, embora vivam no mesmo território, há muito forte a 

relação de poder entre estes clãs, onde os Oro Waram prevalecem sobre os demais.  

Ao observar os conceitos de poder nas sociedades, a partir das definições de 

território e territorialidades e de nossa vivência enquanto estivemos na aldeia, 

observamos que o respeito e o bem comum coletivo tem prevalecido. Nos mapas 

mentais de todos os subgrupos vemos que a força de trabalho está ligada aos 

interesses econômicos, frente à sobrevivência e perpetuação deste povo. 

No que tange a coletividade, os Wari’ que residem na Aldeia Laje Velho são 

grandes guardiões de seus bens coletivos, e demonstram isso no seu cotidiano, 

embora sofrendo grandes pressões de vários lados e de variadas formas em seu 

entorno. Porém; é correto dizer que há reflexos destas pressões diretamente no seu 

modo de vida e suas relações sociais, provenientes da aproximação com a 

sociedade envolvente nas historicidades.  

No entanto, após o confrontamento de estudos teóricos e a pesquisa de 

campo à luz das legislações vigentes, consideramos o Estado e escola, como 

fatores que fragilizam os aspectos de pertencimento desenvolvidos nos alunos do 6º 

ao 9º ano do Ensino Fundamental II através do Componente da Matriz Curricular 

“Cultural do Povo” da E.I.E.E.F Wem Kanum Oro Waram na fronteira Brasil/Bolívia, 

da cidade de Guajará-Mirim (RO). O atual tratamento não contribui para a 

minimização os problemas sociais do povo Wari’, neste território. É preciso mais que 

interesse do poder público em efetivar as conquistas educacionais que ora estão em 

textos de lei, é preciso empenho. Sem o preparo adequado, para os enfrentamentos 

do dia a dia, principalmente fora da aldeia, os alunos se retraem diante de tanta 

estranheza vivida, o que fragiliza o pertencimento, e contribui para a evasão escolar.  

Neste sentido, surge outra questão: Seria possível garantir às escolas 

indígenas autonomia, tanto no que se refere ao Projeto Político Pedagógico quanto 

ao uso de recursos financeiros públicos para a manutenção do cotidiano escolar, de 

forma a garantir a plena participação de cada comunidade indígena nas decisões 

relativas ao funcionamento da escola? 

Neste contexto, a educação escolar não permitindo que a população indígena 

usufrua das conquistas alcançadas, desvaloriza os povos indígenas e traz sérios 

retardos para as sociedades, indígenas e não indígenas. O Estado deve exceder os 

planos, metas e estratégias que aparecem apenas previstos no PEE/2015, para de 
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fato promover a Educação Escolar Indígena. A invisibilidade, o resgate cultural, bem 

como sua valorização são questões que os indígenas vêm sofrendo frente ao 

descomprometimento do poder público, quanto à implementação das políticas 

públicas educacionais, em prepará-los para com os saberes da sociedade 

envolvente, o que para os indígenas é algo estranhamente inatingível, inacessível, 

abstrato e excludente. 

Os indígenas querem o conhecimento dos saberes do homem não indígena, 

apenas para garantir sua sobrevivência, e trazer melhorias para seu povo. É 

perceptível que nos anos finais do ensino fundamental, as representações nos 

mapas mentais são marcantes e repletas de expressões da forte ligação dos 

marcadores territoriais no sentimento de pertencimento dos alunos, enquanto 

estudantes da escola indígena na aldeia. Desta forma, emerge as dúvidas:  

 Como são as características do sentimento de pertencimento expressas 

pelos marcadores territoriais dos alunos que estudaram o ensino 

fundamental na escola da aldeia, e agora estão nas escolas não 

indígenas? 

 Quais são os grandes enfretamentos dos alunos oriundos da escola 

indígena em seus territórios, no cotidiano das escolas não indígenas?  

 Qual é a percepção do entorno destes alunos no território não indígena?  

 Quais são as assistências estudantis advindas das políticas públicas para 

êxito e permanência destes alunos nas escolas não indígenas?  

 De que forma é possível contribuir para garantir aos povos indígenas a 

preservação de seus dados sócio histórico cultural, através da educação 

escolar não indígena? 

Na tentativa de responder tais inquietações, frente ao contexto apresentado 

nesta investigação, almejamos dar prosseguimento a futuras investigações que 

possam apresentar resultados relevantes à pesquisa geográfica da Educação 

Escolar Indígena dos estudantes da E.I.E.E.F Wem Kanum Oro Waram em 

territórios não indígenas de Rondônia. 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO 

 

ENTREVISTAS – SEDUC-NEEI- COMUNIDADE INDÍGENA 

 

Data: ____/____/____ Local da aplicação:______________________________  

Nome:_________________________________________________________

_ 

 

1- A E.I.E.E.F Wem kanum Oro Waram possui Projeto Político Pedagógico? 

2- Quantos professores trabalham nesta escola? 

3- A escola possui diretor e equipe pedagógica? 

4- Quando foi realizada a última formação continuada para professores? 

5- No início de cada ano letivo, os professores tem semana pedagógica? 

6- É realizada avaliação diagnóstica de aprendizagem dos alunos? 

7- Em 2017 realizou-se projetos educacionais estaduais sendo desenvolvidos na 

escola? 

8- Os alunos recebem uniforme? 

9- Os alunos recebem merenda escolar? 

10- Os alunos recebem material de escola? 

11-  Qual Ideb da escola? 

12-  Quando ocorreu a contratação dos sabedores? 

13-  Sobre a meta 9 - 9.18 – Existe o Centro de Documentação e Cultura 

destinado a reunir o acervo de registro e documentos históricos, materiais 

arqueológicos, paleontológicos, etnográficos, teses de mestrado e de 

doutoramento e outras publicações que tenham por objeto a história das 

populações consideradas? 

14- Quais materiais didáticos utilizados na escola? 

15- A escola utiliza material na língua materna? 

16- Quais são os recursos financeiros destinados à escola? 

17- Quais são os recursos pedagógicos da escola? 
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ANEXO A - MOSTRA DE MATERIAL NA LÍNGUA PACAAS NOVOS 
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ANEXO B – MAPAS MENTAIS 

 

Mapa Mental 24 - Elisson Oro Mon, 14 anos, 6º ano.  

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo: o campo de futebol, marcador territorial estruturador. 

Lado direito: o arco e a flecha, marcador territorial fabricado. 

 

Mapa Mental 25 - Jeferson Oro Mon, 11 anos, 6º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo: O Igarapé Laje e peixes, marcadores territorial vivos. 

Lado direito:  A atividade da pesca, uma das atividades tradicionais.  
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Mapa Mental 26 - Kawê Oro Waram Oro Mon, 12 anos, 6º ano.  

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

Lado esquerdo: O campo de futebol. O aluno representa a alegria de ter energia 

elétrica em sua casa, uma vez que até então havia só nas casas dos parentes. 

Lado direito: O banho no Igarapé e o óculos demonstram a aproximação com a 

cultura envolvente. 

 

Mapa Mental 27 - Leia Oro Mon, 12 anos, 6º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo: A índia tradicional representa claramente os aspectos de 

pertencimento na atividade da colheita dos frutos. 

Lado direito: O artesanato, marcador territorial fabricado. 
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Mapa Mental 28 - Mariene Oro Waram,  13 anos, 6º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

Lado esquerdo: A casa da aluna, o Igarapé, os peixes e os elementos da natureza, 

considerados como marcadores territoriais vivos. 

Lado direito: os elementos presentes também se referem aos marcadores territoriais 

vivos. 

 

Mapa Mental 29 - Mardonio Oro Eo’ ,13 anos, 6º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

Lado esquerdo:  A escola em que o aluno estudou o ensino fundamental I. 

Lado direito: os elementos presentes também se referem aos marcadores territoriais 

vivos. 
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Mapa Mental 30 - Soraia Oro Mon, 16 anos, 6º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo: A esteira é um item utilizado na roça, marcador territorial fabricado. 

Lado direito: A atividade da pesca, uma das atividades tradicionais. 

 

Mapa Mental 31 - Viviane Oro Não’,13 anos, 6º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 

 

Lado esquerdo: A índia tradicional representa claramente os aspectos de 

pertencimento na aluna. 

Lado direito: É um dos processos próprios de aprendizagem utilizados; pois, quando 

querem reter algo na memória é muito comum ser transformado em música. 
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Mapa Mental 32 - Alan Oro Waram, 13 anos, 6º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017 
 

Lado esquerdo: O campo de futebol, preferência de lazer entre os indígenas. 

Lado direito: O carro representa um sonho proveniente de expectativas de seu pai, 

demostrando a influência da ancestralidade. 

 

Mapa Mental 33 - Alexandro Oro Waram, 14 anos, 6º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo: Novamente o campo de futebol, item da cultura não indígena 

predominante entre as preferências. 

Lado direito: O arco e a flecha, o barco e os remos apontando para a sobrevivência.  
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Mapa Mental 34 - Daniel Oro Mon Filho,14 anos, 7º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo: Novamente o campo de futebol. 

Lado direito: A música escrita em inglês demonstra o interesse pela outra cultura; 

mas não somente isso, a música é um marcador territorial muito presente nestes 

povos. 

 

Mapa Mental 35 -  Deivid Oro Waram, 13 anos, 7º ano 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo: O campo de futebol presente novamente. 

Lado direito: A flecha, marcador territorial fabricado. 
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Mapa Mental 36 - Diviane Oro Waram,13 anos, 7º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo: A árvore, marcador territorial vivo por ser elemento da natureza. 

Lado direito: Os artesanatos; o paneiro e a esteira, um dos processos próprios de 

aprendizagem utilizados para o trabalho.   

 

Mapa Mental 37 - Edilene Oro Eo’, 15 anos, 8º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo: A flor, simboliza os aspectos de pertencimento na aluna expresso na 

fabricação de artesanatos, como esteiras e brincos. 

Lado direito: A escola, marcador territorial estruturador demostrando o olhar para o 

futuro, e os anseios por mudanças. 
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Mapa Mental 38 - Ivandro Oro Waram, 23 anos, 8º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo: O indígena tradicional representa a identidade fortalecida no aluno. 

Lado direito: A peixe, alimento tradicional muito presente no dia a dia. 

 

Mapa Mental 39 - Nilson Oro Mon, 17 anos, 8º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo: As diversas insígnias apontam para a confiança na proteção 

espiritual e é um marcador territorial estético corporal. 

Lado direito: Os cuidados com a terra para a sobrevivência presentes no aluno. 
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Mapa Mental 40 - Vanrlei Oro Waram Xijein, 14 anos, 8º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo: Outra pintura, marcador territorial estético corporal. 

Lado direito: O arco e a flecha, itens muito presentes nas representações dos 

aspectos de pertencimento sendo fortalecidos pela ancestralidade. 

 

Mapa Mental 41 - Julia Oro Waram, 18 anos, 9º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

 

Lado esquerdo: A escola e seus detalhes, marcador territorial estruturador, mostra o 

interesse em mudanças na vida do aluno.  

Lado direito: Os artesanatos; o paneiro, a esteira e o cocar, marcadores territoriais 

fabricados.   
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ANEXO C - TEXTOS 

Figura 23 - Texto 10 - Edilene Oro Eo’, 15 anos, 8º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

Figura 24 - Texto 11 - Enoque Oro Waram, 14 anos, 7º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

Figura 25 -Texto 12 - Elaine Oro Não’, 14 anos, 8º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 
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Figura 26 -Texto 13 - Nilson Oro Mon, 17 anos, 8º ano 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

Figura 27 -Texto 14 - Geovano Oro Mon, 18 anos, 9º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

Figura 28 - Texto 15 - Gilson Oro Waram, 14 anos, 9º ano. 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 

Figura 29 -Texto 16 - Julia Oro Waram, 18 anos, 9º ano 

Fonte: Banco de dados da autora, 2017. 


